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APRESENTAÇÃO 
"5 

Independentemente d.rs perspectivar, d,is propostas polui-
LIS e do ;inguloprevilegiado. é negas cl que a empresa nacional 
,issume hoje co m uma intensidade e um estatuto que, apesar de 
ira essência distintos, faiem o mais apressados relembrarem ris 
elhos tempos pré -64 -  novamente um papel de relevo rios de-

' cru elirsri sobre os rum os d,i ':uil,r brasileirim 

( 
Nãri poderia ser diferente. O crescimento econômico (par 

alguns ''niil:rurmrso'') serifiçado no pais na Última década veir 
necessariamente recolocar no centro das atenções, como pólc 
que realmente são eapaies de atuarem como os fiéis da halan,L 
da história, as classes fundamentais da sociedade brasileira 
Classes cujo papel, e até mesmo existência, for ocultado pci 
lecriocratis mo dominante, mais afeito i manipulação arbitruiri 
de dados e índices do que à consideração dos agentes soca 

\t.iis do que isso: ao colocar as contradições sociais nun 
no cl superior de manifestação, o desenvolvimento do capita 
lisrmro brasileiro abriu espaço para novas discussões sobre os ele 
incritos estruturais e constituintes da realidade histórica brasi 
leira o imperialismo e o latifúndio -  elementos que, acima dc 
qualquer crmntrosérsia semântica e o político-ideológica, afetaiu 
iiurd,oncnte o niodo de ser ria hrrrgiresi,i e do proletariado riu 
einin:ils, ricinc r ni  ruuriur  1 iriiic,i do ulílsur e rio p.issiriu 
Colo111, 11 

Ninar uiuluuiruu au' iii,, Csic  1 riursi u' ul,i empresa  
surrac  quase  que naturr:iinicrrie. Fui torno dela -  melhor di 
,crido, da controvérsia sobre sua viabilidade e sobre o papel do 
ciripresariado (ou burguesia) nacional no desenvols imento capi 
t:ulmst.i brasileiro - - um coniurito de temas se aglutin.n. torrriandru 
miii núcleo privilegiado para análises' conseqüentes 

Deste núcleo, dois temas se destacam: as relações da em 
presa privada nacional (pequena, média e grande) com os mi' 
iinrpólirms estrangeiros e. mais ainda, suas relaçnres com oFstadni 
Lrrrll as empresas estatais Na base, riras nier:ilrucnte introdu,id,i 
de forma eis resada uni debate a rlumr'st,iui rlcniircruítica, o pro-
hlcirra cruei:il das decisões político 

Nesse sentido, não faltam soles que. cormst,itarnin> a ''ele-
iniiti:ise da empresa estatal'', defendem a ''lis re empresa'', a 
empresa pris uda sirltoriiaticamentc não se di, nacional), como 
''a célula da democracia'' e alertam que '' so mente atrasés de 
semi iort:ilcemnremito poderemos evitar mi totalitarismo'' e impedir 
rtune a iniciativa privada ''se'a sufocada pela estati,açào'' \nr 
cu rti dos que se debatem contra o I:siado sonimni-se corno so-
les dissonantes, aqueles que, certamente nu s ido, por intenções 
prrsitrsas e apoiados em rnetnndos mais rinru'ru'su's. ifescreciii du' 
papel progressista do Estado no capitalismo 

Não por acaso, soam muito mais  á, ro/es rios que 
prcir:nrn a defesa da empresa nacional contra ri capital estr:in -

cerro e niais baixo ainda, quase inaudis eis as manifestações de 
poro a urna esentual politic:i estatal ,intnmperr:ilrsta. () lacro-
rirlisnirni. nos imenie estirriir:iti,uido em certos setores, nlulit:is ve-
les de frirrira primária. ressurge corno o esparit:ilho que dificulta 
Ir'  rté iniesi]li impede) o eqri:icionameiitri ndn.'qri:idni d:n reali-
ii  Kr u!irIfli  Pc rr'siuu ha 11,1 p ft'iiir a irçus cihu,s e rriiiilC-

t .iu Riu cio' iiuiiiu ruu uir' 1 scriiru/l n'ai,, Faliria  
ri C\.ifliC r1irjiicic iiiicleu'  p1 1\ ileuii,iilri de ierli,is () iii,nteri:il 

e rio ersif ic:idni, controvertido e aba rei questões aiurplis.aconi-
p.irilrado. aliás. neste particular, a própria complexidade e sane-
rl,idr,' de prohleniT:is que brotam de qualquer consideração sobre 
a empresa nacional (afinal, o centro para onde se voltam a, 
preocupações deste número).  partir dc entrevistas. documen' 
ris e artigos. procurari-rnms infor mar e fornecer u m quadro rrirfl 
posições distintas ( e até mesmo opostas). 

l):r ideologia do empresa ri udo nacional as relações do, 1 
i:mri,rs 1 'nmdris corri a \nrériea 1 atimia, da situação presente do 
n:ieinmiialismni ao imperialismo e à denominação política. do pro. 
elo eenrnomneni da oposição às propostas de uni grupo de trrih:i-
liii empresarial sobre o fortalecimento da empresa privada na-
einnmi:il todos os lestos confluem para a preocupação b:isie.n 
independente das diferentes visões do m uiirinm e dos distintos 
nnmétnmdmis de análise empreuados) de toulIF 11 111 is  u,nila'\ cFsu'' 

l'nunirlanniemrt:iis corri rimirir e seried:irfu 

Escrita/Ensaio 3 não teor a inurênrua flícir'rls iu'iir  r'u li.tl 
concluir uma discussão. Participando de um debate aberto há 
tempo, busca apenas contribuir para ri seu desenvolvimento. 
(M \N 
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1 /1  Saheiiios que existe uma indefinição 
co,iceitual de Empresa Nacional. Como então 
t'is,ir os contornos e, principalmçntc, como se-
punir a empres a que é nacional da que atua 
dunniro do pais. fantasiada como tal? 
1 1) -  Não há um critério único e, 

üu ido fiienios a flO5Si pesquisa, toma-
iii . como pontos de referência os cri-
y' i s usados pelo ANDE para conces-
dcs de financiametos, etc. Agora, é e-
dente que uma série de empresas tidas 
in o nacionais têm  ínculos com em-

pr suis ent rangciras. 
R13 -  E pagam até "royalties". A tec-

nologia, mesmo quando foi comprada em 
pu-rundos anteriores, até hoje mantém as 
uli idas.. Acho que o problema não é de-
urir o empresário nacional por ter tan-
por cento de participação acionária, 
oroblenia é defini-lo como chisse. 

1./E -  Existe uma ideologia da empresa 
n,,nchmnal? 
R R Voçs querem dizer se há a possi-
id,ide (te o empresariado se constituir 

unha classe e ter comportamentos políti-
" Nesse sentido é que a pergunta 
si e o empresário nacional?—  torna-

mais complicada. Ai se precisa de 
wri,i  série de especificações. E a res-

para isso, até onde a gente pode 
,ii 'cr-com base no nosso trabalho, é a se-
''urrht e:  tini uma diversificação muito 
'',r.tnde de interesses, mesmo pela própria 
di', ersidade crescente no processo pro-
diii si) -  coisa que, a propósito, não é 
'.iito diferente também nas áreas do 
ipitalismo central". Então, a especifi-

ride desse grupo social no Brasil diz 
r, peito i questão do relacionamento 

o 1-stado. É que a gente está focali-
/  rrdo essa área de problemas: desde 
''/Po cedo, esse grupo que ii gente pode 
Li mar de "burguesia'' -  entre aspasu 
1 enquanto  foi um grupo que, não 

punas por causa dessa situação de país 
d, pendente, das dificuldades de capitali-
ão, etc., transferiu ao Estado o con-

ir, Ir' sobre o mercado, O Estado teve 
rui rlicipaçnio muito ativa na constituição 

ocre ado interno, por exemplo. O Es-
(,ido é o agente principal de capitaliza-
'is e o empresário delega ao Estado o 
'ii trole sobre o mercado. 
1 'E  Por que causas? 
1 1) -  Bom, se você quiser remontar 
primórdios da industrialização. você 
erificar que o empresário nacional 

$c.str' muito cedo começou a adquirir 
iii,i certa ':onsciência da sua incapaci-
is e. no sentiu 'i de assumir por conta 
p ria as tarefas ligadas  á consolidação 
p.lrque indistrial interno. Diante dos 
hienias da carência de recursos e da 
de instrumentos creditícios adequa-

,i, ,, liame da problemática da falta de 
ic, '1 'logia. os empresários desde cedo 
id i.Irnini com relação ao Estado a ati-
1 d5' (te solicitar a sua intervenção cres-

e. no seifi ido de que ele criasse as 
mdic es de constituição e expansão 

ic r' setor industrial. Sobretudo porque 
'rifa no início da industrialização havia, 
'.'nieiiiente, unia influência muito 
ide de :una ideologa agrnirista. cnn-
moido o pais conto "essencialmente 

mm cola''. 'e' mão, dentro de um contexto 
m,icri,;ido re, relações de dependên-

cia face ao capitalismo internacional, a 
'ei iuiçãoé .1 egIunte: na verdade, desde 

origem. uma chamada burguesia 
mal ou burguesia local apresenta 

ec comportamento dependente com 
rcl,iç5o ao Estado. Acontece que ao 
longo do tempo essa dependência foi e 
rs'rmimn,mmidi, ml,m mr'did:i cm que o Estado 

'''ii\ ,mmhmeriir'  issniiiiiiidiresponsahili-

Jades crescentes e entrando em áreas 
que. em termos, por exemplo, deológi-
cos ir burguesia via como áreas apro-
pruiduns ulr. n:is ao setor privado, e não 
ao Estado. 
E/E-O Estado não se tomou uma forma de 

atuação diussa própria burguesia, um instru-
mento dela? 

1-1) -  1' videntemente que o interesse 
da burguesia era este: solicitar a inter-
senção do Estado na!ecOnomta m as e m 

unção de que se colocasse a serviço de 
seus  'interesses. O que houve é que o co-
mando dessa política escapou ao con-
trole da burguesia e. na medida em que 
escapou, eia foi se sentindo ameaçada 
por essa intervenção solicitada. ,\ bur-
guesia queria uma intervenção, digamos, 
controlada por clii nlesm.i ,  e que o Es-
lado não fosse alétil de certos limites 
compatíveis com aquilo que ela achava 
que era o ponto ótimo de intervenção. 
Mis ocorre que. sem ter, digamos, o 
controle -  e já não diria o controle -  mas 
sem ter se q u er unia influência decisiva, 
primordial no processo decisório, evi-
dentemente que os rumos dessa inter-
venção podem escapar aos desígnios da 
burguesia, 

E/E -  Voeis definitivamente separam $1-

lado de burguesia! 
11) -  Sim, o Estado não se confunde 

corri a burguesia. evidentemente. Ë' claro 
que se trata de u ii F' st ido voltado para 
urna proposta de expansão capitalista, 
nas daí achar que o Estado está a ser-
viço dos interesses de classe dessa bur-
guesia, tal como cIa o deseja, isso não. 

-  Aliás, nessas demandas do em-
presariado vocês têm quase que ima 
tentativa de colocar a proteção do em-
presário nacional, por exemplo, como 
(imBui  questão de direita, legítima. 
quando não se trata realmente de uma 
questão legítima. Quer dizer, o Estado 
tem evidentemente que cumprir o papel 
dc árbitro entre (is diversos setores so-
ciais em cnn fl it, etc., mormente 
levando-se em conta que o modelo eco-
nómico está definido por uma ingerên-
cia cada ve, maior. rima participação 
decisiva do capital estrangeiro, redefi-
nido a partir da década de 50 em função 
mesmo da transformação do sistema 
econômico para moldes internacmonali-
,ados. Agora, voltando à questão que a 
gente linha colocado antes: existe o em-
presníri) nacional atuando como classe? 
Ni já é outra questão. O que gostaria que 
ficasse claro é que, apesar de existiruma 
dependência, que foi se tornando maior. 
por parte do empresário frente ao Es-
tido, ela não pode ser superenftizada, 
no sentido de minimizar as condições de 
atuação do enipresariado ou de setores 
do empresariado enquanto classe. Na 
serdade o empresariado foi delegando o 
poder não apenas na área econômica 
mas também em outras esferas a que 
normalmente a burguesia, em países 
centrais, tCve acesso, como, por exem-
plo, a do controle sobre o sistema educa-
cional, que basicamente cumpre as fun-
ções de reprodução das condições de 
produção. E outras esferas também, 
como a esferi do trabalho, do controle 
sobre a problemática social, porque o 
trabalho também foi transferido ao Es-
tado. Então, uma das coisas que a gente 
viu em nosso trabalho, fazendo uma aná-
lise através do tempo -  primèiro çom da-
dos hist ricos e mais recentemente com 
base numa série de entrevistas com a 
elite do empresariado paulista -  é que de 
sim , se flaO há um consenso da situação, 

(IL' t)çtmi si empresariado mmumemoilSil c o! flh 

uni bloco, pelo menos existem setores de 
elile.que. estes sim, não apenas histori. 
cumihiemite. se desenvolveram como gru-
pos nacion ais autênticos fazendo p re'. 

sâni fre nte ao Estado, como consegui -  

ramo. apesar da dependência, estabelecer 
um padrão (te relacionamento, quer sei: 
lI ruivés do 'astenia corporativo (te reprr' -  

sent Icãnm deles. quer seja como acontece 
hoje ,  através de contato  mesmo, dá 
presença do setor privado em vários mmm'.-
mm umes do pro sso decisório da política 
econômica. 1' o que Fernando l-lcnriq ime 
('ardoso chama de "anéis burocráticos', 
Então, o que não se pode minimizar, eis 
nicho. em função  da  dependência 
é o  papel  antigo que  um  núcleo 
desse enipresariado teve no sentido de 
fazer fre nt e ao Estado, no sentido de co-
locar a demanda e de estabelecer canais 
de ligação  com o Estado, ainda que 
não fossem os canais dos moldes 
existentes por exemplo numa sociedade 
democrática, não é? Que é geralmente o 
iiiodelnm que a gente tem n a  cabeça 
quando pensa e m atuaçao política: a gemi 
te pensa em grupos de pressão funcio-
nando, em partidos, em lohhies, etc. En-
tão, e sses nã o s a o. uidrão- Mas. aind'n 
que esse não tenha sido o padrao, a geri -

te pode nominar qual a relação inclu-
sive entre o crescimento econômico e .1 

tarefa '(te desenvolver, de crescer, etc e 
o fortalecimento do Estado, que pro-
gressms nomiente abarca ou absorve urna 
série de tarefas que competiriam mi ini-
ciativa privada .  Dentro (lesse quadro ri'-
u mente eu nicho que o enlpresnirini, o'. 
setores (te elite do empresnirinido, real-
mente tiveram um papel bastante aliSo. 
não é? '\i a gente entra num outro âm-
bito de questões, que são questões relmi(i-
s'as, digamos, ao formato político, ques-
tões  relativas ao tipo de participação 
que poderia ser deseado, ou que eles 
gostariam que fosse -  a ideologia. É sob 
esse ponto de vista que talvez a entre-
mstni fique mais interessante: a ideologia 
do empresariado, a perspectiva (te fu-
turo (lisso, como é que vai se desenvol. 
ver esse tipo de pressão. porque socé 
nunca pode pegar umá conjuntura para 
explicar historicamente o comporta-
mento de uma classe. Quer dizer, de fato 
a conjuntura me parece neste momento 
me colocando na ótica do empresário 
nacional, favorável ao empresário nacio-
nmmf numa série de, sentidos. 
VI) -  Existe mais ou menos um iii'e 

passe entre o empresariado nacional e um 
política (lo Governo. Talvez o empresa-
riado nacional não tenha, como você 
diz, medido as conseqüência desse pa-
ternalismo. Então exist e  hoje um im-
passe entre o empresariado e O (doverno. 
qua nto   ao próprio dese nvolvimen 
dessa possível ideologia do empresa-
riado. 
RB -  Não sei se eu colocaria a coisa 

em termos de impasse, não. Porque aí é 
que está' se você pega mi coisa conluntu-
ralmente, você pode ter a tendência a in-
terpretar na reclamação, na gritaria q ue 

o emimpresniriado fez ou tem feito recente-
mente, uma característica que pudesse 
ser generalizada para a classe como um, 
todo e historicamente, em termos de 
eles exercerem uma prática liberal. Mas 
eu não sei  se  esse  é o caso. Acho que 
e xist e crise ao nível político. Só q ue essa 

crise está se manifestando num grau 
mais lento, como sempre acontece, do 
que as crises a nível da economia, a res-
peito das quais eu acho que já existe 
certo grau de consenso. Agora, quando 
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À-

,1,10 imito cm termos das dificuldades 
onômicas que experimenta. Ao nível 

'1.  litico, ele se manifesta apenas cm ter-
de, por exemplo, exercer uma voz 

tor no processo decisório sobre a 
n.'lítica econômica, que é um aspecto já 
r mim mencionado. E qu ande rechi-
O alguma coisa, é para falar. "olha 
ii, realmente 'a gente não pode passar 
o vocés, mas a gente gostaria de ter 
palavra nos rumos que vocês estão 

iprimindo à sua atuação sobre a eco-
porque, do jeito que está não 

ct.i dando muito pé, pela situação de 
mpetmttçidide com o capital estran-

1/Cito, etc." 

1) -  Ainda sobre esse ponto, acon-
o seguinte: tttnihéni não existe, por 
e do ernpres.iritido, tini projeto de 
envolvimento econômico, pronto e 
httdo. E muito  menos  um  projeto 

- !Iico propriamente dito, c laramente 
i mudo. 
1 'E Onde se situa então o projeto Severo 

1, itleS. que parece projetar um consenso eco-
,mico do empresariado nacional, ou o projeto 
5.iiirninp Braga? 

1) -  Parti vocês então esse projeto 
ri esponderiti ti uma ideologia do em-
s,m ruido nacional? 
1/E  Exato. 
1) -  Olhe, eu acho que não, eu seio 
i diferença4 é claro que existem aI-
pontos de conta  é claro que nes-
declarações você encontrará a lguns 
is que correspondem ti determina-
.ispirações do emprestiriado, mas 
'rre que se você, tornar a coisa num 
iiido muito global. ai é muito dificil, 
dae eu acho que o próprio empresa-
h) não te m um projeto pronto e aca-
1. se voce pensar em termos de poli-
econômica. E claro que eles querem 
Política econonlica que favoreça o 
miecimento do setor privado naci,,-
1 ssv sem duvida alguma. É claro 
como nós ressaltamos, está milito 

dente atualmente um senti mento de 
temor com relação aos rumos que o pro-
Cessi) de intervenção do Estado na eco-
1113  mas como agente econômico 
'priamente dito -  está tomando, 

dai ti se pensar que os empre-
s  teriam um projeto alternativo a 
ecer. eu acho que é esperar minto, 
que seria uma expectatis ti um 
o idealista. Mesmo porque, com re-

1_til, ao capital estrangeiro, /i empresa 
estrangeira, historicamente falandog o 
1-niprcsariado nacional x iu-a muito mais 
orno um parceiro no processo de ex-
pansão industrial do que propriamente 
orn0 um ele mento hostil, não é ver-
lide'? A hostilidade com relação ao ca-
pital estrangeiro não é algo que faça 
'arte do universo ideológico do empre-
,iritido brasileiro, nem agora e nem nos 
primórdios da industriali,ação. Muito 
pelo contrário, se você recuar para a dé-
1,i(la de 40 011 de 50, por exemplo, você 
,,li encontrar o empresário muito inte-
ressado em que o governo adotasse uma 
política de atração do investimento es-
1 rtingetro. porque isso era visto como 
urna for ma de consolidar o setor indus-
ritil, dltornar, vamos dizer, irreversível 
esse processo de industrialização, dar a 
ele mais força, mais consistência. 
E/E -  Mas nem agora. com essa atuação 

mais' clara do capital estrangeiro, que está in-

clusive representando um tipo de concorrên-
cia...? 

Ei) -  Sim, mas aí é uma outra questão. 
1) que estou (11/111(10 1/ que ti hostilidade 

1.1 CIlT IC5.i  nacional. i iutci  ser mm:mim 
existia ti nís ei ideológico em termos de 
eniprcstiriado brasileiro. Mesmo hoje 
em dia aceita-se ti participação do capi-
tal estrttngcuro comi) inevitável, e não só 
mcx ilável como desejável cm certos se-
tores. O que não quer dizer que o cm-
prestirmi) nttemontil aceite urna participa-

incondicional ou que não solicite do 
goveroo medidas que permitam atenuar 
a concorrência dessas empresas, certo" 
1' claro que eles quere m do governo me-
didas de controle, uma política cm rela-
ção til) capital estrangeiro que asseguro., 
um espaço ptirti ti empresa nacional. São 
duas posições perfeitamente comptmtí-
seis. 

R 13 - Outra questão e (IUC  nem sempre 
essas demandas econômicas têm ti exata 
tradução tio nível da política. Por cxciii-
pIo. imo debate co m relação ti essa situa-
ç'So. existe clara mente uma confusão cii-
re ti expansão da at ividade econômica 
do Esitido como ti gente falou, na econo-
initi, e o formato político, o formato do 
sislemti político. Então às vezes você re-
clama pelas vias do político uma coisa 
que clara mente te m funda mentos de na-
jure/ti econômica. E como é que você 
stii ctirtiçteri,tir ti ideologia? Será que 
você pode tio menos estabelecer essa 
correspondência clara entre o aumento 
da intervenção do Estado sobre a econo-
mia e autoriiasriçmci Não sei. 
UD -  As pessoas inclusive confundem 

muito ti intervenção csttitai como sendo 
timilti ameaçado fim da propriedade pri-
vada, e isso poderia ser mais discutido. 
Na verdade, como nos estávamos ressal-
tando, essa intervenção tem se dado mais 
justamente, no sentido de abrir um es-
paço para o desenvolvimento do setor 
privado industrial. Eritào, em grande 
parte foi a tentativa de criar mecanismo 
ç condições propícias para a expansão 
desse setor em que a intervenção foi as-
sumindo as proporções  que cia tem 
atualmente. É claro que agora se chegou 
ao ponto de estar se criando esse tipo de 
controvérsia, mas, enfim, é muito mas 
em função daquela questão política pro-
priamente dita, que nós procuramos res-
sufi tir anteriormente. E propritini ente 
pelo fato de o Estado estar crescendo às 
custas das perdas do setor privado. 
E/E -  Se não for o Estado será a empresa es-

trangeira, não é? 
ED -  Sempre se tem a imagem de que 

a expansão do Estado determina o recuo 
do setor privado mas, na verdade, se vo-
cês pegarem os três atores principais do 
processo econômico brasileiro -  ou seja, 
empresa estatal, empresa estrangeira e 
empresa privada nacional -  vocês obser-
va m que tio longo das áreas básicas da 
nossa industrialização houve avanços e 
ganhos dos três setores, mas é claro que 
hoje em dia ti posiçãb que o Estado 
ocupa na economia é muito grande e 
milito forte. 

R 13 - Mas é concentrada em determi-
nada tírea, Você tem tíreas de especiali-
,açao, de atuação dessas empresas. Tal-
ve/ uma área diversifi ada, a que esteja 
se diversificando mais sejti,tt da própria 
empresa estrangeira. Então você tem, 
por exemplo, ti concentração da ativi-
dade estatal em diversas áreas estraeIi-
cas, de base, etc. 
E/E - O ponto mais amarrado de todos é o 

do controle dos mecanismos monetários e fi-
nanceiros, de que o Estado não abre mão. 
ED -  ('Itiro. claro. O ponto central da 

dependeneii empresarial eu acho que 
5  1 11 , I r' ''t !",r li 

lflid, isso re,ilmentc é muito niurs unia re-
tórica do que um dado real. Agora, ils-
mio ess.i dcpcim1téuicitm face ao grau (Is 
comitrimis- que o 1'sttmdo tem dos recursos 
1 nm,mnecmros, etc, é mnciytivt'i 

1< l - ( Oisti que obvia mente eoioctm 
s'imipri.'sii mmuimitmmitmeional fluniti  0051c,m' 

c-oniplc'tti'tmentc tmnitmjosi eoni  relação 
locais. mao 
1fF  Como então o Estado se comportaria 

cio rcltuçà,, a atuação desses investimentos es 
irttmi ciri,s? 1-le entraria como regulador, teria 

o ,Ics,,imm procedi mento que tem frente ao em 

presari o nacional, ou a empresa estrangeira se 

hcupiík  de uma forma mais autônoma dos 
IlIccaIlispIl os estatais, os financiamentos, etc? 
R 1 - O l3NF)1-. por exemplo, tem uni 

pimlitie:i citirti e definida, em termos de 
:ile'tmuit,i ier'isltmçào. sobre financiamento, 

ti emilprcsti estrtinpeurti.  O BNDE n,,-i,,pode fintincit-ltt.  Poré m,  até  im, 

pouco te mpo atrás -  e só agora nitus re 
eente mentc parece que tu 1-intime csl,i 
tratando de regular isso oitos cspccifie.i 
mente -  você tinha uni mecanis mo que 
fintmncmtis ti um dos lados da negociação, 
da transação. Ou se financia que m COTO 
pra ou iltiCfll x ende. Então, por esse me 
ctioisini, se poderia escapar ti esse coo 
trole, e as empresas multinacionais se he-

nefiemtmrtini indureitimemute com o fin,om 
c'ituii'iento que estaria sendo fornecido e 

umtm empresa nacional ou de controle 
acionário mtmlmurittiriti mente  nticiontil 

('omstm que Itmnibé m, em ter mos de coum 
tr,,le, cii 051) sei se funciona muito. Est,m 
mos ftu,endo um  trtihtilho cxtmttm meuite 
sobre ti questão de processo decusórmm 
cm politicti eeonõ rnicti,  entrevistando 
pessoas de organis mos essenciais da área 
de decisão econô mica. de pltmneptm ment 
do I'.sttmdo. BN 1)1-.. Ministério da 1-ti. 
zends, ele. ('oni  isso te mos aprendido 
um pouco ticcrcti de corno é que fitn. 
cmona m esses mecanis mos, não é? E eles 
mii('sulli)s dm,euii: o controle pode ser exer-
cido, mtms ele não é efictm, em termos de 
realmente impedir que ti empresa es-
rtmngeirtm tenha henofícios superiores ao 
que ia existe como consenso dentro (1:1 
polit meti econômica, sobre o grau de he 
net íeiims que deveriam ter, 
E/E - Quer dizer que essa definição do 

BNDE sobre empresa nacional é uma defini 
ção de certa forma falha? 
RB -  N5o, não é que seja uma defini-

ção de certa forma falha. O problema, 
como eles mesmos dizem, é que ainda 
que voc'tenhti o controle acionário mtt-
joritáriq -  isto é. 51",, nacional e 4 90  de 

controle 'estrtingeiro -  geralmente se 
estabelece por baixo da legislação outro 
tipo de participação ou de acesso dos 
grupos estrangeiros sobre o investi-
mento. Quer di,cr, em outras palavras. 
nem esse mecanismo legal resolve. l 
também no caso de ''pomnt-ventures'', com 
que você esttuheicce uma parcela, um 
terço para ti empresa multinacional ,  uni 

terço ptirti empresa estatal e um trçm 
parti  empresa  nacional,  itu mbé m  não 
funciona como um controle efetivo. 
Porque uc a empresa nacional continua ciii 
si ivaçao çlesi au tajusa tio que di', respei to, 

ao capital. Coniiiiva ciii situação desvan-
tajosa no que diz respeito à tecnologia: 
aliás é o que esses grupos estrangeiros 
trazem, mas u problema iião está ai: está 
em que nilo ira/cio capital de risc,m. E 
risco é unia coisa consensual em todas as 
entrevistas que a gente tem feito coro 
essas pessoas de nível decisório pia política 
cc ii 'uui mcii. () que de fa tu onera a balança 
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ii.0  ili/efli i.aplta! tic listo  E tirou 
'tu a tecnologia, o know-how,  que 
rnaInht fltc nao e repassado, inclusive 
li detêm o controle sobre essa tecno-
ia. Não se dá abertura para a partici-

eieao de grupos -  no caso, no sentido de 
,Horver ou transferir tecnologia. Quer 
di/er. toda essa questão de transferência 
de tecnologia, no fundo, também não 
a aciona muito bem. A empresa multi-
i,ieional é muito bem aparelhada, ela 
i icionti em outros moldes de investi-

'i nto, a nível internacional mesmo. E 
inda que você tenha urna preocupação 
la exercer controle sobre os investirnen-
que são feitos no país, eu não creio 

i' tenha efetivamente uni controle so-
re remessa de lucros ou que possa for-
ir  exportação de forma de compensar 
exemplo a ausência de capital de ris-
de investimentos. Não há uma mii-

ia ira clara de fazer isso. E, como uma 
'e—cia contou numa conversa que a gen 
e ias e, não existe mesmo um consenso 
a realmente não exisie -  em termos de 
e ai ibelecer urna legislação para o eu-
1 estrangeiro. Isso não existe. N o 

a i t e urna orientação dentro do Go-
ar o no sentido de estabelecer uma le-
ialtçã  sobre o capital estrangeiro. 
1 /F -  Não ê tanto uma legislação, seria mais 
questão de formular erma política para en-

lrciiiar essa questão. 
/F -  Por outro lado, o empresariado nacio-

nal também não tem um consenso para se de 
tender a esse nisci, muito pelo contrário. 
1 1) -  Bom. aí não foi bem o que eu 
dizer. Eu não disse que o enipre-
o nacional não teme a concorrência 

e ai .i ngeir,i. Milito rulo contrário, ele 
pede, sempre pediu e continuará Pe-
dindo a intervenção doGoverno no sen-
tido de reduzir essa concorrência, ou 
pelo menos de impedir a entrada do ci-
punI estrangeiro em determinadas áreas, 
onde a empresa privada já está consoli-
dada. E. sobretudo, no sentido de pedir 
urna política que impeça a importação 
de equipamentos e insumos. etc., urna 
série de coisas que podem ser produzi-
das ou ja são Produzidas internamente 
nu país. Até hoje realmente não se che-
eito  a um resultado, digamos, a uma 
política global a esse respeito. Existem 
medidas parciais que são tornadas aqui e 
iii em diferentes épocas históricas, etc 
as que são tornadas por um órgão. e o 

outro órgão pode não levar em conside-
rniçio, etc. Então, é um problema que 
tini setor de bens de capital por exemplo 
-  cujo porta-voz é principalmente a AB-
1)1 B -  vem manifettndo. É um tipo de 
aspiração desse setor, exatamente que o 
Governo formule uma política para a 
'ires de bens de capital. dsi  uma política in-
u ria! especificamente volt,ida pura a 
possibilidade de abrir condições de ex-
pansão e consokdaçao desse setor no 
Brasil. Porque uma queixa que freqüen-
1 emente os empresários formulam ;ti PC-

jornais, etc., é exatamente que, em-
bora o governo manifeste essa intenç o 
através do ('DF., através de alguns ór-
eãos espeeialiiados dessa administração 
pública, por outro lado algumas empre-
sas estatais transgridem constantemente 
essas normas -  qter di7er, as negocia-
ções com empresas multinacionais nor-
nialmente não levam em conta esse 
dado, do similar nacional. 
R B -  Para ficar mais claro isso que a 

gente está dizendo quando a gente diz 
que o empresário nacional não tem his-
'rieamenfe uma ideologia desfavoráve 
,io capital extriilgeiro, não siunifiei que 

cri c.isiia iitopieiis ele li.to osaa ser con-
trário. Quando realmente, há competiti-
vidade em determinadas áreas,  por 
exemplo. 
ED- E também não significa que não 

haia conflito, não haja tensão. Esse con-
flito e essa tensão, é evidente que exis-
tem Permanentemente. Porque no fundo 
e urna briga por espaço econômico, não 
é,i 

R B -  Agora, aí é que está o problema 
que eu queria desenvolver: há uni ca-
suísmo muito grande em termos de for-
mação de política econômica por parte 
doGoverno: Não existe consenso a nível 
de projeto político, sobre o que dex e ser 
a participação do capital estrangeiro, 
então ti coisa fica muito ao nivel de se 
resolver casos específicos. 
E/E  Mas já houve épocas com diretrizes 

projetadas, com planos elaborados? 
}'F) -  Eu acho que não, porque as solu-

ções sào muito em função da prohlemní-
lei que está sendo sentida em cada rito-
isento histórico, diga mos assim. Então, 
não existe uma política iltie diga por 
exemplo  o capital estrangeiro devir-
Muar eni tais,c tais setores, mas tal setor 
deve ser reservado à empresa nacional, 
etc. 
Seria unia xisàil bastante simplista, me 

parece, di política. você propor um tipo 
de coisa rissuii. Seria a extinção da pró-
pria política, ou então urna solta na his-
tória. iiiui política dc reis e príncipes. 
xoeé vii lá e conversa cota os reis e os 
dm 5 cace ite que o melhor modelo é ris-
sim assado. coisa que almnis, C111 função 
dix discussoes todnmx desses modelos mi, 
nicho que está longo de acontecer. \eho 
que nenhum pacto politico se estabelece 
em lii iicãmi de propostas desse tipo. tu 
.ielio iiiLiiio himimi que essas prop ostas es-
te'jnmm sendo cmilocnidris em cima da 
tucsrm.'c,id.i tini acha urna emiisli  e Sri mmix 

ermilocrir ciii cinta dá niesa para ver mi que 
itc'onteec Nesse sentido cii nicho que é 
umnm emiisni hastrmnte iniportninte  \gorni. 
ilnmi a você pensar que sai poder estabe-
lecer ii m consenso integral ciii torno do 
qiiil tottmi uiiiiidmi se fecha. eu nicho que 
tão \choxue um dos fatores (lesse con-
senso poderia ser a própria redefm neto 
do pnmpel do 1'stnmdo frente á sociedade 
civil ai c torna immrm coisa mlix nmitipinm 

-  1' si que está 111(11) ii, impasse atual. 

FIE  Isso nos lesa a perguntar. se existe 
uma turogracia -  estatal com a atuação de 
classe? 
R B -  Quer di,er, e existe uma hurgue-

xii de Estado'? 
E/E  Ou se a ausência de uma burguesia de 
Fstado resulta na indefinição da política econó-
mica atual? 
RB -  Ai vamos distinguir duas coisas . 

mi é ri burocracia do setor administra-
tivo do Estado, outra são os executivos 
dix e i-npresas estatais. Há agora uma 
tendência de se afirmar que estio cami-
nhando no sentido de formar lima bur-
guesia de Estado. É. uma questão que 
ctá bastante em discussão e que eu par-
ticularmente 'acho  discutível.  Porque 
unia das coisas que não fica clara nessa 
colocação é exatamente a questão de 
que esses empresários estatais, para se 
orgnmni/arem enquanto classe, teriam de 
ter o controle jurídico da empresa, o que 
eles não tê m. Inclusive há uma rotativi-
dade muito grande dessas pessoas nos 
cargos dessas empresas, de maneira que 
não nicho que isso exista. Acredito que 
sejam bastante fortes a expansão do 1-s-
tido, o crescimento das empresas esta-
1 ua e ri auni nitii,iedo dentro itt li'mienm cri-

ptrrliai.i. eiie  a,,, lucro  l,is ainda ii,' 
ficou clara para mim a possibilidade de 
ela realmente se transformar n o mi 
classe, se apropriar desses instrumentos 
conto uniu ciasse, turicticamcntc fi-
ando, O que não fica claro também, é 
que tipo de aliança essa burguesia do 1 a-
tido, enquanto grupo, se você concede 
que ela existe como classe. poderia cxii-
belecer. Aliança no sentido de imple --
mentir seu projeto político. 
RB -  Agora também tem o seguinte 

cii não penso que deveria haver, nas pro-
postas de uma classe, um consenso total - 

Quando as pessoas falam de redefinição 
do pacto social o que está se buscando é 
um denominador co mu m, um nuínim, 
denom inador co mu m, m porque eu talo-

bem não seio por que você tenha que es-
tnibelecer um picti) político ou social 
com bise num consenso integral, de alt' 
ri buxo. 
1-1) -  Bo m, mas a gente está faltnd 

cii) termos relativos. 
RB -  Mas é bo m dizer que é em ter 

miis relativos, que não há porque se teu 
lar isso, 
R B -  Você teia ii idas e vindas flexa,' 

i ipo de processo, lii nicho que. [immí 
c'xe'muplmt, o movimento de i'i4 conseguiu 
,'stnilscla'e'cr tini consenso ri uiveI de uur 
nos o pnmdlmi soe til, de uni uimis-oarrnirit, 
político ciii liniçnio ite coisas que já cxl,, 
sou hnistniute definidas, que ià era m cmlii 
sdflsim.ims pelo lido netanitismi. ri nível do 
que e'stniv.i m1emurrt.uidii na ce000numri 
Voe/' sê que ningué m estiva contente 
c'mmtit ri situnmç','imi antes, ri inflação, tini um 
'leio bnisiroite caótico e dcsorizani,nutl, 
de Pnirticipnicão dos grupos sociais e de 
repente xmmce tcui unia pniralisricà 
esse' uimmnte'itt o eu acho lliiC estntnimta 
passando também por uma fase de certa 
paralisação, uma dificuldade de definir 
para onde a gente vai, uma paralisia de-
cisória. 
ED -  Eu acho que há uma certa 

dm'cr/'iie'ini eia termos de f'oriitulniç' o, de 
mfc'uu.i mimt 1 

'1' Sius rui 64 i iiiihvm hasta urna coe 
a 'vria. linlil  ? 
RB -  1 ri o epie co ia dizendo. pru'.i 

cmmtiipnirnir os dois ino mentos  nicho que 
ii flui  coisa  nuitcimiu  e representou um 
ris nuLo emita retnicàmy a t't4, é que bote cc 
tão taros e'Iniros to que cxlix liii ciii (4 mmc 
mx arcos que grupos tIni smsc'iednide eis ri 
sofre ri m dii ri ri te esse período .  Fim ri eh 
que ef'e'tivniiuiente lioiise rivnmiiCuix. Se ar, -  

stue'lru époc.m ri pre'ocimprm iio cri cmliii o 
elos, etc' - ele' ;lei],) que hoje ax pessoro 
estão iurus dispostas 'ri correr o risco -de 
uniri niberturnu. que ri sociedride civil cxii 
mmmix cicse'nxols di, nirus ortsnini,ada. Iri 

nicho que x-rdc ri peru voe-é recupera resse dmnrimiiismnmi di xmie'medride civil, pmmr-

i.' o Istridmi está hmpertrofiido, ahe" () 
crio de expritisão e de rihxmirçr'io de tmid,tc 
ris ritmxmdrtdes sociais pelo Estado é cx-
c'Cxsivmi, C s-rmle ri pena sue-é nipostnir mi 
e'nipnme'idnide e nos tumecrinmsuao', da soeie-
dnmde civil para 11,s mnstriurnir formas difcreit-
es 1- por isso que eu nmchmm bom colocai 
os prmmictmis ciii ei rnri it,m mcxi. Não 11tie' 
eu acredite que mis nmiirdmis políticos efe-
is mielite vãmm derms ir dix propostas de 
miimmdelmis políticos, xep.inm lá elimrus fiire'iti 
mx muiode'lmix rmpreseuit nidmis. ('mmlmme'rmdos cai 
c'mmtinm da nie'snt. eles les ri/sina qtmestm'mec 

i ii , Vuueê uiãuu emenda que a abertura poli 
liça esta omitiu pruus im;i do projeto de abertura 
mtni s,ieiculadt' riu ii? 
R B -  1 inclido, \mamirni. mi que eu rim tini. 

hétui qime'sttminnmr é que. nmpe'xnir dos eninhos 
li c,,,i,',Ii,la e, il ,m qlla. tia p.ircee' pro. 

7 
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:di,i leseii  Is endo ,tnte  de que ndi: 
existe uma defin i muito clara em 
torno do tipos de projetos pol Íticos que 
estão ai. Fm relação ao empresariado 
nur exemplo, você não sabe clara  11 
diii i i proposta de democracia. Po 
e semplo. quando eles falam que querem 
democracia, que querem abertura, etc, 
)CC n0 sabe exatamente em que nível 
e essa abertura, não é. em que $ível CO-
iteÇa efetisamente a participação de ou-
ros setores sociais, por exemplo. Onde é 
e se pretende colocar um limite? Não 
c�r claro. Não fica claro na proposta 
.is estudantes, também, de jeito ne-
nhum .  Fica clara a m oh il iiaç ão contra 
'iii estado de coisas que, como eu disse 
m( es, está levando á paralisia. Mas não 
1 eu claro que tipo de projeto esses di-
L'rsos setores estão t rata ido de imple-
riteritar. Você não sé por trás do discurso 
desses setores, das colocações, um pro-
e  claro de democracia, ou de orga r' i-
/ cão da sociedade civil. 
ID -  .  mas eu .ieeito que existe uma 
spiraçao generali,ada por índices mais 
,ilt,ç de p:irtielp:icao. Isso ei acho que 
existe, e ess:i aspiração é mais ou menos 
encrica. 
V/E  lia mesmo uma opinião generalizada 

çni torno disso? 
1 1) -  Por mais altos níveis de partici. 

peão? Sim. Agora, o que nós achamos é 
p 'e não existe consenso quanto a forma, 
o estilo: dessa participação. 
FIF  Fnfm. a abertura e a participação es-

to condicionadas ao maior ou menor risco de 
que as pressões sociais sindas de "baixo- pos-
sufi interferir na "pas" salarial vigente? 

R 13 -  O que estou pesquisando em mi-
nh,i tese de doutorado é exatamente que 
O (te papel :i burguesia -  e estou  fa-
mio burguesia porque praticamente é 

11 ertipo cuta presença em áreas do capi-
Iismo central, no campo político, foi 
espons:ível pela instalação de formatos 
políticos mais abertos -  ocupa no cc-
uno brasileiro. Estou tentanto definir 
.11 propostas que a burguesia tem, sua 
ii tição frente a outros setores da socie-
d.,dc c, basicamente, akaliar o seu real 
'iencial de influência, os canais de 
e sso junto ao } st ado, ai ras és dos or-
's (te classe, atraxés de sua participa-

ção, que é muito difícil precisar, no pro-
'sso decisório, entretanto fazer uma es-
pede de cômputo das relações que pu-
dessem existir entre ideologia e política, 
is condições concretas de sua efetiva-
E ii estou pecando isso da ótica do 

e nipicsariido. E acora também me sur-
ii tini interesse (e verificar, do ponto 
ista dos atores que tomam decições 

em política econômica. como eles enca-
iii  o papel (Li bit remexia nacional 

1  I}.•\  nri'1  J1i 
is eoiielusoe'. que 1,1/ Cri] pule CII lese 
que foram um trabalho coniunto meu e 
da El. e que estão sendo puhlict:is 
num  livro  agora pelas  t-orense Uni-
versitária. co m o titulo de "Empresa-
ruido Nacional e Estado no Brasil", enti 
que ela faz uma análise dos dados his-
tóricos de 30 a 45. A gente analisa primei 
ro,is condições econômicas daindustriali 
/ç o no Brasil e em São Paulo na dê-
cada de 30. Depois, há uma análise que 
a Flï fai sobre a atuação do empresário, 
o nacionalismo, a empresa estrangeira. 
etc. Depois, há uma outra análise que 
cii laço obre a avaliação comparativa, 
t:minhém em termos económicos, desses 
três setores: o setor estatal, o setor pçi-
sido nacional e o setor multinacional, 
faiendo algum tipo de consideração so-
bre as alianças prováveis. E unia análise 
cconoiliica em que eu faço algumas de-
ri ações (te ) tipo politico. E. p'r fiiii, tem 
uni cipíttilo em que a gente analisa a 
ideologia do empresário nos anos 70 
com bise nuimili série de entrevistas ujite 

re:i lianios com a elite do empresariado 
puilixta -  essa mesma que está ai mios 
lornais (te todos os (lias '\ gente t'a, tinia 
,inilise dessa ideologia no que (til res-
peito ao ponto que se tocou aqui: capital 
estrangeiro, papel do Estado naecono-
mmii. tratando de definir em linh.is gerais 
tine tipo (te projeto politiL'o eles têm. 
,eimihora isso se conclui um pouco pela 
mmcc'ati\ a. pela ausência (te proicto poli-
leu. \l:is a gente também chega a alga-
pus conclusões no que diz respeito a 
prática liberal da burguesia. 
() término (lesse trabalho coincidiu 

e o ni a e risc (ti ;aida (li) Severo (à ornes. 
rio final (te liteiro e fcx erciro, () lis rim já 
estava impresso  aquela altura, e por 
aia  ru ão ou por outra chegou à ini 
prensa, saiu no Jornal do Brasil, no ca-
derno especial. três páginas, saiu no Por-
t] (ti Tarde (te Sã(; Paulo. mia Veja 

1 sarne, enfim, o negócio teve puuhlici-
d,idc. V uma das questões que foi muito 
eimtaii ada foi uni tipo de leitura tio tra-
balho da gente, co mo se a gente estm-
sesse diicndo que a ideologia do einpre-
sírio nacional era tipicamente 1atitori-
.ini, cii não sei como essa leitura foi 
feita. N o era isso que (luenmarnos dizer. 
('1 (pie a gente (li/ia coni relação a esse 
aspecto e que não existe na prática Imbe-
r,it da burguesia, no ç uso brasileiro, uma 

tradição de projeto político democráti-
co -  projeto democrático entendido ai 
como o seguinte: um modelo clássico 
mesmo que preveja a existência de gru-
pos de pressão atuando, participação en-
tendida como o Fernando Henrique Car-
dimi falou na entrevista :i Veta, que vai 
ás raf,cs, um projeto que preveja :i parti-

8 

me,mo, lxs) eles ii,'  lcni 1 mii e, , 

que a' gente tentou cnt'ati,:ir_ a distins 
óbvia que existe entre abertura polítc  - 

democracia, pois são ditas coisas tão di 
ersas como intervenção do Estado 
hre a economia não pode 'ser confunit sI 
çom uni projeto autoritário. 
E/E -  Quer dizer que a institucionalização 

do confluti- social como prática no consta do 
projeto do empresário nacional? 
RB -  Ele não está interessado titia 

projeto de abertura irrestrita, numa p.ir-
icipação irrestrita de todos os setoies 
sociais. E eu acho que se ele não define 
isso claramente de maneira positiva, o 
define pela negativa. Quer dizer: a que, 
tão trabalhista, por exemplo, conforme a 
pergunta, fica sempre à margem dessas 
discussões.  Existe  uma  participação 
muito ativa do empresariado na elabora-
ção da legislação trabalhista. 
ED -  No sentido de procurar vetar, ou, pelo 

menos, adiar a entrada do trabalhador. 
RB -  Assim,a questão sempre está co-

locada à margem dessas discusoes 
E/E -  É a questão fundamental. 
RB -  Ê importante. E, de resto, as 

questões políticas no Brasil sempre lo 
ram tratadas de uma maneira elitista, "é 
um campo privado de elites". Então, é 
basicamente isso que acontece, é nesse 
sentido que a gente estava dizendo que 
prática liberal do empresário estas 
longe de se caracterizar como uma ideii-
tificação com um projeto democrático. 
E nu jornal, saiu asssim headline: "o 
empresário é autoritário", e não se trOa 
disso (risos). 
ED Claro. Saiu assim: "Pesquisa diz que 

o empresário é autoritário. 
RB '  Se trata é de dizer que não existe 

um projeto claro de democracia. O que 
'voce infere pela negativa, quer di,en, 
pela ausência de afirmações com rela-
ção a coisas que me parecem fundamen-
tais para se definir um projeto de demo-
cracia. Onde fica o operário na questão" 
No Brasil as classes produtivas são 'is 
classes empresariais, geralmente (riso,) 
Há uma vontade muito grande dos ciii-
presrios em ter voz ativa sobre os vir-
mos que o Estado está impriiindo à si 
intervenção. Isso porque a exclusão do, 
empresários se acentuou bastante no ii-
turno governo. A figura do Delfim, que 
era o mediador, deixou de existir. Se pu-
xou para cima o nível do processo deci-
sório centralizado no executivo. Se cen-
tralizou a nível dos contatos ministeriais, 
o que dificulta muito não exatamente si 
acesso dos empresários, porque o acesso 
a instâncias decisórias pode até ser faci 
litado, mas dificulta a articulação, por 
parte do empresário, em termos de ter 
um porta-voz dentro do governo. 
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foto Ultima Hora -  SP 

O modelo "moral" 
de Saturnino Braga 

entrevista a Frota Neto 
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L tua uiiss ao do Banco \l undial es 

tese em 1973 no Brasil. No BNDE 
ouiu uma ainpla exposição sobre a 
economia hraileira. suas característi-
cas. seus impisses, suas crises. No 
ano seguinte. voltou. Quis novamente 
entrevistar-se ccrn o técnico que ti-
,era aquela síntese analitica. Não foi 
possível. O técni o havia sido eleito 
senador pela Oposição. Era Saturnino 
Braga, do MDB fitiminense. (Estórias 
que começam a sin' contadas). 
\lodelo é a representação 

',inhólica de um coniunto de fe-
iuulleflOS quantificada ou con-
ceptual das relações entre as va-

rveis características de uni 
(lido conjunto. São, Pois. abs-
trações e simplificações, da reali-
dade para torná-la o1'eracional 
/avei ao nível daquele que a es-
til da. O governo hrasHe i ro 
define-se pela existência de um 
iii odeio econômico para o país, 
cuja manutenção é cefendida 
pelos seus tecnocratas. O sena-
dor pelo MDB do Rio de Ja-
neiro. Saturnino Braga, advoga 
a sua substituição. 

uni  modelo sociHmente 
inilisto" e que "gera um grau de 
dependência tão grande eni re-
lição ao exterior que tende cro-
nicamente  para  a inv,ahiii-
jade'', sentencia ele. Frit sín-
tese. —o fliÍflilïto) (]UC se pode di-
ler do atual modelo brasileiro é 
que é inseguro, alienante, dema-
aadamente dependente de dcci-
ses tomadas fora do país e de 
nossa área de influência" além 
de. internamente, "dividir cada 
ei niais a nação entre pouc os 
ricos e muitos pobres''. Em seu 
lugar, o que ele propõe, então? 
Saturnino Braga propõe o que 

considera um modelo primor -  
dia 1 mente morai, ande os nicios 
LO) se confundam com os fins, 
repensando sobre "a necessi-
dide de distribuição dos frutos 
do progresso e da adesão da po-
pulação às linhas gerais desse 
modelo", pelo que deve ter con-
teúdo e encaixe na realidade e 
no pensamento brasileiro. Pro-
põe uma mudança na composi-
ção da oferta e da procura, fun-
damentalmente cçm a transfor-
mação do perfil da produção e 
da realização do distributivismo 
da renda. Propõe que se reduza 
a dependência externa excessiva 
a partir do fortalecimento do 
mercado interno e da acelera-
cio na obtenção e ia transfe-
reiieia não-dependente da tec-
nologia, e na redução do grau de 
knceIitriL ' di i CiO]t  ft'eri 
10 

dcivaiida sol isticada e pressão 
sobre as importações. 
Isso não poderá acontecer, 

porém, num passe de mágica. O 
processo(economico é uma fun-
ção dos processo políticos. A 
substituição do modelo econô-
mico terá que acontecer conco-
mitantemente à transformação 
do modelo político. Ou seja, é 
uma dependente da composição 
do poder político, portanto da 
for ma (te como venham a se ar-
ticular os grupos sociais que 
exercem maior influência, ou a 
se rearticular os grupos sociais e 
econômicos que detêm o poder. 
Há u ma interdependência dos 

vetores. Os sinais de substitui-
çã o, fortalecimento ou mudança 
de direção das diferentes com-
ponentes obrigam a reajustes. 
1. Iiii deles, o que considera falso 
o dilema capitálismo versus 50-
cal isili O e, como questão embu-
tida, a ênfase maior ou menor 
ta presença do Estado na eco-
nomia. São também nóz de uma 
m es ma malha o distributivismo 
da renda, a dependência ex-
terna. as relções produção-
consumo, a sustentação e a dire-
ção do sistema financeiro, em 
suma, a ênfase que for dada à 
presença e à posição do indiví-
diii) e da nação) quanto aos valo-
res da sociedade e quanto ao pa-

pel do Estado. 
A Rejeição do Dilema 

Temos vivido  presos ao di-
lema das duas ideologias dom i-
nantçs no mundo de hoje como 
se a decisão política mais impor-
tante fosse a de escolher entre o 
regime de livre empresa e o so-
cialismo totalitário, diz Satur-
nino Braga. Estamos, também, 
dominados pela idéia da prepo 
deráncia do fator econômico. 
Para eles, as duas condições são 

falaciosas pois, e m primeiro lu-
gar. "as decisões políticas, explí-
citas ou implícitas, são e eonti-
nuarão sendo as forças princi-
pais de orientação) da econo-
lua'': e, em segundo, erigir o 
mercado como critério único e 
su pre m o de orientação para alo-
cor recursos é um grande erro. E 
investiga: o mercado deve ser 
reconhecido como o melhor sis-
te nia  é agora encontrado, mas 
não é o único. Pelo contrário, 
"o sistema de mercado perde 
terreno nas suas cidadelas mais 
importantes da atualidade, nos 
Fst udos Unidos e na Europa 
Ocidental''. Mais do que isso, 
tem liilliado em redil/ir as 

e.tialdadcs entre os grupos den-
tro) de uma mesma sociedade, 
como falhou também escanda-
losamente em reduzir as desi-
gualdades entre as nações. 
Vai daí sua conclusão: é ne-

cessário superar essa dicotomia 
capitalismo versus socialismo 
que. "para  nós, pelo menos, é 
inteiramente falsa''. Capitalismo 

e socialismo são meios (e mio 
fins e m si mesmo) de se obter 
bertade, Justiça social. fraterni-
dade, desenvolvimento, 
A Asfixiado Estado 
Mas piÈr que esse dilema 

político-econômico e social? O 
modelo de Saturnino Braga tem 

sido chamado por autoridades 
governamentais, como o minis-
tro) da Fazenda Mário Simonsen 
e o iii iii ist O)  do Planejamento 
Reis Veloso, de "estatizante'' e 
"radicalizante''. Ele próprio 
considera tais; críticas como 
" muito) pobres''. Não per mite m. 
lesse nível de rot ulação. qual -

quer debate mais sistemático, 
seja em torno do modelo do go-
verno, seja sobre suas proposi-

'ç'ões. Vê e m seu modelo não al-
guns  mas — m uitos pontos' de 
identidade com o ideário do ex-
ministro da Indústria exio Co-
mércio, Severo Go mes. O que 
há, raciocina ele, é que as expli-
cações oficiais dadas para for-
mula o desenvolvimento brasi-
leiro não são suficientes nem a-
dequadas. 
Saturnino Braga acha que o 

crescimento da economia do 
país não se deu, nesses últimos 
anos devido à estabilidade pol 
tica. ao crescimento extraordi-
nário das exportações ou à re-
forma financeira, ao cresci 
mento extraordinário das expor-

ou à reforma financeira, 
desde 1964, co mo argúe m seto-
res governa mentais. Para ele o 
"milagre" começou em 1950 e 
"o êxito da econo mia brasileira 
nos últimos 25 anos deve-se pre-
cipuamente, co mo causa funda'L 
mental, ao crescimento da ação 
direta do Estado, à chamada es-
tatizaçao crescente que hoje é 
alvo de ataques tão intensos e 
cerrados",  e,  co mo  causa  se-

gunda, à indústria auto mobilís-
ica, hoje uma das pedras a difi-
cultar a armação do quebra-
cabeças econômico nacional. 
Se essa realização desenvolvi-

mentista coube à ação do ks-
tudo, por que as criticas con-
rírias? Ele êsplica que "são os 
interesses est r:o une i ros t ra nsna-
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Il.II.  que  cI) OIi1rJiI1  leura 

na torça capai de se confron-
com eles'', força essa (as es-
ais) que "ve m sendo aplicada 

pr,u matica menfe co m excelen-

e resultados em termos econo-

i cos e com perspectivas muito 
nio missoras em termos sociais e 
ihticos''. 
He mesmo se indaga se essa 

e i ii i,ação tem tido efeito nega-
ii  de, dimensões significativas 
1 SC gera uma te ndênc ia ao lo-
litarismo. Para ambas as in-
u etações, porém, sua resposta 
« "nao". Sat um i no Braga de-

a grande empresa transna-
e nial co mo um "foco potencial 
e recessão ou instabilidade  do 
i'teii1a economico''. que "pro-

:11 ra sempre crescer em sua es-
ii de poder—. Assim, para Sa-
1 rui no Braga, o centro da q ues-
é saber quem vai liderar o 

desenvolvimento brasileiro: se a 
ri ide empresa estrangeira ou a 
ri nde empresa brasileira, ou a 
empresa estatal. FIe conclui que 
o Estado não deve esperar pela 
Iniciativa privada em nome de 
elhos preconceitos  liberais, 

ii  deve earant ir com os seus 
apreendi mentos. sempre que 

i eccssú rio, o eu mpri me nio no 
e rapo próprio das metas esse n-
r.ii. estabelecidas'', pois a es-

-só poderia resultar n ii ma 
Lr alternativas: o atraso do se-
r. co m C onsequências graves 
ra o desenvolvimento 01!  a 
Cii paçao do setor pela grande 
Ç'111 presa de capital estrangeiro''. 
\ empresa nacional, dii, não 
ciii condições de ocupar esses 
paços, a Menos, 1 ue o capita-
1 rno  privado nacional "fosse 
Ilibsidiado de forma tão intensa 
rie uno teria sustentação mo-

\ poiando-se nos exemplos da 
Iii t ór ia. S a tu ruiu o Braga 
,il ruia que não foi a estat ilação 
que levou ao totalitarismo algu-
mas sociedades, embora  esta-
dos totalitários, uma vei estabe-
Ice dos, tenham reali,ado a esta-
:ição da economia. É a fra-

queza da Sociedade Civil que é 
de permitir o totalita-

ri uio. pois onde as i r(t ii ii ições 
da Sociedade ('[vil são fortes 
"lii estai ilação crescente e a 
e niocracia está tua is forte do 
ric nunca''. Para essa afirma-
cio o senador se socorre dos ca-

da França, Inglaterra e 1-
Li ia. 
Mis, na avalanche cm que se 

pr cc ,irrr 110 Bi x,11. c iii)  fli-

dciii  ,is  crilprcsis  cs itiis  sei 

cont roladas'?  Saturnino  Braga 

acolhe, absorve, rumina e digere 
a crítica formulada pelos meios 
académicos paulistas e encampa 
a idéia: a criação de uma Comis-
são Especial do Congresso Na-
cional, perante a qual as empre-
sas estatais prestarão contas de 
suas direi ri/es e políticas, 
deixando-se a parte financeira-
contábil para os orgaos de fisca-
li,açãoi que já existem. 
Considerando assim anulado 

o te mor de uma possível asfixia 
da inicial iva privada, ele compõe 
tinia presença maior do Estado 
brasileiro em pelo menos quatro 
grandes áreas: produção de ser-
viços básicos de iufraestrut tira. 
produção)  de  matérias-pri mas 
funda mentais,  produção  de 
equipamentos básicos, comer-
cialização no mercado interna-
cional e bancos de fomento em 
geral. 

Seleção) e Distribuição 

liii nível de afirmação e de 
denúncia.  Saturnino  Braga 
desce a alguns detalhes. fie-
fende o crédito oficial apç'nas 
pira as empresa de capital na-
cional, apregoa faixas especiais 

de crédito à pequena e média 
empresas. Diz que "não há neg 
cio honesto capai de cobrir cus-
tos Ino) altos'' da intemniediação 
financeira a que a economia 
brasileira está sujeita - "u ma das 
niais caras, senão a mais cara do 
iii tindo''. Considera o quadro vi-
gente tio "opcn market'' como 
"tini verdadeiro escândalo sobre 
o qual o governo perdeu o con-
role'' e condena o mercado 
imobiliário  como ''outra 
enorme fonte de especulação''. 

sse lado da tiiedalha -  o com-
portimerito das forças dominan-
les tia economia - é complemen-
la(l o com o reverso -  o lado roto: 
(1  dist ribut ivisiiio deve começar 
por unia política salarial mais 
jiist a para o trabalhador, onde 
se torne possível ta mbém - uma 
política efetiva de mais emprego 
de mão-de-obra e uni fluxo de 
transferência direta de recursos 
das can,idas mais ricas para as 
niais necessitadas''. Mais do que 
isso, a iiiode rti ilação de certos 
setores da sociedade de produ-
cão nacional tem sido feita de 
forma a tronar mais críticas as 
condições da grande maioria 
da produção nacional. Um dos 
quistos istos é a ênfase governanie ri-
tal no desenvolvimento do setor 
'1111ÍCOL1Hiseidi im  rrnde ciii-

Ies.i rurd eqitdisti. que le i 

liberado maciçamente mão-de-
abra que não encontra ocup. -  

ção cm mil ros segmentos da iii 
\idade produtiva. 
Silurnino  Braga  concorde, 

porém. corri as críticas de que 
analisar o problema da d ist miii ii-
cão di renda apenas sob o p0111 
de \ isli de política salarial é 
simplismo e ingenuidade. O pra-
hle iii é função tambétiu da pol i 

1 ca ole emprego e da política lii-
huiitárir. Não é só a demanda 
que dc e ser analisada quanto 
d istribuição da renda, pois. 
oferta lhe é parte componente 
Ou seji. há necessidade de uro 
di fiei r a est rut ura da oferta par 
a produção é eliti,ada. quando 
deveria se dirigir inclusive pii,r 
is camadas de renda mais 
E por que  esses  fatos til 

acontecem e por que esses t'erid -  

menos se sucedem? Porque, cri -  

1 re outros fatores, há utiia idéi.r 
de eficiência ''tradu,ida  cri 
crescimento da produção naciO 
iii. em modemn i/ação. em forc 

militar, eta prestígio das g  cranol 
cidades. em exportações pari 
ni u ndo' . E tiubora essa idéia de 
eficiência não seja um atribui 
despreiivel,  é ituuportatite 
substitui-la como fator primar -  

diii na formulação de uni tia\ 
iiio(lelo) econotuuico-social, par s. 
conio esta  postada e posie ia -  

nada. transform ou-se tal idei,i 
''tiu mi  espécie de fim eni  s 
mes ma, con funil indo-se com i 

objetivos, como se ela própri 

resu misse todas as metas. (les-
vinculada de qualquer ciieit:icào 
moral—. 
1 ItiniiIdi's e Impositivos 
Prituieiro mandato pirliurer 

lar. 'aguardando o rebite ,ia seu 
modelo pelo port a-vo, dó g 
vcrno pira problemas econo111 1-

COS. o senador Virgil io Tá ar. 
(Arena-CE) lcti(lo sido) cotisiiI-
lado  por Teotónio Vilcl,i 
(Arena-A L)sohre e para o ''Pro-
jeto Brasil'' (e a quem ofereceu 
uma cópia do seu modela 
"como subsídio''), Saturnina 
Braga não se considera "um tec-
nocrata na  política''. Acha-se 
tini político, corri eonvivêtueia e 

fomniação de técnico. Aliás, se-
1 e nta fi tini unindo.  ''eu se mpre 
faço unia profunda distinção eu-
1 re tecnocratas e técnico";. O s 

técnicos são) humildes. Os Ice-
ocratas (cujo modelo contesir 

e parI as quais  rpresenli tira-
(lei ii  .i  te rir air \  ii são ira pasr Ir-

II 
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o 

00 

/, , 

EMPRE5RRIO ) 
N4L1C IOfVRL 

Fernando Gasparian 

12 

CM 1  2  3  4  5  6  7  11  12  13  14  15  16  17  18 



Um modelo nacionalista para o Brasil; 
situação presente e possibilidades futuras. 

Situação Presente 
1 -  Introdução 
Sobretudo levando em conta 

que desde 1964 o Brasil não teve 
um governo nacionalista, a si-
tuação é, à primeira vista, para 
os nacionalistas, surpreendente-
mente boa. .Teses fundamentais 
como a da eliminação do atraso 
econ mico, da inaplicabilidade 
de fórmulas estrangeiras à nossa 
econômia  da industrialização, 
da necessidade do planejamento 
e da superioridade do desenvol-
vimento sobre a estabilidade 
moaetária, acham-se hoje ple-
namente vitoriosas. 
Soluções tipicamente nacio-

nalistas estão solidamente inte-
gradas na política oficial. A ava-
liação do desempenho econô-
mico do país é feita em termos 
de incremento do nosso PIB por 
habitante em velocidade maior 
que a dos países de economia 
avançada: a industrialização se 
apresenta como um dos fulcros 
de toda política econômica e a 
meta de estabilidade monetária 
foi, até certo ponto, superada 
pela estratégia de manter a in-
flação sob controle. Em suma, o 
mundo econômico de hoje se as-
semelha bem mais ao desejado 
pelos nossos nacionalistas prag-
máticos do que ao propugnado 
por seus adversários. 
Ê, diante disso, surpreendente 

que o controle dos destinos eco-
nômicos do país se ache presen-
temente nas mãos daqueles (ou 
dos  continuadores  daqueles), 
que se opuseram, por todos os 
meios, às teses do que chama-
mos nacionalismo pragmático 
(1). 
Estamos diante de um para-

doxo que reclama explicação. 
Esta não é difícil. As teses na-
cionalistas, pressuposto neces-
sário de qualquer processo efi-
caz de desenvolvimento, se im-
puseram no Brasil com força ir-
resistível. As administrações 
mais conservadoras não conse-
guiram se opor à pressão dos fa-
tos. Sobretudo na medida em 
que os capitais estrangeiros não 
eram postos diretamente em 
causa, elas se adaptaram razoa-
velmente a um estado de coisas 
que estava longe de representar 

suas soluções preferidas. Assim 
é que, desde 1964, administra-
ções sem qualquer cunho nacio-
nalista  conseguiram  conviver 
com uma econômia moldada 
muito mais na concepção dos 
seus adversários do que nas suas 
próprias. 

Não há dúvida que esse con-
flito latente explodia, freqüente-
mente, em medidas de cunho 
claramente  anti -
desenvolvimentista  e anti-
nacionalista. O ministro Delfin 
Netto proclamou a abertura do 
mercado nacional à concorrên-
cia de indústria  estrangeira e 
chegou mesmo a executar efi-
cazmente esse tipo de política 
no concernente ao setor de bens 
de capital e equipamento. Esse 
ramo indústrial'teve seu cresci-
mento seriamente prejudicado 
durante a administração pas-
sada, o que agora se  procura 
corrigir (em função das dificul-
dades nos pagamentos externos) 
através de apressada política de 
substituição de importações. 
Mais recentemente, o minis-

tro Mário Henrique Simonsen 
apesar das, politicamente indis-
pensáveis, declarações em favor 
do gradualismo, se lança num 
programa anti inflacionário que 
em pouco ou nada se distingue 
do "tratamento de choque" pro-
pugnado pela ortodoxia mone-
tária. 
Essas são, contudo, escara-

muças secundárias numa guerra 
em que teses nacionalistas sai-
ram amplamente vitoriosas a 
despeito do clima hostil que fre-
qüentemente as cercou. Toma-
das de posição, como as duas sii-
pra citadas, terão sempre e ne-
cessariamente efeitos limitados. 
O grande obstáculo a ser ven-
cido para a vitória final do na-
cionalismo é de outro tipo que 
pode ser resumido da seguinte 
forma: após uma fase em que o 
desenvolvimento do país bem 
ou mal conseguiu conviver com 
o capital estrangeiro chegamos 
ao momento em que um frontal 
e incontornável choque se deli-
nela. 
De fato, a continuidade do 

desenvolvimento depende, de 
um lado, de exportações dinâ-

micas e, de outro, da constitui-
ção de um mercado interno bem 
mais amplo do que o reclamado 
pelos produtos hoje fornecidos 
pelas multinacionais. Esses dois 
caminhos reclamam medidas 
em conflito direto com os inte-
resses estrangeiros instalados no 
país. 

Após longa evolução, em que 
percorreram  caminhos  larga-
mente separados, o naciona-
lismo pragmático e o doutri-
nário confluem, portanto, para 
um ponto comum: a luta contra 
a empresa estrangeira implan-
tada no país. E essa luta assume 
aspecto crítico porque todas as 
demais dificuldades, todos os 
outros obstáculos à eliminação 
do nosso atraso econômico 
foram vencidos. Durante esse 
tempo, todavia, como uma for-
mação cancerosa despercebida, 
a empresa estrangeira cresceu e 
se consolidou. Teria sido fácil, 
no início dos anos cinqüenta, 
afastá-la do processo. Suas posi-
ções eram ainda débeis e, por-
tanto. OS gastos de uma desapro-
priação pequenos ou mais espe-

cificamente, suscetíveis de se-
rem cobertos pelo Governo bra-
sileiro. Hoje, no entanto, elas 
representam cerca da metade 
do patrimônio líquido das em-
presas privadas instaladas no 
país (2). Sua resistência a quais-
quer medidas restritivas deverá, 
portanto, ser desesperada. 
E, infelizmente, conforme 

m ostrarei nas páginas seguintes, 
os caminhos do desenvolvi-
mento futuro do país, não ape-
nas excluem qualquer colabora-
ção da empresa estrangeira, 
como vão inexoravelmente de 
encontro aos seus interesses. 
Analisando as condições da 

continuidade do nosso dina-
mismo econômico nos próximos 
anos, o nacionalismo pragmá-
tico reconhece que este de-
pende fundamentalmente da su-
ficiência do mercado. Os pro-
blemas ocorridos após 1974 ti-
veram, sem dúvida, conotações 
internacionais (aumento do 
preço do petróleo) e internas 
(chegada ao nível de plena capa-
cidade da econômia ),(3). Esses 
aspectos . conjunturais não de-
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ve m,  contudo, deixar esquecer 
outros de praio mais long. 
2 -  Problema de Insuficiência do 
\lercado Interno 
O Senador Saturnino Braga 

(coincidindo aliás a esse res-
peito com as opiniões de Severo 
Gomes) afirma que, após 1964, 
o Governo orientou todos os re-
cursos do país para o mercado 
externo esquecendo o interno. 
('orno conseqüência disso dei-
\ou o país em situação de ele-
ada vulnerabilidade pela qual 
ria pagar altíssimo preço com a 
crise presente do comércio' in-
ternacional. A solução seria 
orna internalização da economia, 
mas, para tanto, deverá vencer 
olenta oposição das empresas 
estrangeiras instaladas no país e, 
muito especialmente, da toda-
poderosa indústria automobilís-
tica. De fato, a criação do mer-
cado interno reclama uma redis-
tribuição de renda com a dimi-
nuição da importância relativa 
dos artigos de consumo mais re-
finado nos quais se especializou 
a empresa estrangeira. A reo-
rientação proposta beneficiará, 
por exemplo, os produtores de 
tecidos e calcados (predominan-
temente brasileiros) 'em detri-
niento dos fabricantes de auto-
moveis e eletrodomésticos (setores 
específicos das multinacionais). 
\earnoS como expressa essas 
idéias em livro recente (4). 
As críticas da Oposição & políti-
ca econômica dos Governo da 
Revolução concentram-se em dois 
aspectos estritamente articula-
dos: a exteriorização ou xtrover-
são excessiva a que foi levada a 
nossa economia, e a concentra-
ção de riqueza nas mãos de uma 
minoria privilegiada de brasilei-
ros. Teria sido difícil enveredar 
pelo caminho da extroversão se 
não tivesse, havido a concentra-
ção de rendas, já que a demanda 
de consumo básico gerada por 
um  fortalecimento do poder 
aquisitivo das faixas mais largas 
da população, teria forçado a 
estrutura produtiva da Nação a 
voltar-se para o seu atendi-
mento, deixando pouca margem 
de recursos e fatores a serem 
orientados para o mercado ex-
terno. Teria de outra parte sido 
quase impossível prosseguir na 
linha de concentração da ri-
queza se não se adotasse tam-
bém a outra diretriz, a da exte-
riorilaçlO, sob pena de 

interr mper-5e o processo de 
crescimento, por dificuldades li-
gadas ao subconsumo, ou à de-
manda extremamente diversifi-
cada e sofisticada dos, grupos de 
rendas elevadas. Em economias 
continentais de krande popula-
ção, não há por que, não há 
obrigatoriedade nesta extrover-
são, não há motivo de se partir 
para ela, desde que esta opção 
fatalmente levará a um maior 
risco de instabilidade, decor-
rente, por exemplo, de crises in-
ternacionais como a que está 
ocorrendo no momento. Rejei-
tamos a extroversão porque ela 
introduz um coeficiente de inse-
gurança, de dependência e de ins-
tabilidade completamente des-
necessário, a extroversão exce-
siva, bem entendido. E também 
porque ela exige a concentração 
da riqueza como contrapar-
tida." 
Assinale-se que o autor não 

nega a necessidade de manuten-
ção do esforço exportador. Re-
clama simplesmente a mudança 
da ênfase para o mercado in-
terno: Referindo-se às resistên-
cias a serem esperadas, diz (5): 
"E o que é incompreensivel é 

certa inércia do Governo, que 
tem tal temor pelas repercus-
sões, pela resposta da indústria 
automobilística, que não se 
atreve nem mesmo a tomar as 
primeiras medidas de precau-
ção, que seriamaquelas óbvias, 
tomadas por quase todos os 
países do mundo, que são: a li-
mitação de velocidade nas estra-
das, a limitação de circulação de 
carros nos centros congestiona-
dos, a ênfase ao transporte cole-
tivo, a adição de álcool anidro. 
É inesplicável também o atraso, 
a demora com que se processam 
os estudos para institucionalizar 
a mistura de álcool anidro na ga-
solina. É uma série de medidas 
que já deveriam ter sido toma-
das mas que não o são por temor 
reverencia] do Governo em re-
lação a S. Exa. a Indústria Auto-
mobilística." 
As medidas sugeridas pelo 

ilustre Senador, de caráter preli-
minar como ele mesmo acentua, 
foram posteriormente adotadas. 
A preocupação em preservar a 
indústria automobilística per-
manece, no entanto, como uma 
constante. O episódio do reco-
lhimento das "simonetas" cons-
titui atestado desse fato. 
O ex-ministro Severo Gomes 

prega igualmente, como forma 
de contórnar as dificuldades 
atuais do modelo brasileiro, a 
volta para o mercado interno 
denunciando a concentração da 
indústria nacional em artigos re-
finados de consumo produzidos 
essencialmente por filiais de em-
presas estrangeiras situadas no 
país. Celso Furtado, no seu úl-
timo livro chega a falar de for-
mas de consumo impostas do 
exterior (6). 
3 -  O Problema das Exportações 
Dinâmicas 
Outra corrente nacionalista, 

embora reconhecetido a preva-
lência do problema de mercado 
considera, no entanto, que a ex-
portação (e não o mercado in-
terno) deve ser mantida como 
setor dinâmico r,rincinal. 
Para ela, as dificuldades do 

país resultam (ou deverão resul-
tar no futuro) de que, tendo-se 
optado por modelo exportador, 
não se alargou suficientemente 
a gama de produtos a serem 
vendidos externamente.. Em ou-
tras palavras, as exportações 
brasileiras se concentram em ar-
tigos primários e produtos da in-
dústria tradicional (tecidos, sa-
patos, manufaturas de madeira, 
etc.) que utilizam grande quanti-
dade de matéria-prima natural e 
mão-de-obra. Ora, a experiência 
mostra que a importância desses 
bens no comércio internacional 
cresce lentamente. No período 
posterior a 1968, graças a uma 
agressiva política de exporta-
ções. caracterizada por toda espé-
cie de isenções e subsídios dis-
farçados, nossas vendas exter-
nas cresceram de 25°,Ç a 300, ao 
ano. Essa situação não poderá 
continuar  indefinidamente.  É 
óbvio que tais taxas de expansão 
em mercado que cresce, diga-
mos, de l0° ao ano, deveriam 
se defrontar com crescente resis-
tência. O caso recente dos cal-
çados constitui exemplo mais 
visível de um tipo de dificuldade 
que tende rapidamente a se ge-
neralizar. 
A solução, de acordo, com os 

partidários deste segundo ponto 
de vista, consistiria em alargar a 
lista dos produtos exportados, 
entrando-se  muito  especial-
mente naqueles com uso interi-
sivodetecnologiaecapital(veicu-
los automotores, ele,trodomésti-
cos, produtos químicos espe-
ciais, etc.) cujo crescimento no 
comércio internacional registra 

14 

111111111 111111111 111111111111111111111111111111111111111111111 111111111 11 

CM 1  2  3  4  5  6  7  8 

1111 111111111111111111111111111111111111111111111 111111111 111111111 111111 

CEDEM 11  12  13  14  15  16  17  18 



taxas extremamente elevadas. 
Essa solução, como a ante-

rior, se defronta com o obstáculo 
das empresas estrangeiras insta-
ladas no país. Estas dominam, 
de fato, a totalidade prática dos 
ctores de exportação dinâmica. 
Não é difícil perceber-se que 
tais empresas se recusarão a am-
plos programas de penetração 
nos mercados mundiais porque 
isso implicaria em, choque fron-
tal  com os interesses de suas 
mat rues. 

() principal defensor dessa 
tc'e coloca da seguinte forma o 
problema (7): 

"Para melhor evidenciar (a 
erdade dessa posição) hasta su-
hlinhar as características míni-
mas das exportações reclamadas 
pelo atual estágio do desenvolvi-
nento brasileiro: 

a) o produto exportado deve 
ter mercado em rápida expan-
ao o que, na prática, significa 
produto não tradicional, de tec-
nologia avançada e em rápido 
progresso: 

h) as exportações devem ser 
orientadas, na sua totalidade 
pratica, para os maiores e mais 
dinâmicos mercados do mundo 
Furopa e Estados Unidos): 

e) o único limite para o mon-
tante dessas exportações deve 
,,cr o imposto pela capacidade 
de absorção desses mercados: 
d) para a conquista de tais 
riercadós as empresas exporta-
doras devem se dispor a uma 
concorrência sem restrição des-
tinada, em última análise, a eli-
minar seus competidores do 
mercado. 

Não é difícil compreender 
lrIe as multinacionais instaladas 
no Brasil não poderiam jamais 
aceitar essas regras do jogo. Elas 
significam, por exemplo, que a 
Volkswagen  brasileira  estaria-
disposta a entrar com força nos 
mercadhs americano e europeu, 
movendo impiedosa concorrên-
cia à sua matriz, com objetivo 
de alijá-la completamente dos 
mesmos, ainda que isso a condu-
iisse à falência. Foi esse tipo de 
agressividade competitiva que, 
adotada pela indústria japonesa, 
colocou aquele país entre os li-
deres da economia mundial. 
Acreditaria qualquer pessoa de 
bom senso que a Volkswagen, A 
Phillipsç a Dow Chemical brasi-

leiras estariam dispostas a agir 
de forma semelhante, subme-
tendo suas matrizes a prejuízos 
irreparáveis?" 
Esse tipo de resistência foi, in-

clusive, confirmado por dirigen-
tes da Volkswagen brasileira ao 
afirmar (8): 

"Não pouparemos esforços 
(para ampliar os mercados ex-
ternos) mas é preciso considerar 
que eles têm limites claramente 
definidos, pois não podem 
chocar-se com os interesses de 
outras fábricas Volkswagen na 
Europa." 

Enfim, as duas grandes análi-
ses atuais, de origem naciona-
lista do modelo brasileiro colo-
cam, na empresa estrangeira, o 
obstáculo principal a ser enfren-
tado pelo nosso desenvolvi-
mérito (9). 

4 -  O Endividamento Externo e 
Suas Consequências 

Outro obstáculo apontado 
pelo que chamamos de naciona-
lismo pragmático diz respeito 
igualmente ao capital estran-
geiro, nesse caso sob a forma de 
financiamento.  Referimo-nos 
aos ataques contra a política de 
endividamento em que se lan-
çou o Governo brasileiro após 
1970. Analistas de origem insus-
peitíssima (10) mostraram de 
que forma essa pohtica, em 
troca de duvidosos ganhos ime-
diatos, colocou em sério risco os 
grandes interesses do nOSSO de-
senvolvimento. Sustentaram com 
respeito a ele as seguintes teses: 
a) o endividamento, ao facili-

tar a importação de bens de ca-
pital, paralisou ou desencorajou 
fortemente as indústrias nacio-
naisque começavam a se implan-
tar no setor: 

h) o endividamento atrasou a 
organização do nosso mercado 
de capitais. Em vez de se estru-
turar os bancos de investimento 
de modo a que se tornassem for-
necedores efetivos de recursos 
financeiros, de prazo médio às 
empresas,-preferiu-se optar pela 
solução da facilidade consis-
tente na busca desses recursos 
no exterior: 

e) o endividamento não se tra-
duziu em crescimento líquido 
das poupanças disponíveis para 

o desenvolvimento, De fato, seu 
resultado principal doi permitir 
que as poupanças internas se 
orientassem maciçamente para 
o financiamento dos bens de 
consumo durável. Portanto, a 
entrada de recursos externos 
não se traduziu em maior vo-
lume de poupanças à disposição 
do desenvolvimento  nacional 
mas somente encorajou tipos de 
consumo por muitos títulos per-
miciosos. 

A esses argumentos desenvol-
vidos  pelos  economistas 
do IPEA  poderíamos acres-
centar,  de  nossa  parte, que 
o endividamento, enquanto to-
mou a forma de empréstimo em 
moeda, contribuiu para o forta-
lecimento das empresas estran-
geiras, únicas que podiam cap-
tar com facilidade esse tipo de 
recurso. Para se comprovar a 
importância desse fator h:iia 
lembrar que, em setembro de 
1976, da dívida externa total de 
24.303 milhões de dólares, nada 
menos de 16.903 milhões toma-
vam a forma de empréstimos em 
moeda (II). 

Em síntese: conforme tivemos 
ocasião de diter anteriormente, 
as grandes teses do naciona-
lismo se reduziram hoje a uma 
única, ou seja. à da resistência 
ao capital estrangeiro. E o nia111 
curioso foi que mesmo os capi-
tais de empréstimos, até então 
preservados das críticas nacio-
nalistas, forarn alinhados junto 
co m o capital de risco como tini 
dos fatores negativos part o 
flO5SO desenvolvimento. 

Resta-nos, pois, saber qua.111 XII 
opções que nos deixa o futuro. 
Talvez seja desnecessário subi-
nhar que essas opções não sâo 
apenas entre um modelo nacio-
nalista e não não-nacionalista de 
desenvolvimento mas sim entre 
a continuidade ou a parada de 
todo nosso processo dinâmico. 
Modelos Nacionalistas de Desen-

volvimento: as Alternativas Disponí-

veis  
No estudo de uma política na-

cionalista para os próximos :irio' 
indagaremos sucessivamente o 
que fazer em relação ao endi 
damento e como colocar obstá-
culo ao crescente predomínio 
das empresas estrangeiras. Ao 

15 

CM  1  2  3  4  5  6  7  81 

1111 111111111111111111111111111111111111111111111 111111111 111111111 111111 

CEDEM 11  12  13  14  15  16  17  18 



analisar este último aspecto se-
remos levados a distinguir entre 
a solução estatista, isto é, com 
base nas empresas públicas, e a 
solu ão privatista, apoiada na 
iniciaii\a privada. 

-  O Endividamento 
o endividamento  não  é, 

certamente, o problema princi-
pal. Apesar de seus graves in-
convenientes, ele tem pelo me-
nos a vantagem da auto-
limitação. Assim, por menos na-
cionalista que seja, o Governo 
não poderia mantê-lo indefini-
damente no ritmo registrado du-
rante o primeiro  quinquênio 
dos anos setenta. É.  contudo, 
possível definir-se uma orienta-
ção nacionalista a respeito, con-
forme se verá a seguir. 

A primeira medida a ser to-
mada consiste em evitar que os 
financiamentos  externos  te-
nham reflexos negativos no de-
,,envolvimento do país. Não de-
verão, portanto, ser usados para 
obter no exterior recursos que 
normalmente seriam fornecidos 
por um mercado interno de ca-
pital adequadamente organi-
iado e tampouco devem ser usa-
dos para permitir o desvio de 
poupanças internas para a aqui-
sição de bens de consumo durá-
vel. A par disso, deverão ser re-
citados financiamentos para 
impoitação de bens de capital 
produzidos no Brasil OU  cuja 
produção se ache prevista no 
programa de substituição de im-
portações. Finalmente, os em-
préstimos em moeda devem ser 
proibidos, salvo casos excepcio-
nais e assim mesmo mediante 
comprovação de que não impli-
cam em  privilegiar empresas 
estrangeiras. 

O segundo tipo de medida diz 
respeito ao volume da dívidas. A 
tese que vem sendo defendida 
pela atual administração do 
país, é a da "administração da 
dívida". Isto significa aceitar 
seu crescimento .ndefinido 
desde que não seja ultrapassada 
nossa capacidade de amortizá-la 
e remunerá-la. Na prática, teria-
mos expansão em ritmo igual ao 
incremento das exportações. 

A opção nacionalista re-
clama, contrariamente, redução 
substancial do nível atual da dí-
vida externa. As precauções 

acima assinaladas levariam, por 
si mesmas, a esse resultado. Não 
estou, por certo, dizendo que o 
Brasil deva se fechar sobre si 
mesmo rejeitando todo tipo de 
financiamento externo. Sus-
tento apenas que não se deve, 
como no passado, aceitar indis-
criminadamente as ofertas de 
banqueiros  internacionais se-
quiosos de fazer render os fun-
dos sob  sua guarda.  A apli-
cação dessa regra evitará a repe-
tição dos erros do passado e de-
terminará a gradual redução dos 
nossos níveis de endividamento 
(12). 

2 . As Empresas Estrangeiras 
Quanto ás empresas estran-

geiras, as medidas devem ser 
bem mais complexas e diversas 
fórmulas podem ser utilizadas. 
Vimos anteriormente que essas 
enpresas constituem obstáculo 
tanto á criação de um grande 
mercado interno quanto à rá-
pida expansão das exportações. 
Antes de examinarmos as estra-
tégias disponíveis, algumas con-
siderações preliminares devem 
ser feitas. 

Mostramos acima que as cor-
rentes nacionalistas atuais no 
Brasil se separam entre as que 
pregam uma orientação para o 
mercado externo e as que prefe-
rem persistir na procura dos 
mercados internacionais. A meu 
ver, pelo menos no que se refere 
aos anos futuros, não haverá 
choque entre as duas políticas. 
O Senador Saturnino Braga (13) 
argumenta que, dada a disponi-
bilidade nacional de fatores de 
produção, o aumento excessiva-
mente rápido dê exportações 
não deixa recursos suficientes 
(isto é, fatores de produção dis-
poníveis) para atender ao mer-
cado interno. Ora, tudo indica 
que nos próximos anos as resis-
tências internacionais reduzirão 
o ritmo expansionista de nossas 
vendas externas. Estas (salvo 
ocorrências excepcionais como 
o aumento no preço do café e da 
soja) se expandirão, mais prova-
velmente, a 10°, ao ano do que 
aos 25°Ç e 30", observados no 
passado recente. Mesmo, por-
tanto, fazendo-se o máximo es-
forço em seu favor restarão 

abundantes recursos para aten-
der ao mercado interno. Diante 
disso, o modelo por nós pro-
posto não faz opção entre as 
duas fórmulas mas as adota em 
conjunto por considerá-las per-
feitamente compatíveis. 

A fdrmula radical para resol-
ver o problema consistiria em 
desapropriar as empresas estran 
geiras. Conforme tive ocasião 
de dizer anteriormente (14) isto 
era perfeitamente possível há al-
gum tempo atrás. Com base em 
dados disponíves estabeleci uma 
hipótese sobre o montante de 
investimentos estrangeiros no 
Brasil, a saber 1,4 bilhões de 
dólares (em torno de 1970). 

Avaliei, em seguida, o montante 
das exportações esperadas e a 
quantidade das importações ne-
cessárias para o desenvolvi-
mento do país. Num prazo de 
cinco a seis anos a diferença en-
tre essas exportações e importa-
ções seria suficiente para re-
comprar a totalidade das empre-
sas estrangeiras no país. O 
mesmo já não sucede hoje, seja 
em  conseqüência do rápido 
crescimento do capital de risco 
alienígena aplicado no país, seja 
diante do comprometimento de 
nossas reservas na política de 
"administração" da dívida ex-
terna. Resta, portanto, a fór-
mula graduali ,,ta que passamos a 
descrever. 

Esta tem dois aspectos; con-
tenção das empresas estrangei-
ras e estímulos às nacionais. 

2.1 -  Medidas de Contenção da 
Empresa Estrangeira 

Esses instrumentos ;rchani-e lar-
gamente estudados na literatura 
sobre o assunto e eu mesmo já 
tive ocasião de me referir a al-
guns deles anteriormente. Acre-
dito, portanto, que bastará nesta 
parte referir-me a dois deles que 
se ligam mais diretamente à 
preocupação atual com a am-
pliação dos mercados externos e 
internos. 

Temos, em primeiro lugar, a 
imposição às empresas alieníge-
nas de quotas de exportação. A 
aceitação de nóvas empresas es-
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trangeiras no pais ficaria condi-
cionada ao compromisso de ex-
portação da totalidade, ou da 
niator parte, de sua produção. 
Quanto as tá instaladas no país 

seriam compelidas a programas 
de exportação, tomando-se 
como meta inicial a realização 
de vendas externas pelo menos 
tu grandes quanto suas com-
pras  das  exterior. Pre-
sentemente, as compras supe-
ram largamente as vendas o que 
agrava singularmente flOSSOS 
problemas de balanço de paga-
mentos. 
Assinale-se que a atual admi-

nistração do país, já adotou al-
gumas providências nesse sen-
tido. A diferença entre a sua po-
sição e a aqui proposta está em 
que, enquanto o Governo bra-
sileiro parece acreditar nos bons 
resultados da política adotada, 
com rápida e importante expan-
são das vendas externas dessas 
empresas, eu estou firmemente 
convencido que o resultado 
básico será o de desencorajar a 
entrada e expansão das empre-
sas estrangeiras no país. De fato, 
scu enquadramento numa polí-
ica exportadora agressiva signi-
ficaria lançar filiais contra ma-
tri/es o que, como vimos acima, 
não tem qualquer factihilidade. 
Um segundo tipo de medida, 

inspirada esta na política de 
alargamento do mercado in-
terno, consistiria em  reduzir 
drasticamente as vantagens de-
correntes do amplo crédito ao 
consumidor existente no país. 
Fste, de um lado, favorece seto-
res dominados por empresas 
alienígenas e, de outro, destorce 
o  mercado  interno 
concentrando-o nu m pequeno 
número de produtos altamente 
refinados, consumidos por par-
cela diminuta da população. Os 
recursos liberados seriam enca-
minhados para a promoçao e 
barateamento de produtos de 
grande consumo destinados aos 
grupos menos favorecidos do 
país. Em tais setores predomi-
nam claramente as empresas na-
cionais. 
Em suma, medidas do tipo 

aqui proposto (a) contribuiriam 
para o aumento do mercado in-
terno (que passaria a se apoiar 
em toda a população brasileira e 
não apenas numa parcela 
desta):  (h) encorajariam em-
presas nacionais: e (e) desesti-

mulariam empresas estrangei-
ras. E óbvio, de outra parte, que 
para ser efetiva, tal política de-
veria se apoiar em amplo pro-
grama de  redistribuição de 
renda. 
Para concluir essa linha de 

considerações gostaria de dizer 
que as duas fórmulas acima têm, 
a vantagem de não poderem ser 
apresentadas como resultantes 
de um irracional "chauvinismo'' 
ou mesmo de um nacionalismo 
doutrinário, dado que  são in-
dispensáveis ao  desenvolvi-
mento do país. Pressionado pelo 
fechamento do mercado ex-
terno) e pela vulnerabilidade do 
seu balanço de pagamentos, o 
Brasil deve aumentar o esforço 
de exportação e alargar o mer-
cado interno. Assim sendo, as 
duas medidas se justificam inde-
pendentemente de qualquer res-
trição ás chamadas multinacio-
nais. 
Nessas condições, embora a 

proporção dos capitais estran-
geiros possa parecer excessiva 
(co mo cnte deni, por exemplo. 
Morlev e Sniith -  para não citar-
mos a enorme gama de naciona-
listas brasileiros) não se pode 
corretamente falar em "desna-
cionaliiaç'ão'' porque o setor 
público é o oligopolista absolu-
tamente dominante, e a liber-
dade decisória da empresa ex-
terna se encontra, não  apenas 
em teoria, mas também na prá-
tica diária, limitada pela von-
tade oficial 
2.2  Medidas de Estimulo à Em-

presa Nacional 
Vejamos agora  co mo  se co-

loca o estímulo às empresa na-
cionais. O objetivo básico é a 
criação..no Brasil, de grupos 
economieos à altura de compe-
tir efica,mente com as empresas 
estrangeiras instaladas no país. 
Conforme mostramos, ante-

riormente, o capital brasileiro é 
representado no país pelas em-
presas estatais ( 4 7, 5 0,, do total) e 
empresas privadas, nacionais 
(27.7,, do total). A solução con-
siste, portanto, em estimular 
umas ou outras, ou eventual-
mente ambas, após definição 
pr'via de responsabilidades. Co— 
meceilios pelo exame da solu-
ção eatal. 
2.2.1 -  A Fórmula Estatal 
Com relação ao papel atual 

das empresas do Governo existe 
corrente altamente otimista. Em 

livro recente o economista 1 o-
rerizo Fernandes (IS) lança a 
tese de que o Estado, através de 
suas empresas, já proporciona 
freio efetivo ao domínio de 
nossa economia pelas empresas 
estrangeiras. São suas palavras: 
"Na verdade, pouco a pouco 

e sem nenhuma teoria prévia a 
respeito, o Estado brasileiro foi 
assumindo o papel de grinde 
empresário-lide r,  controla ndo 
os  mercados, associando-se di-
reta ou indiretamente com os 
grupos estrangeiros capazes dc 
suplementar-lhe os recursos e 
mais do que isso, fornecer tec-
nologia at ualiiada, e consol 
da id o os capitais privados ii a - 

cionais em uni pequeno número 
de grupos suficientemente for-
tes -  em outras palavras. 
educando o capital privado do 
país para um papel (te sócio à ai-
tura das necessidades. 

Este supe rcong ou e r,td o 
usando o termo com alguma li-
berdade -  é nitidamente domi-
nado pelo contexto público. A 
bem diier, os capitais estrangei-
ros tornam-se cada vei nua is 
simples concessionários de cer-
tas quot'as dentro de subsetores 
determinados. Em alguns destes 
(v.g., energia elétrica, siderur-
gia, distribuição de derivados de 
petróleo), a orientação oficial 
determinou urna forte regressão 
da percentagem externa, via de 
regra pelo simples expediente 
de reservar para si o cresci-
mento futuro, a partir de um de 
terminado momento. 

Essa tese é, sem dúvida, extre-
mamente curiosa. Segundo ela 
(e o autor ura expressame nte 
essa conclusão) o Sr. Roberto 
Campos, depois de ter comba-
tido aci rradamcnte o monop(l o 
do petróleo, patrocinado e de-
fendido por instrução da St - 

MO(', suruuc como grande es-
poente (li) 1 iae ional ismo brasi-
leiro. ('oloq ri emos a questão nos 
seus devidos termos. 
As nossas sociedades de eco-

nomia mista e empresas públi-
cas controlam, predominante-
mente, setores de base e/ou 
intraestrut rira que nao tem in-
teresse algum para as empresas 
estrangeiras. Parte deles foi 
transferida ao Governo, porque 
seus detentores estrangeiros não 
revelavam sequer interesse cru 
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perá-los nos níveis reclamados 
pelo desenvolvimento do país. 
Outros setores foram assumi-
los pelo Governo brasileiro 
mira assegurar as precondições 
ndispensáveis  ao desenvolvi-
nento do país. Estes são típica-
mente de dinanismo baixo e 
pouca tucratividade. A empresa 
ctrangeira tem, portanto, todo 
interesse que o setor público de-
es se encarregue. Portanto, en-
puanto os controla e os faz fun-
.ionar de forma satisfatória, o 
stado brasileiro está, em úl-
mia análise, servindo às compa-
iliias estrangeiras que preferem 
e restrinmr aos setores mais di-
o micos e lucrativos de nossa e-
onõmia. 
O suposto "nacionalismo" do 
r. Roberto Campos consistiu, 
portanto, em conferir à empresa 
st atal papel de apoio ao desen-
olvimento; dos setores direta-
mente produtivos (e de maior 
e rat k idade) da econo mia. 
orno estes eram, crescente-
mente, dominados pelas empre-
.is estrangeiras, toda a política 
or ele patrocinada se tradut no 
eorecimcnto direto e sem dis-
rees dos capitais alienígenas. 

Pretender. como Lorenzo Fer-
.1 ides. eh;iniar essa política de 
:iciOiialiSta é quase um escár-
mmo á intelicéncia brasileira. 
Para que as empresas públicas 

desempenhem  papel  central 
iam modelo realmente naciona-
ta, necessário seria que en-
rissern decididamente nos seto-
res dinâmicos. não se restrin-
indo a somente alguns deles, 
orno a petroquímica. Não te-
riho a menor dúvida que o setor 
público dispõe de recursos e ca-
',icidadc empresarial para de-
L'nipenhar esse papel. 
2.2.2 -  A Fórmula Privatista 
A segunda alternativa à en-

irada da empresa estrangeira 
nos setores dinâmicos é o estí-
nulo à iniciativa privada nacio-
mml. O drama do empresário pri-
ido nacional se acha em que o 
processo moderno de desenvol-
irnento exige, para sua niáxima 
eficiência, empresas de grande 
porte integradas, possivelmente, 
nm sólidos conglomerados eco-
nômicos. Tal é a imposição da 
uioderna tecnologia não só ma-
uf'atureira como comercial e fi-
u.incçira. Ora, as empresas na-
nonais, surgidas em país ainda 
nni vias de desenvolvimento, são 

tipicamente médias ou peque-
nas. Para se ampliarem devem 
buscar mais capital. Isso pode 
ser  feito  internamente 
(reinvestimento de lucros) ou 
externamente (lançamentos no 
mercado de capitais). A pri-
meira fórmula é inaplicável pela 
própria dimensão reduzida da 
empresa que ocasiona lucros, 
em termos absolutos, pequenos: 
a segunda se defronta com o 
obstáculo de um mercado de ca-
pitais extremamente débil e, 
além disso, mais propício às 
grandes empresas estrangeiras e 
governamentais. 

A atual administração do país 
vem multiplicando medidas 
para a capitalização da empresa 
nacional ou, melhor diríamos, 
da média e pequena empresa 
nacional. Temos fórmulas (já 
aprovadas ou apenas sugeri as) 
como a PROCAP, a utilização 
do PIS e FGTS para compra de 
ações, a criação' de ações com 
dividendos iarant idos. etc. O 
problema atacado por tais medi-
das nada tem, todavia, com o 
que me preocupa. O Governo 
percebeu que, como consequên-
cia de distorções da legislação 
tributária e das deficiências do 
mercado de capitais, as empre-
sas de porte pequeno e médio 
vêm se expandindo através do 
individamento e não do au-
mento de capital. Como conse-
qüência disso, não apenas ficam 
extremamente  vulneráveis 
como têm comprometida sua 
capacidade de expansão fritura 
(limite colocado pelo nível acei-
tável de endividamento). 

A preocupação é, portanto, 
em salvar a média e pequena 
empresa (16). Ora, o pré-
requisito de um modelo nacio-
nalista com base na empresa pri-
vada reclama a criação da 
grande empresa privada nacio-
nal. Esta, dificilmente, poderá 
reunir o capital necessário pelos 
meios tradicionais. Para que ela 
atinja a importância necessária 
para que se torne capaz de con-
correr com a empresa estran-
geira no mercado interno e 
disputar-lhe os mercados inter-
nacionais deve ser decidida-
mente apoiada pelo Estado tal 
como sucedeu no Japão durante 
o século XIX. 
Esse apoio deverá ser de di-

versos tipos não excluindo, por 
exemplo, a pesquisa tecnológica 
da qual se vem, ultimamente, 
tratando com tanta ênfase 
quanto pouca objetividade. Não 
há dúvida, contudo, que o apoio 
fundamental deverá ser no sen-
tido da mobilização dos capitais 
de risco necessários. Na prática 
isso significa que o Governo de-
verá proporcionar tais capitais. 
A maneira por que isso se fará 

presta-se a numerosíssimas íïr-
mulas. Lembrarei, rapidamente, 
algumas dentre as muitas possi. 
veis: 
a) participação do Governo tio 
capital de forma majoritária, 
com direito a fiscalização mas 
sem voto, reservando-se aos 
proprietários,  em  condições 
preestabelecidas, o direito de 
recompra das ações do Poder 
Público: 
h) empréstimos governamentais 
de longuíssimo prazo cobrindo 
maior parte (até 90',) do invesi 
mento total: 
e) lançamento de ações com di-
videndos  mínimos  garantidos 
pelo Governo, etc. 
Em suma, acredito que 1 

mulas, ou comhinaçocs de for-
mulas, podem ser encontradas 
que, sem implicar em doação de 
fundos públicos a particulares e 
com todas as garantias para o 
Governo, permitam criar em-
presas brasileiras de grande 
porte em setores previamente 
selecionados.  Essas  empresas 
estariam orientadas tanto para o 
mercado interno quanto para o 
mercado externo. 
Um ponto deve ser subli-

nhado antes de prosseguirmos. 
Acontecimentos, que vieram re-
centemente á luz através de ar-
nais, podem levar à interpreti-
ção de que o Governo já \ eia 

apoiando, e até de forma exces-
siva, as empresas privadas (caso 
Lutfala e da UEB). Não é esse. 
cont rido, o apoio reclamado 
pela fórm ula privat ista acima 
descrita. O importante e, de 
fato, distribuir de forma justa e 
eficiente, os fundos disponíveis 
e não concentrá-los maciça-
mente em algumas empresas. A 
par disso, as empresas beneficia-
das devem ser economicamente 

e dotadas de solidas poten-
cialidades riu á micas. Até o mo-
m ento a escolha oficial vem he-
nel'iciando, paradoxal m ente, fi r-
alas em situ;içuio pré-fuilinientutr 
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A par disso o apoio, para se 
revelar eficaz, deve ser estável e 
colocado dentro de uma pers-
pectiva de longo prazo. O sis-
tema atual de "stop and go" é 
inteiramente incompatível com 
a criação de um núcleo sólido 
de empresas nacionais. A pa-
rada ("stop") equivale à cessa-

temporária do fluxo sangüí-
neo em certas partes do cére-
bro. Danos irreparáveis são cau-
sados qualquer que seja a abun-
dância da irrigação posterior. 
Cumpre lembrar, outrossim, 
que a repercussão negativa do 
"top and go" não ocorre no 
caso das (empresas estrangeiras 
que têm sempre possibilidade de 
recurso às suas fontes externas 
de suprimento. 
Finalmente, o apoio deve ser 

eanalitado de forma apropriada 
a fim de evitar uue os benefi-
ciários venham a ser os interme-
diários financeiros e não os des-
tinatários finais dos recursos, O 
Progiro, com a exigência pelos 
hanqueiros de saldos médios mí-
nimos e outras —compensa-
ções—, constitui um bom exem-
pio desse tipo de distorção. 
Recapitulando o que se viu 

até aqui, diria que o modelo na-
cionalista para a próxima dé-
cada deverá se estruturar em 
função de dois vetores comple-
riientares:  contenção da em-
presa estrangeira e estímulo à 
empresa nacional. Essa comple-
mentariedade é óbvia porque a 
estagnação das empresas estran-
geiras criará um vazio a ser 
preenchido. Nesse preenchi-
mento duas fórmulas alternati-
vas foram consideradas: a esta-
tal e a privatista. 
A opção entre uma e outra vai 

depender do jogo de forças ex-
tremamente complexos em ação 
na sociedade brasileira. Acre-
dito que unia opção "a prior!" 
por uma ou outra fórmula cons-
tui um erro. Na verdade, a to-
mada de posição fundamental 
deve ser em favor do desenvol-
imento. e este será nacior!alista 
ou fracassará. Condicionar a de-
fesa do nacionalismo ao cami-
nho privatista ou estatal signi-
fica eliminar ou reduzir as chan-
ces de sucesso, na hipótese de a 
formula escolhida se revelar in-
viável ou de difícil implementa-
çao. 
Em suma, minha posição, que 

considero a única verdadeira-

mente realista, é em favor da so-
lução nacionalista, seja ela esta-
tal ou privatista. 
Conclusão 
Estas são as linhas de um mo-

delo nacionalista que acredito 
poderia comandar o desenvolvi-
mento brasileiro durante o pró-
ximo decênio. A pergunta a ser 
feita é a seguinte: será ele politi-
camente e exeqüível'? 
Considero a resposta impor-

tante porque me coloco entre os 
céticos com respeito a receitas 
econômicas que não suportam 
os mais elementares testes da 
"praxis'' política. 
Vivi numa época em que pro-

clamavam a aliança entre a bur-
guesia nacional (representada 
pelos industriais brasileiros), e o 
operariado urbano contra o 
complexo comercial-exportador 
em decadência. A dura verdade 
é que essa aliança jamais chegou 
a se configurar e a indústria bra-
sileira riem mesmo conseguir se 
firmar como grupo significativo 
de pressão política. Tentativas 
isoladas de que participaram, 
entre outros, José Ermirio de 
Morais, e às quais tive ocasião 
de prestar minha contribuição, 
não foram suficientes para es-
conder o fato de que o poder 
político esteve sempre entre as 
mãos do grande comércio e da 
agricultura de exportação. alia-
dos dos grupos multinacionais. 
Não desejo fazer previsões 

para o futuro. Limitar-me-ci, 
com base na experiência do pas-
sado, a apontar as condições 
institucionais de um modelo na-
cionalista ranl a economia bra-
silei . 
O primeiro ponto refere-se às 

resistências a serem enfrenta-
das. A meti ver serão bem me-
nores do que se poderia supor. 
Exemplos do passado recente 
mostram que os grandes grupos 
internacionais, ou as instituições 
que os representam, quando co-
rajosamente enfrentados, re-
cuam e aceitam negociar posi-
ções que declaravam intocáveis. 
O C S() do petróleo é um ex-

pressivo exemplo. Os países pro-
dutores dispunham de todas as 
condições econômicas para im-
por seus preços. Temiam, con-
tudo, os resultados imediatos de 
um boicote. A situação perdu-
rou até que dois países (Argélia 
e Líbia) tendo reunido reservas 
financeiras necessárias para dei-

\:ir de prod iiir durante uni ,rno 
decidiram, conforme dit  a 
fábula, "amarrar o guiso : 
gato". O gato aceitou o guiso e 
continua com ele até hoje, ape-
sar de protestos cada vez meno' 
convincentes. 

Como exemplo mais pró-
ximo poderíamos lembrar que 
em 1958, o Presidente Kuhits-
chek reagiu violentamente con-
tra o Fundo Monetário Interna-
cional que pretendia forçá-lo a 
abandonar suas metas, e aplicir 
ao país um "tratamento de cho-
que" contra inflação. O F.M.I., 
e com ele todos os banqueiros 
internacionais que o respalda-
vam, teve de recuar, não só en-
golindo nosso programa desen-
volvimentista como apoiando-o 
com os necessários créditos. 
O tigre (ou o gato) é, por-

tanto. de papel. Não podemos, 
todavia, esperar que ele amarre 
o guiso no próprio pescoço. Isso 
deve ser feito por forças inter-
ii :15. 

O exército brasileiro consi liii 
hoje, e possivelmente co nti-

nuará a desempenhar essa fun-
ção ainda durante algum tempo. 
o fulcro do poder político une 
unI. Uni modelo nacionalista de 
desenvolvimento depende, por-
tanto, do seu apoio ou pelo me-
nos da cobertura de parte signi-
ficativa de sua liderança. Isso 
nada tem de impossível sobre-
tudo quando se considera a ten-
dência cl aramente,  nacional isi a 
do oficialato mais jovem. Esse 
grupo poderá ser conquistado 
para o modelo proposto) sobre-
tudo) na medida que seja con-
vencido do fato de que não exis-
tem alternativas. A opção que 
lhes deve ser proposta é, por-
tanto, entre a grandeia e a me-
diocridade mie onal . E quando 
falo em mediocridade estou 
sendo otimista porque o pais 
possivelmente não) resistirá ao 
colapso do) processo de deseiu-
volviniento. M:uis precisamente-
portanto, a escolha é entre 
grandeza e o caos. 
A segunda força que deve ser 

mobil iiada é a iniciativa privada 
nacional e. mais especifica _  

mente, os industriais  brasileiros. 
Nesse caso, a mohili,'ação é ddí-
cil porque o grande número de 
pequenos e médios empresários 
forna difícil uma ação conjun-
tura. Ainda mais problemático 
seria obter deles os grandes re-
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cur;os financeiros indispensá-
veis a urna campanha (que não 
exclui estudos e pesquisas em 
p'ofundidade) em favor da 
idéia. Quanto a isso, no entanto, 
clarividência de Roberto Si-

rilonsen, há quase três décadas 
atrás, já oferecera solução. A 
confederação Nacional da In-
dústria, dotada de recursos de 
recolhimento compulsório mos-
trou, no passado, que podia ob-
ter vitórias tão importantes 
quanto a consolidação da indús-
tria, o repúdio ao monetarismo 
e a institucionalização do plane-
amento no pais. Perdido o 
"élan" próvocado por essas du-
ras lutas, as figuras mais signifi-
cativas do empresariado indus-
trial brasileiro se desinteressa-
ram da política sindical e a 
C.N.I. foi dominada pelo pele-
gLlismo e, até certo ponto, pelas 
próprias empresas estrangeiras. 
Aqui, no entanto, também uma 
recuperação é possível. 
Os trabalhadores, representa-

dos pelos sindicatos, constituem 
outra força de grande importân-
cia. Não apenas têm interesse 
direto e imediato no desenvolvi-
mento (sobretudo quando orien-
tado para o mercado interno) 
como para ele contribuem não 
apenas com seu trabalho mas 

também através do apoio à capi-
talização das empresas propor-
cionado por fundos substanciais 
(FGTS e PIS) que lhes perten-
cem de pleno direito. Deveriam'  
pois, ser chamados a uma cola-
boração não apenas através de 
sua atividade produtiva direta 
mas também da participação 
ampla e efetiva na administração 
dos recursos financeiros que lhes 
pertencem. 

Os  intelectuais estiveram, 
sempre e em toda parte, à frente 
dos grandes episódios criadores 
da história da humanidade. Na 
atual conjuntuta brasileira sua 
Ação tem se feito sentir de forma 
ampla e poderosa. A resistência 
com que e defrontou a presente 
reunião do SBPC representa o 
reconhecimento indireto, pelos 
grupos mais retrógrados da so-
ciedade, do grande impacto que 
podem ter nossos pronuncia-
mentos e tomados de posição. 

Em síntese: conforme tive 
ocasião de mostrar anterior-
mente as grandes teses do nacio-
nalismo conseguiram se impor 
mesmo a uma  superestrutra 
política que lhes era nitida-
mente desfavorável. Não há, 
conseqüentemente, motivo para 
acreditar que as coisas se pas-
sem de forma diferente no fu-

4 
tu ria. 
Um ponto deve, todavia, ser 

sublinhado. A vitória do nacio-
nalismo será tanto mais fácil e 
segura quanto mais ampla e ir-
restrita for a liberdade de opi-
nião. Esta tem no sistema demo-
crático (refiro-me a uma demo-
cracia ampla e irestrita porque 
uma democracia ou é completa 
ou simplesmente não existe) sua 
maior garantia. O que assegu-
rou, no passado, a vitória das 
forças nacionais contra a rea-
ção, e suas poderosas alianças 
externas, foi a irrestível aspira-
ção popular, ao desenvolvimento 
manifestando-se dentro do pro-
cesso democrático. 
Deve-se interpretar essa afir-

mação no sentido de que a vi-
tória do nacionalismo se acha 
condicionada a urna abertura 
democrática? Acredito que o 
problema é inverso: corno são 
irresistíveis as forças que deter-
minam as soluções nacionais 
para o nosso desenvolvimento, a 
democratização do país consti-
tui algo inevitável. 
Acredito que acontecimentos 

de futuro não muito distante se 
encarregarão de confirmar essa 
tese que me permito apresentar 
como conclusão final, e mais 
importante dessa monografia. 

Para atender a certo ponto de vista 
que liga, de forma necessária, naciona-
lismo à ressistência contra o capital es-
rangeiro, separei o nacionalismo em 
dois grupos: temos, em primeiro lugar, o 
que chamarei de nacionalismo douto-
rl:írio, que se caracteriza essencialmente 
por uma opção contra o capital estran-
ciro. independentemente de qualquer 
consideração sobre suas vantagens ou 
desvantagens. Existe, em segundo lugar, 
um nacionalismo pragmático que se de-
tine pela defesa radical do desenvolvi-
mentia do pais e pela aceitação das duas 
premissas básicas seguintes: a) os inte-
resses de um dado pais não se confun-
dem necessariamente com as dos de-
mais. considerados isoldamente ou em 
conjunto: b) as formulas sociais e econô-
micas que se revelaram eficientes em 
ertos países (desenvolvidos) não se apli-
cam necessariamente a todo mundo 
particularmente aos países subdesen-
solvidos). 

7) Vale a pena lembrar que o Ministro 
do Planejamento, João Paulo dos Reis 
\elloso, em depoimento na Comissão 
Parlamentar de inquerito sobre as multi-
nacionais (cámara dos  Deputados. 
Brasilia. 1975) afirmou que, das "empre-
.is mais significativas nos principais se-
ores da ecorômia". 24,8°,, eram estran-
L'eira,contra 27.7°, privadas nacionais, 
em termos de patrimônio líquido. O 
complemento (47,5°,) era representado 
por empresas estatais. 

(3) Essa tese é defendida por Regis Bo-
neili e Pedro Malan em "os limites do 
Possível: notas sobre o balanço de paga-
mentos e a Indústria nos Anos 70''. 
Pesquisa e Planejamento l'conõtiiico 
Rio, agosto de 1976. 

(4) Roberto Saturnino Política Econô-
mica e Estati,açãii -  Civiliiaçáo Brasi-
leira, Rio. 1976. pgs.3c 7. 

(5) Idem, pg. 34 

'6) Prefácio a Uma Nova Econômia Polí-
tica. Paz e Terra, Rio. 1976. 

(7) João Paulo de Almeida Magalhães, 
Modelo  Brasileiro de  Desenvolvimento, 
Editora Record. 1976. pgs. 171 e 172. 

(8) Apud Kurt Rudolf Mirow A Ditadura 
dos Cartéis. Civilização Brasileira -  Rio. 
1977. pag. 225. 

(9) Talvez devêssemos sublinhar aqui 
que Celso Furtado, no livro citado, co-
loca em dúvida a possibilidade do desen-
volvimento como eliminação do atraso 
econômico. Esta é, contudo, uma posi-
ção atípica, pois o nacionalismo brasi-
leiro atual contirrua sendo fundamental-
mente desenvolvinientista. 

(lO) Carlos Von Dollinger A Política 
Brasileira de ('oiiiercio Exterior e seus 
Efeitos 1967-1973" -  IPEA/INPES, Rio, 
1974. José Eduardo de Carvalho Pereira 
F'ina*iamento Externo e Crescimento 
F'.c nico no Brasil IPFA/INPFS, Rio, 
1974. 

(1 1) Boletim do l3anco Central, rimarço 
de 1977. 

(12) Não há dúvida que diante da grave 
situação atual, certos empréstimos de-
verão ser procurados simplesmente para 
pagar dívidas vencidas. Apesar disso a 
regra básica aqui proposta permanece 
válida. 

(13) Obra citada. 

(14) Fernando (]asparian. Capital Estran-
geiro e Desenvolvimento da América Latina 
(iviliiação Brasileira, Rio. 1973. 

(IS) O.S. Lorenzo Fernandes;A Evolução 
da tconomia Brasileira -  Zahar Editores, 
Rio, 1976, pg. 262. 

(16) Veja-se a respeito Octdvio Gouvéa 
de Bulhões e outros, volução do Capita-
lismo no Brasil. Edições Bloch, Rio, 
1976. 
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O título da exposição que se segue foi por mim 
ugerido po ue envolve uma problemática muito 
importante, tanto do ponto de vista teórico quanto 
do ponto de vista prático, para as nossas lutas do 
d ia  dia no Brasil de hoje. 
E muito comum, atualmente, nos meios universi-

tários, ouvirmos falar em desenvolvimento depen-
dente, desenvolvimento associado, em países de-
pendentes, em dependência, em buguersia asso-
ciada, etc. Precisamos, entretanto, não obstante os 
debates muito exaustivo .que vários sociólogos e 
cientistas políticos e economistas já travaram em 
torno do assunto, conceituar mais precisamente 
esta teoria da dependência, conforme é muito co-
nhecida nos, meios universitários e bastante difun-
dida em todos os países da América latina. Por 
isso, gostaria, inicialmente, de perguntar o que sig-
nifica dependência no regime capitalista. Haveria 
possibilidade de desenvolvimento independente do 
capitalismo no Brasil? Que significaria essa inde-
pendência do capitalismo nacional? Seria mais 
apropriado chamarmos a situação em que o Brasil 
se encontra de dominação política ou de depen-
dência política? De dominação económica ou de 
dependência econômica? 
Particularmente, não creio que a expressão,de-

pendência, seja ela eçoilômica ou política, possa 
exprimir, corretamente, do ponto de vista cientí-
fico, a situação dos países do chamado Terc ro 
'vi undo. A meu ver seria muito mais apropriado 
iue a chamássemos de situação de dominação eco-
nômica, situação de dominação politica. 
Essa definição é muito importante, porque en-
olve posições teóricas mais profundas. Quando se 
lala de capitalismo dependente pressupõe-se a pos-
ahilidade do desenvolvimento independente do ca-
pitalismo no Brasil, ou em qualquer outro país da 
América Latina ou do chamado Terceiro Mundo. 
• a essa altura da internacionalização da vida eco-
tômica. será possível que uni país possa se descri-
)]ver dentro do sistema capitalista, independente-

n'ente do mercado mundial? São alguns problemas 
ue coloco, e sobre eles vou formular algumas oh-
\crvaçoes. 
A ntes de mais nada, o imperíaismo, mais do que 

urna política nacional, é um estágio dn desenvolvi-
mento capitalista em escala mundial, estágio este a 
que a'ingiram alguns países já ao fim do século 
XIX. A tendência para a queda da taxa média de 
lucro, determinada pela mudança na composição 
orgânica do capital, com urna prevalência cada vez 
maior do capital constante sobre o capital variável, 
levou as empresas que tinham menor poder econô-
mico a soçobrarem ,  a não resistirem à competição 
dos grupos mais fortes, e com isto ,  a concorrência, 
mola do capitalismo floS seus primórdios, gerou o 
riionopólic'. Assim se fundiram o capital bancário e 
o capital industrial. Surgiram os grandes trustes e 
) cartéis se formaram para exercer o monopólio 
das fontes de produção, repartir os mercados, 
etc. 
Essa fase começou propriamente na segunda 

metade do século XIX e possibilitou, já no começo 
do século XX, a constituição dos blocos imperia-
ltst, liderados pela Inglaterra. França. Alemanha e 
L'.tados Unidos. Eram OS  países que estavam, 
àquela época, no começo do século XX, na lide-

rança da economia mundial capitalista. Devemos 
ter em conta que essa lei que gera o monopólio em 
escala mundial também se manifesta e determina 
as relações internacionais, a competição entre es-
ses grupos imperialistas provocou a guerra de 1914-
1918 . Essa guerra, a primeira guerra imperialista. 
permitiu de um lado, a erupção da primeira revolu-
ção solialista na Europa, a Revolução Russa de 
1917 e, do outro, em virtude da Revolução Ope-
rária que ameaçava os demais países do velho Con-
tinente Europeu, preparou o terreno para uma si 
tuaçã() contra-revolucionária. A guerra de 1914 e a 
guerra posterior de 1939 exprimiram a luta entre 
entre esses grupos interimperialistas, a luta pelo 
mercado mundial.  

Neste quadro e que podemos inserir a situaçuo 
dos países do Terceiro Mundo, porque entre essas 
duas guerras interimperialistas, ocorreu um fenô-
meno na Itália e na Alemanha, que foi o surgimento 
dc) fascismo do nacional-socialismo alemão, dofas-
Cis mo italiano. 
Ofascismosurgiu como uma forma particular de 

Estado, como a quinta roda do carro da empresa 
industrial,como o Estadoem contra-revolução per-
manente para esmagar os órgãos de democracia 
operária existentes na sociedade capitalista, que 
entraram em crise e que a guerra de 1914 manifes-
tara de forma inequívoca, porque então, na cadeia 
imperialista mundial, o elo mais fraco, a Rússia, se 
rompera com a Revolução de Outubro. 
Ofascisniofoi justamente a expressão da crise do 

sistema capitalista mundial e,em particular, do sis-
tenla 'capitalista na Alemanha, país atrasado do 
ponto de vista histórico, ou seja país que chegara 
tardiamente à competição pelo mercado mundial e 
que, pelas ar mas, buscara conquistar o seu lugar 
diante das outras potências que lhe vedavam 
acesso ao hotim. 
A partir da guerra de 1939-1945, a situação mun-

dial tomou uma característica diferente. O nazi-
fascismo,alemão-italiano, foi derrotado no campo 
de batalha, mas, na verdade, foi ele derrotado nas 
sociedades ocidentais, nas sociedades capitalistas 
do hemisfério ocidental? Vejamos como se proces-
sou essa evolução.Com a Segunda Guerra Mundial, 
as velhas potências imperialistas como Inglaterra e 
França, Alemanha e Japão, saíram ou foram liqui-
dadas financeira e politicamente ou derrotadas cio 
ponto de vista militar. E a concentração do capital 
beneficiou enormemente os Estados Unidos, que 
emergiram, poder-se-ia dizer, como uma  polêa 
cia superiniperialísta.  A lei de concentração do 
capital se aplicou à economia mundial, à economia 
das nações 
Os Estados Unidos sairam da Segunda Guerra 

Mundial como uma potência hegemônica do bloco 
capitalista. As potências, como Inglaterra  e 
França, foram reduzidas à condição de vassalos. A 
Alemanha e Japão foram militarmente derrotadas. 

nessa conjuntura que interessa para nós estu-
dar a situação do Brasil, Os Estados Unidos, a par-
tir da Segunda Guerra Mundial, reivindicaram para 
si a função de promover em todo o mundo a 
contra-revolução permanente. Devemos conside-
rar que desde 1945 as relações dos Estados Unidos 
com os demais países, principalmente aqueles do 
Terceiro Mundo, sempre foram as relaçaões de do-
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minação, sem nent'iim disfarce. sem qualquer más-
cara. 1 ornaram eles a Função que antes a Alema-
nha e a Itália haviam desejado desempenhar, a fun-
ção de combater a revolução social, de procurar 
preservar o sistema de relações capitalistas de 
qualquer forma. Desde aquela época se travou no 
Brasil uma luta surda, uma luta econômica e polí-
tica, que iria chegar a seu apogeu com o movi-
mento militar de 1964, que derrubou o Presidente 
João Goulart. Implantou-se então, um regime eu-
femisticamente chamado de autoritário. E. poste-
riormente, um regime como este foi implantado em 
outros países da América Latina: no Chile, no Uru-
guai e, agora na Argentina. Muitas vezes, quando 
uns dizem que esses regimes são do tipo fascista, 
outros argúem que não, que o fascismo era nacio-
nalista, eracorporativista etc., etc., em suma, que o 
nazi-fascismo era uma doutrina na qual, de certo 
modo, não se enquadram os regimes militares da 
America Latina. Entretanto -  e é aí o ponto a que 
quero chegar para definir o termo "Imperialismo e 
DominaçãÔ Política" ou "Imperialismo e Depen-
dência Política" -  o fascismo no meu entender, 
não foi um fenômeno puramente alemão, nem pu-
ramente italiano. O fascismo é uma expressão do 
capitalismo em crise, é uma forma peculiar de Es-
tado, uma forma particular de Estado, o Estado em 
contra-revolução permanente, que tem por obje-
tivo esmagar todo e qualquer movimento de rup-
tura das estruturas econômicas, sociais e políticas. 
É um regime que institui a guerra civil, que torna a 
guerra civil latente em toda a sociedade ,  uma 
guerra civil declarada, o que não significa que es - 

teja ocorrendo a guerra civil.mas é um regime de 
guerra civil, O Ato n9 5 éuma dectaraçãode guerra 
civil, devemos ser claros nisto. É quando toda e 
qualquer medida que expurga uma parte da 
população é uma medida de guerra civil, embora 
esta não seja travada, mas é uma guerra civil de-
clarada, e uma guerra civil fria, é esse o conteúdo 
permanente, porque estamos habituados a conside-

Não se pode 
conceber segurança nacional 

quando não existe 
segurança individual 

rar o fascismo doponto de vista europeu e, não, do 
ponto de vista de que o fascismo aqui no Brasil é 
u.m fascismo importado, que exprime muito mais a 
crise do capitalismo no seu centro de acumulação, 
nos Estados Unidos, do que de um capitalismo na 
cional. 

O fascismo, o regime autoritário, visa a resguar-
dar os interesses do capitalismo, não de um capita-
lismo nacional, mas de um capitalismo norte-
americano, do centro hegemônico, do centro de 
poder. 
Muitas pessoas por vezes dizem: "Há um movi-

mento ai nacionalista, do tipo militar, seria um mo-
vimento de direita." Muito bem, é uma premissa. 
Mas até que ponto uma tendência como esta mar-
charia no sentido da direita se se chocasse com o 
centro hegemônico de sustentação do atual estado 
autoritário, os Estados Unidos? Até que ponto esta 

tendência não se transformaria qualitativamen te. 
na medida que se confrontasse com os interesses dc 
dominação das multinacionais americanas ou 11C 
aqui instaladas? (Friso que estou conceituand 
urna coisa te(')riea, como hipótce, a título só de es-
peculação acadêmica: não estou dizendo isto com 
base cm nenhum dado, apenas a título de exposi-
ção). Por isso, há uma diferença entre os atuais re-
gimes autoritários da América Latina e os que iii 
viam antes de 1959, que eram regimes mcramcmmtc 
militares, que, muitas vezes em vários países ti-
nham o objetivo de sustentar a United Fruit é ou-
tras companhias norte-americanas, mas não ti 
nham este caráter social de manter o país um 
guerra civil fria e,  corno já disse, manter este es-
tado de contra-revolução permanente, liquidando 
toda e qualquer iniciativa de promover a mudança 
social. Há uma diferença e aí é que se revelam is 
grandes linhas de dominação política em que se en-
contra o Brasil. Esta dominação que se traduz em 
acordos militares, em acordos entre os órgãos de 
segurança, em que, naturalmente os do Brasil estão 
subordinados aos do exterior, aos dos Estados Uni-
dos, em que a nossa segurança passa a ser contio-
lada por eles lá de fora, em que a segurança nacio-
nal ,  não é nacional, é deles, porque não se pode 
conceber segurança naciona quando não existe se-
gurança individual: quando nós, cidadãos brasilei-
ros, não temos segurança individual, não existe se-
gurança nacional .0 que existe é segurança do ca-
pital privado estrangeiro. O que existe, por conse-
guinte, é dominação política, decorrente ,  é cairo, 
da dominação econômica, de uma situação que 
hoje se torna, praticamente, insustentável. 
Esta tendência, entretanto, para a formação de 

um superimperialismo, não significa que as contra-
dições sejam eliminadas, muito pelo contrário. 
Conquanto os Estados Unidos se tornassem, após a 
guerra de 1939-45, a potência hegemônica do sis-
tema capitalista, os Estados Unidos fossem, por 
conseguinte, uma nação que se poderia chamar de 
superimperialista, a este processo centrípeto ocor-
reram reações centrifugas que, hoje, se manifesta mii 
nas reações, não só nacionais e nacionalistas dos 
países do Terceiro Mundo, mas nas próprias resis-
tências apresentadas pelos países capitalistas na 
Europa ou no Oriente, como no Japão. 
Aí é bom fazer uma ressalva: quando talo de su-

perimperialismo, não estou aceitando o conceito 
de Kautski que admitia (e, teoricamente, pode-se 
dizer que a suposição dele fosse correta, mas ape-
nas de um ponto de vista abstrato) que a competi-
ção gerando o monopólio, levaria inevitavelmente. 
ao fim, ao surgimento de um único grupo econô-
mico com domínio mundial. Se partirmos do pres-
suposto de que a concorrência gera o monopólio, 
de que a competição entre as várias empresas re-' 
sulta numa redução cada vez maior do número de 
empresas, evidentemente do ponto de vista abs-
trato chegaríamos a esta situação do,superimperia-
lismo, em que apenas uma empresa teria o domínio 
mundial. Entretanto, Kautski errou porque não 
considerou os fatores sociais e políticos e esqueceu 
que, diante das contradições que esse processo 
gera, o Estado seria cada vez mais obrigado a inter-
vir na vida econômica dos países. Então, quero 
deixar muito claro que quando falo de superimpe-

 a  
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rialismo dos Estados Unidos -  país que hoje, está 
hastante enfraquecido, do ponto de vista político e 
militar -  não estou aceitando o conceito de 
Kautski, mas estou apenas tomando esta expressão 
como ponto de partida de uma análise para situar 
aquilo que considero muito importante, que é o 
novo tipo de fascismo, mostrar a vocês que o fas-
cismo nao foi, como já disse, alemão ou italiano, 
mas que o fascismo pode ocorrer aqui e alhures, to-
mando qualquer nome ou qualquer forma, seja ela 
nazismo, fascismo, falangismo ou, mesmo demo-
cracia, palavra que serve, hoje, para encobrir os 
atentados terroristas de direita. A democracia, 
hoje, serve para encobrir todo e qualquer atentado 
Constituição, à legalidade. à prôpria democracia. 
Foi em nome da democracia que Pinochet destruiu 
a democracia do Chile. É em nome da democracia 
que os uruguaios sofrem e padecem uma brutal di-
tadura.  Foi em nome da democracia que Videla 
destruiu a democracia na Argentina. Foi em nome 
da democracia que se instaurou este estado autori-
tário no Brasil. E foi em nome da democracia que 
o Estados Unidos promoveram a guerra do Vietnã. 
V por aí a fora. 
Então, o que importa, no caso, não é a forma, 

mas o conteúdo desse desespero social e político 
do capitalismo, manifestado pelo, como se diria, 
nazismo, ou fascismo, ou seja, por esta forma tres-
loucada que tomou a reação na Europa, mas que 
aqui toma formas distintas, refletindo a crise no 
complexo industrial e militar dos Estados Unidos. 

O fascismo pode ocorrer aqui e 
alhures, tomando qualquer nome ou 
qualquer forma, seja ela nazismo, fas-
cismo, falangismo ou, mesmo, 
democracia, palavra que serve, 
hoje, para encobrir os atentados 

terroristas de direita. 

E o entrosamento do interesses industriais e mili-
tares na manutenção do status quo,na manutenQão 
da taxa média de lucro do sistema capitalista. E o 
capitalismo se militarizando para defender a sua 
taxa de lucro, para defender o status quo, para não 
permitir qualquer mudança que possa ferir seus 
privilégios; os privilégios da oligarquia financeira. 
Então, o fascismo tanto pode assumir uma forma 
corporativista -  vamos aceitar este nome como sendo 
o que mais exprime este Estado em contra-revolu-
ção permanente -  ou chamando-se de nacional-
socialista, como na Alemanha -  ou a forma de Pi-
nochet, no Chile, ou a forma do Brasil, de um es-
tado autoritário, que permite a existência do 
\IDB, que permite a existência de uma ARENA. 
Mas isto não elimina a essência do regime que é o 
de manter a dominação capitalista e não a 

domina-capitalista nacional, mas aquela do exterior, 
porque o Brasil -  e isto devemos ter muito claro -  é 
um país periférico, tem uma economia, não digo 
dependente, mas uma economia hoje complemen-
tar da economia norte-americana, da economia 
dos-.grandes centros hegemônicos. Como ainda há 
pouco tempo o Ministro Severo Gomes ressaltou, 
o subdesenvolvimento não é um estágio para o de-
senvolvimento, é um produto do desenvolvimento. 

nosso não, deles lá. O subdesenvolvimento é condi-
ção s n e  q u a  n o n  para o desenvolvimento da Europa 
ou dos Estados Unidos. E para a manutenção deste 
status quo é necessário que o Estado intervenha eco-
nômica, social e politicamente para garantir que 
não haja nenhuma mudança, para garantir o lu 
cro dos investimentos estrangeiros, que são domi-
nantes. 
Mas não podemos falar -  e perdoem-me se estou 

sendo sucinto demais, porque o tema é muito com-
plexo -  de um fascismo nacional, porque isto sena 
admitir, hoje, a possibilidade de um desenvolvi-
mento, de um capitalismo nacional, quando este á 
está inteiramente destruído. As poucas empresas 
que restavam estão sendo tragadas pela crise eco-
nomica e financeira. Seria ilusório pensarmos na 
ascensão de uma burguesia nacional. A esta altura, 
isso é coisa do passado. A classe dominante no 
Brasil foi substituída pelo corpo de gerentes norte-
americanos, franceses, ingleses, japoneses ité. En-
tão, a situação existente no Brasil reflete a crise do 
sistema hegemônico dos Estados Unidos: reflete a 
crise, do  complexo  industrial-militar  norte-
americano. E esta crise não é só brasileira, é de 
toda a América Latina. Reflete a crise do sistema 
imperialista mundial. O surgimento desses regimes 
autoritários aqui no Brasil, no Uruguai, na Argen-
tina, no Chile e em outros países, inclusive agora 
com a virada à direita do regime peruano, essa si-
tuação reflete a grave e profunda crise do sistema 
imperialista mundial, que tem a liderança dos Esta-
dos Unidos. 
Esses são alguns conceitos que queria expor. Es-

tou trazendo para discuti-los, porque eles têm im-
plicações práticas muito sérias e profundas na con-
dução da nossa caminhada, inclusive na aborda-
gem de diversos pontos, como em outra ocasião já 
tive a oportunidade de abordar. 
Corporativismo ou nacionalismo não significam, 

necessariamente fascismo, não são características 
do fascismo. Foram na Alemanha ou na Itália, mas 
não significam que venham a ser no Brasil ou na 
Argentina, inclusive porque devemos ver isto em 
sua dinâmica, nos conflitos e contradições com o 
centro hegemônico norte-americano. Isto, creio, .' 

importante para nós, porque muitos, como já disse 
aí e estou repetindo, dizem: "Há uma tendência 
nesse sentido, é fascista. É o nacionalisrpo fas-
cista". Não, hoje o que importa para os grandes 
monopólios é um regime como este; uma posição 
nacionalista do Brasil; ainda que, no primeiro mo-
mento, tomasse até a forma de direita, não significa 
que se mantivesse na direita ou que significasse 
uma posição a médio prazo ou a curto prazo. 
Poderia ser bem mais nacionalista, mas não ne-

cessariamente fascista, porque devemos encarar 
essa tendência do ponto de vista do que representa 
em termos de interesses econômicos e sociais. O 
fascismo representou os grandes monopóIiosale-
mães e hoje, esses modelos autoritários de regime 
representam os grandes monopólios estrangeiros, 
norte-americanos, principalmente. E uma posição 
neste sentido, ainda que nacionalista, ou que fi-
zesse proposições corporativistas, por mais que 
apresentasse este odor de fascismo de outras eras, 
objetivamente não creio que viesse a ser um regime 
contra-revolucionário, como é o atual estado auto-
ritário que existe nos países da América Latina. 
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Asa Curta é também o 
nome do herói desta estó-
ria para crianças, escrita 
por  Gilberto  Mansur. 
Sandra Abdalla fez as 
ilustracões.  Cr$  30,00 

23  OS MENINOS 

Dantiigos Pdlegr!nl li. 

Todos os contos deste 
livro tratam de meninos e 
interessam principalmente 
a professores secundários, 
psicólogos e educadores. 
Cr$ 40,00 

As melhores crônicas 
publicadas por Antonio 
Contente na Última Hora 
paulista estão nesta cole-
tânea, também de textos 
inéditos. Cr$ 60,00 

21 

O URSO 

ni. 

O norte-americano 
William Faulkner não es-
deveu só mais uma estória 
de caçada. Sua pequena 
obra-prima é um clássico 
do gênero. Cr$ 50,00 

20 "ISI ''sl(tj 
l\tltlt. 
I1Ul. ", tU.. 

Com este romancç, o 
baiano Antônio Possidô-
nio Sampaio obteve o pré-
mio do 1 Concurso Escrita 
de Literatura, na catego-
ria. Cr$ 15,00 

19 

1 V X i iw'u i. 

O Scliar mais inventivo 
e irônico está neste livro de 
contos que lhe deu o pri-
meiro lugar do Concurso 
Escrita realizado no ano 
passado. Cr$ 15,00 

Is 

Dividiu con Scliar o 
prêmio do 1 Concurso Es-
crita de Literatura -  con-
tos. Ê a revelação de um 
novo talento de escritor. 
Cr$ 15,00 

17 

J erceira cIcinra de cm 
tus de Wladyr Nader, edi-
tor da revista Escrita, O 
alvo do autor é a classe 
média sem perspectivas. 
Cr$ 40,00 

1 

ló t 

Segunda edição de um 
livro -difícil., que, por 
suas qualidades, o leitor 
gostará de enfrentar. Ra-
wet também é ensaísta e 
autor teatral. Cr$ 30,00 

15  FREUD PARA 
CRIA 

Os pais podem afinal 
entender os filhos: este li-
vro, através de cartuns e 
de um texto leve, mostra o 
que há por trás do jargão 
freudiano. Cr$ 35,00 

14 

A ambiguidade sexual é 
o assunto de Yukio Mi-
shima, o maior escritor 
japonês da atualidade, em 
Confissões de uma Más-
cara.. r$ 50.00 

'3 

Um bom leão e um tou-
ro leal são os personagens 
deste  livrinho  infantil, 
ilustrado por Salidra Ab. 
daila. Tradução de Hélio 
Pólvora.  Cr$ 35,00 

CATÁLOGO 
DA 

VERTENTE 
25 
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12 

A Festa  não é só o 
o iance  dos  anos  70. 
1 tinhém formalmente ele 
e revolucionário, e isso a 
Ir i)ria crítica já reconhe-
cru. Cr$ 60,00 

11 %A Î ímbuix 
A IA 

Numa caixinha, três es-
órias infantis de Au t on ie-
ia Dias de Moraes, em vo-
untes independen tes. 
Ilustrações de José Arnéri-
co M as. Cr$ 30(X) 

lO 

RLLltli ice- desabafo  d 
autor dc :,Lições de Pâni-
co, tendo co mo antt-herót 
Liii)  paulistano, que tem 
Ilililto  Lii)  cOfl)Oilt  corti 
,'Clt IC  da cidade grande. 
C 1 30, (X) 

9, 

Zélio encontrou a sililia: 
tini livro de cartuns que 
até hoje, três anos dep 
lv' lançado, é um prato 
JLv'io para os apreciadores 
1 tumor. Cr$ 40,00 

8 

A', crianças que estão 
iiicçaitdo a ler apren-

leio muito com esta pe-
leita obra ilustrada a co-
i, , pela própria a itt ora. 
15 8,(x) 

7  1  5 

íL4POk(,4, DESO. 

Faulkner deu este conto 
infantil de presente à en-
teada Victoria, quando ela 
com pIe ou oito anos. Ilus-

trações coloridas de San-
dra Ahdalla. Cr$ 35(X) 

E 
S 
P 
'o 
'lo 
H  
AS 
A 
L 

A partir daqui Wladyr 
Nader  trocou  a ficção 
científica e as estórias (au-
ás t ica do seu primeiro li-
vro  pela ficção  urbana. 

CrS 30(X) 

4 

o 

Os contos que dera ni a 
Liii,. Vilela prê mios ao 1 e 
II Concurso Nacional d 
Contos. do Paraná, 1am-
héni estão em «Tarde da 
Noite, Cr$ 50(X) 

OS CANTOS 
DE MALDOROR 

LM MONT 
Pin 1870, disse Philipp 
upault.  LauiréarnL,i1I 
e 'e neudeou com este li 
ir  urna te mpestade 

ii dás cl.  Cr$ 60(X) 

JORNAIS E RI 

1 Lia 

E'eri la Etisajo-
Escri Ia/ Livro - 
Ovelha - 
Outrossi m - 

VISTAS 

ESGOTADOS 

Cr$ 15(X) 
Cr$ 25,00 
Cr$ 25,00 
Cr 10,00 
CrS 10,00 

6 I)ri iiqiieil  - -  Hamilton 1 rei isiiii 

2 Isi  Jornal Nào (' oit.  - -  sários autores 

11UN DE FANICO 
W L A[)YIL NALIL li 

Reembolso Postal 
N° (s) ou letra (s) da publicação:   
Nome   
Endereço   
Cidade .   CEP.  Sigla do Estado.   

Segue cheque visado ( ) / vale postal ( ) para 
Vertente Editora Ltda. 

Rua Dr. Homem de Melo, 446 -  05007 
Fones: 62-3699 e 262-8861 -  São Paulo (SP) 

26 

CM  1  2  3  4  5  6  7 8UifIC[DEM 11  12  13  14  15  16  17  18 



Estados Unidos 
e América Latina: 
o fim de uma 

pretensão hegemônica. 

1 •Ss•s. 
••• ••• • •I  

11t  .:. lllthlhiigg 
., 

• • •. • •. • • , 

Abraham F. Lowenthal 
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Este artigo de Abraham F. Lowenthal foi publicado 
na edição de outubro de 1976 

da revista norte-americana Foreign Affairs. 
o de rr,tdciro relâmpago de urna 

',iii1111estade de kerão. o Relatório Sobre 
'hile da Comissão Especial do Senado 

n.i ri Assuntos de 1 ntcltgéncia ilumina os 
itornos das atuais relações entre os 

1 .iridos Unidos e a América 1 ai na, 
inda que o, panorama esteja em trans-
rriii aç ã o. Com detalhes impressionan-
e e contida eloqüência. o Relatório 
ri w apenas documenta o que os Estados 
nidos fizeram no Chile de 1963 a 1973. b ege-'010 também ilustra a pretensão 

obre a qual este pais durante 
reli lo tempo baseou sua política em re-
, lo à América latina e ao Caribe. 

'vi as  os dias do inquestionável con-
de norte-americano sobre o Hemis-

e ri o Ocidental estão contados, se não pá 
passados. As relações norte-americanas 
un, a América Latina estão sendo coo-
sequentemente transformadas. As rela-
.»'es especiais históricas entre os EUA e 
1 estão chegando ao fim nos fatos se 

r,rii na retórica. Um novo posiciona-
riiento  norte-americano nas  relações 
'Iii o Hemisfério é agora exigido. 

11 
O Relatório do Senado sobre o Chile 

te monstra que o governo nor?te 
iii e ricano engajou-se  por cerca de tu m ri 
tecida numa maciça, sistemática e clan-
rI esi ina  campanha contra a Esquerda 
Iiilena e elimina controvérsias sobre as 
eL'uIntes provas do envolvimento norte-
,iriiericano na política desse país: 

-  Os Estados Unidos gastaram cerca 
te três milhões de dólares durante a 
e.iilipanha eleitoral de 1964 no Chile, 
principalmente em favor da Campanha 
rI,' Partido Democrata Cristão de 
Eduardo Frei. Nível equivalente de des-
pesas em uma eleição norte-americana 
icaria por volta de 75 milhões de dóla-
es. muito mais do que foi utilizado para 
inrincirir os pródigos fundos eleitorais 
Richard Nixon em 1972. 
2 -  Os Estados Unidos gastaram por 
iitta de oito milhões de dólares co-
h, rido as intervenções na política chi-
leia de 1970 até 1973. Entre os itens fi-
ii,i nciados estavam: atividades políticas 
entre  trabalhadores, estudantes, grupos 
terninistas. organizações profisuonais e 
outras associações civis: proiagandri: 
iotíciais e editoriais "encomendados' 

jornais e revistas chilenos e até 
mesmo a difusão de artigos sugeridos a 
prirnalistas"  estrangeiros subsidiados 
pela CIA. 

-  Os Estados Unidos também empre-
L':ir,im várias pressões econômicas -  pri-

m eir o p ara te nt ar i m pe dir a eleiç ã o d e 

S al va d or  A 1I e n de,  lí der  m arxist a  c hi-

le n o, e d e p ois p ara d err u bá-l o d a presi -

ilé n ci a.  E m b ora  rejeit asse  for m al m e nt e 

ri proposta da empresa norte-americana 
ITT, de contribuir com um milhão de 
dólares para combater Allender. a CIA 
indicou um receptor alternativo para o 
rrr.inciamento anti-kllende, 

-  O presidente Nixon. seu consultor 
'-ri Assuntos de Segurança Nacional, 

II eirv Kissinger. o Diretor da Agência 
t entraI de Inteligência e o Procurador 
;erril, adotaram um plano altamente se-
,r .-w. náo rescl.ido inclusise para ri Vni-
_hm\ mia  narle-,ir)iericrinri cru Srirrpiri e, 
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para estimular um golpe militar :' fim de 
impedir que Allcndc ganhasse forças 
após ris eleições populares de 1970. 
5 -  Depois que esta tentativa di golpe 

falhou (não sem custar a vida de ,René 
Schneídcr. o Chefe das Forças Armadas 
Chilenas), o governo norte-americano 
expressou sua hostilidade em relação ao 
estigma socialista de Aliende de muitas 
outras maneiras: cortando o acesso ri 
empréstimos e créditos internacionais e 
estimulando a fuga do capital local: ali-
mentando a desinformação entre oficiais 
militares chilenos, para nutrir o medo 
quanto ri supostas atividades subversivas 
cubanas: e financiando movimentos de 
oposíção. mesmo da direita terrorista 
(1). 
O que o Governo dos Estados Unidos 

fez no e para o Chile durante os anos 60 
e no inicio dos anos 70 não foi um fato 
isolado nas relações entre os Estados 
Unidos e a América Latina, embora te-
nha sido em alguns aspectos anacrónico, 
um resíduo dos programas estabelecidos 
e fostos em ação no inicio da década de 
60, no auge da Guerra Fria e da Aliança 
prirri o Progresso. A intervenção enco-
berta no Chile foi provavelmente sem 
precedentes em extensão, estilo e dura-
ção. trulve, em ratão de serem ris cir-
cunstâncias tão especiais: nenhum outro 
movimento revolucionário socialista 
chegou tão perto do triunfo na América 
do Sul, muito menos tendo sido eleito o-
ficialmente. 
Todavia, embora a intensidade das in-

tervenções  clandestinas  norte-
americanas contra Allende tenha sido 
excepcio al, particularmente nos anos 
70, nenhuma das atividades específicas 
articuladas no Chile era sem preceden-
tes. Ao contrário, o que o governo 
norte-americano fez no Chile foi o cli-
mas de um extenso período de interven-
ç ões  n ort e-a m eri ca n as  ria  América La-
tina, 
Em 1945, os Estaods Unidos publica-

ram na Argentina um "Livro Azul" cen-
surando o reime de Juan Peron numa 
vã (e contrriroducente) tentativa de 
ajudar seus oponentes políticos. 
Na Guatemala. cm 1954. a CIA orga-

nizou com sucesso uma invasão para ex-
pulsar o regime esquerdista de Arben,, e 
o embaixador norte-americano condu-
,iu entendimenitos para a formação de 
um n ov o governo. 
Na Bolivia, durante os anos 50  60, os 

Estados Unidos mantinham vários minis-
tros nas listas de pagamento da CIA, for-
neciam recursos para cerca de um terço 
das despesas do governo e inundavam o 
país com conselheiros de assistência téc-
nica. A influência norte-americana na 
administração  pública  boliviana  era 
enorme, se não onipresente. Um impor-
tante conselheiro lembraria mais tarde 
que "uma reforma muito necessária no 
sistema de impostos sobre a proprie-
dade . . .  e uma efetiva taxação da renda... 
foi por água abaixo apenas porque não 
havia ninguém que tivesse o tempo, "a 
fluência em espanhol e a persuasão para 
levar ri medidas adiante" (2). 
Na Baía dos Porcos cm 1961 ,  ri Mari-

nha norte-riinericanri comhoioii uni 

exército rinticristristri treinado e subsi-
diado pelos Estados Unidos para unia 91-
nom iniosri derrota, culminando assim 
(e mbora não encerrando), uma série de 
tentativas norte-americanas de derrubar 
o regime de Fidel Castro. Propaganda, 
pressões econômicas. e sabotagem. Ii-
nanèiamento encoberto a grupos contra-
revolucionários, e mesmo tentativas 
para assassinar os lideres cubanos -  tudo 
isso fez parte da campanha de hostilida-
des. 
Na Guiana (Guiana Inglesa), noi ni-

cio dos anos 60, o governo norte-
americano utilizou sua penetração nos 
movimentos sindicais, assim como ou-
tros instrumentos de intervenção enco-
berta, para frustar o movimento nacio-
nalista de Cheddi Jagan. 
No Brasil em 1964, tão óbvio era o en-

lusiasmo norte-americano pela derrota 
de João Goulart que o governo ameri-
cano enviou congratulações ao governo 
militar insurgente quase antes dele ser 
instalado. Mesmo anteriormente a ir-
tensa preocupação norte-americana ri 
respeito da situação política b rasileira 
levou os Estados Unidos a influenciar 
decisões locais no nordeste brasileiro, 
com sacrifício das perspectivas de de-
senvolvimento daquela região (3). 
Em São Domingos em 1965, cerca de 

22 mil fuzileiros navais e paraquedistas 
norte-americanos desembarcaram prirri 
prevenir o que Washington via corno 
orna possível tornada do poder pelos co-
munistas. A ''solicitação" de forças 
norte-americrinas, esboçada em inglês 
com a ajuda de um assessor norte-
americano, foi enviada à Embaixada dos 
FIlA por uma junta militar reunida 
apressadamente e formada com partici-
priçao ame ricana  (4). Func ionr'irios 
norte-americanos  intervieram  riberiri-
mente nos assuntos dominicanos do-
rrinte anos, antes da intervenção militar 
de 1965, como revelam as memórias de 
John Brirtlow Martin, "Superado pelos a-
contecimentos". 
Mesmo no Equador -  distante dos Is-

tados Unidos e de importância econo-
mica ou estratégica obviamente pe-
quena -  mais da metade dos membros do 
Comitê Central do Partido Comunista, 
cm meados dos anos 60, eram agentes ou 
informantes da CIA, de acordo com o 
relato de Philip Agees, "Dentro da Compa-
nhia". 
Não e este o momento ou o lugar 

para o julgamento de todos esses episó-
dios da Cerra Fria. Muitos deles, talvez 
todos,  pareciam justificados quando 
ocorreram, em virtude das ameaças que 
os políticos norte-rumericanos sentiam 
em relação à "segurança naêional" de 
seu país. Considerando-se envolvidos 
cm uma disputa em escala mundial com 
ri União Soviétixa, os governantes norte-
americanos não empreenderam inter-
venções na América [atina para 
protegê-la ou visando a exploração eco-
nômica, mas movidos pelo que conside-
ravam necessidades de defesa. Mas um 
ponto importante está claro: todas essas 
ritividrides intervencionistas derivavam 
da preiensão hegemônica americana -  a 
e rc riç.i pie-te país de que iodo o hemis-
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fério era uma legítima esfera de influên-
cia norte-americana. Essa crença levou 
os governos norte-americanos a encara-
rem como inaceitável a emergência de 
qualquer grupo político antiamericano 
em qualquer país latino-americano. O 
esmagador poderio norte-americano 
permitiu que o nosso país interferisse 
profundamente ria política interna de 
outras nações através das Américas. 
COM o objetivo de assegurar que ne-
nhum grupo contrário à dominação 
norte-americana chegasse ao poder ou 
sequer sohrevaesse. 

III 

5, preteiis:io hegemônica dos Estados 
Unidos no llemisfério Ocidental emer-
giu gradualmente, ao longo de pluitas 
décadas, firmando-se inicialmente no 
Caribe e só mais tarde no resto da 
\mérica. Durante suas primeiras déca-
das da existência independente. os Esta-
dos Unidos mostraramse indiferentes 
em relação aos países da América Portu-
guesa e Espanhola. As mercadorias en-
viadas dos Estados Unidos para a 
\mérica Latina em 1796 representaram 
ipenas3",, do total das exportações. O 
interesse político do país pela região era 
pouco maior que seu envolvimento co-
niercial. Os delegados norte-amricanos 
ao Primeiro Congresso Pan-americano. 
reunido no Panamá há exatamente 150 
anos por Simón Bolívar, jamais chega-
ram, John Quincy Adams, um dos pri-
neiros arquitetos da política externa 
norte-americana, contrapôs-se aos que 
reclamavam com urgência um envolvi-
niento mais ativo dos Estados Unidos 
nas lutas latino-americanas pela inde-
pendência. Enfatizava ele que "não há 
comunhão de interesses entre a América 
do Norte e a do Sul. Não há base para 
um Sistema Americano".  Mesmo a 
Doutrina Monroe de 1823, freqüente-, 
mente interpretada como iniciativa di-
plomática de magna importância em re-
lação ao hemisfério, pode ser entendida 
como um endosso conveniente à diplo-
macia Britânica, lagamente explicável 
em termos de política eleitoral domés-
tica (5). 
Fm meados do século dezenove, no 

entanto, os efervescentes Estados Uni-
dos da América tornaram-se urna nação 
de extensão continental e vigor indus-
trial, imbuída de grandiosas idéias de 
destino manifesto. Daquele período em 
diante, relações estreitas com a América 
1 atina e o Caribe constituíram invaria-
cimente parte importante do posiciona-
mento internacional do país. Os Estados 
1 nidos fizeram sentir fortemente sua 
presença  nas  Américas:  econômica, 
política, militar, social e culturalmente. 
\lgumas veres o impacto dessa presença 
lii benigno, auxiliando e protegendo: 
com freqüência, porém. foi sufocante. 
ou mes mo exploradora. Mas nunca, no 
século  passado,  a presença  norte-
americana na vida hemisférica foi insig-
nificante, 
A natureza das relações inter-

americanas modificou-se com o passar 
dos tempos, refletindo principalmente 
transformações no posicionamento in-
ternacional mais geral dos Estados tini-
dos. As relações latino-americanas com 
este pais foram corno rim espelho de um 
parque de diversões, que alarga e ex:t 
era as imagens. Tendências da diplo-
niacia norie-aillerieaila mantidas sob 
ciii t o 1 e ciii  'iii ri p, iric, (1,, 11011 1 e 1 

nharani corpo e atuaram livremente na 
América l.atina, quase sempre de ma-
neira perturbadora. A "diplomacia de ca 
nhoneira" e a "diplomacia do dólar" al-
cançaram sua máxima expressão no He-
misfério Ocidental já no inicio do século 
vinte. A relutância dos Estados Unidos 
em tolerar desvios ideológicos foi clara-
mente exemplificada na condução dos 
assuntos hemisféricos. 
Os mais nobres anseios norte. 

americanos foram também exaltados no 
contexto das relações entre os Estados 
Unidos e a América Latina. O desejo 
norte-americano de espalhar o ideal de-
mocrático refletiu-se fortemente nas 
,doutrinas e na prática das relações com 
o Hemisfério Ocidental. O mesmo acon-
teceu com o propósito, freqüêntemente 
sincero e profundamente sentido, de 
promover o desenvolvimento econô-
mico e patrocinar a igualdade de oportu-
nidades. 
Durante muitas deeadas, as relações 

norte-americanas com os demais países 
do hemisfério representaram a maior 
parte de seu envolvimento internacio-
nal. Das 50 vezes que os Estaods Unidos 
enviaram tropas para fora da América 
do Norte durante o século dezenove, por 
exemplo. 43 foram para a América La-
tina e para o Caribe. No auge do "isola-
cionismo" deste pais, nos anos 20, a pre-
sença ativa dos Estados Unidos nas 
Américas continuou ininterrupta. 
Da metade do século dezenove até os 

anos 30. o interesse norte-americano 
concentrou-se no México, na América 
Central e no Caribe. Essa foi a primeira 
região a sentir os efeitos do crescente 
poderio norte-americano. O impulso ex-
pansionista de Washington estendeu-se 
à fronteira com o México, incorporando 
o Texas aos Estados Unidos. Por pro-
posta de um senador, São Domingos foi 
anexado aos Estados Unidos em 1870, 
Liberta do jugo espanhol em 1898, Cuba 
foi submetida em 1903 à "Emenda Platt' 
que garantia aos Estados Unidos o di-
reito de intervenção. O Panamá foi for-
çado logo de início a conceder aos Esta-
dos Unidos o direito de ''agir corno se 
fosse soberano" dentro de uma parte do 
território panamenho. Porto Rico foi to-
mado completamente. 

Os interesses financeiros e comerciais 
no Caribe constituíram talve, a principal 
preocupação da política externa norte-
americana do século dezenove até a Pri-
meira Guerra Mundial. O objetivo prio-
ritário da diplomacia norte-americana 
era afastar dessa região fronteiriça quais-
quer influências concorrentes. Em 25 
anos a partir de 1898, soldados norte-
americanos  instalara m-se  em  Cuba, 
Porto Rico, República Diminicana, 
Haiti, Nicaragua, Hondura, Panamá e 
até mesmo no México. A maioria desses 
países tornou-se, virtualmente, proteto-
ruido norte-americano. Quando os Esta-
dos Unidos não estavam governando di-
retamente, estavam formando juntas, 
treinando forças policiais, cdlhendo ta-
xas e tarifas, reformando a educação 011 
revendo as leis. Os motivos americanos 
eram algumas veies generosos, mas os 
progra mas norte-americanos eram fre-
quentemente ingênuos ao extremo, e o 
respeito pela soberania ou pela sensibili-
dade,locais raramente os condicionava. 
Quando as tropas norte-americanas 

partiram -  e elas saíram de todos os 
países, com exceção do Porto Rico e 
( iuiuiuturi,iuii  ciii  ) �,i  dei' ii,iiii ,itrí 

de si países profundamente marcados 
pelos Estados Unidos e muito sensíveis à 
influência norte-americana. Na Repú-
blica Dominicana, o dólar norte-
americano permaneceu como a moeda 
oficial por muitos anos após a ocupação 
pelos EUA: no Panttmá, o dólar ainda 
circula tão livremente quanto a própria 
moeda local. 
Até as vésperas da II Guerra Mundial, 

a diplomacia dos Estados Unidos para a 
América  Latina dirigia-se  principal-
mente ao México, à América Central e 
ao Caribe. Todas as vezes, neste século, 
em que tropas americanas foram envia-
das à America Latina, elas foram para 
rçgião em torno do Caribe. Cerca da 
metade do total dos investimentos norte-
americanos na América Latina em 1929 
concentrava-se nesses países próximos, 
especialmente em Cuba e no México. 
Para usar outro tipo de medida, dos 40 
artigos que a Foreign At1'airs publicou so-
bre as relações hemisféricas em 1943, 31 
deles discutiam primordialmente o Mé-
xico. América Central ou o Caribe. Ape-
nas um artigo era dedicado ao Brasil 
Não foi senão nos anos 30 (fitO os Esta-

dos Unidos começaram a dedicar consi-
derável atenção também à América do 
Sul. Embora sua preocupação e atuação 
mais específicas estivessem no Caribe, 
"Política de Boa Vizinhança" procla-
mada pelo presidente Franklin E). Roo-
sevelt no início de 1933 foi concedi a e 
anunciada como uma política para todo 
o hemisfério. A retórica do Pan-
americanismo, previamente elaborada 
pelos Estados tindios por razoes acima 
de tudo comerciais, ganhava agora 01)5 a 
aceitação, graças ao desejo latino-
americano de limitar o intenuncionismo 
norte-americano, combinado com o ob-
jetivo norte-americano de assegurar 
relações hemisféricas cordiais numa 
época de problemas políticos e econô-
micos. O presidente Roosevelt convo-
cou uma conferência interamericana em 
Buenos Aires em 1936; o secretário de 
Estado Hull despendeu consideráveis es-
forços para solidificar os laços de vizi-
nharça, e o embaixador Josephus Da-
niels aplicou suas formidáveis energias 
para ,garantir uma solução amigável na 
disputa levantada com a expropriação 
pelo México de companhias de petróleo 
norte-americanas. 

Sob o ,manto da retórica, das confe-
rencias internacionais e das negocia-
ções, o Ministério da Guerra norte-
americano empenhava-se, em 1940, 'na 
contração de pistas de aterragem e ou-
tras instalações militares na maioria dos 
países lati no-amcricanaos.O FBI esta"a 
igualmente ativo, estabelecendo uma 
importante rede de informações. Por 
ocasiao da entrada dos Estados Unidos 
na II Guerra Mundial, este país cst:iv:i 
mais protegido por toda a Amércia 1 a-
ttna( com exceção da Argentina) do que 
nunca. 
A política externa e as medidas mil ita-

res tomadas na maioria dos países da re-
iiio durante a II Guerra Mundial foram 
intimamente coordenadas com os esfor-
ços guerreiros dos F.staods Unidos To-
dos OS estados da A .L. entraram foro iii-
mente na Guerra ao lado dos FEIA ,  e o 
Brasil chegou s mandar uma divisão iute' 
rapara comba ter na Itália. 

Mteriais estra tegicos da A. iL. contribui 
ram de maneira importante paraacailr 
panhanorte.americana. Ais. L. supriu tu 
talnieiiie os LUA de qturiiuio e niadeuu a e 
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forneceu 50", do estanho. 4 3 0,,  da borra-
cha natural e 8 30,,  do cobre necessário. 
s linhas do comércio regional 

concentram-se intensamente em torno 
do intercâmbio com os LUA. 
Depois da II Guerra M undial -  com a 

Alemanha e Japão derrotados, a Ingla-
terra, França e URSS severamente en-
fraquecidos, além do "hoom" da econo-
mia norte-americana -  a influência de 
Washington sobre a América Latina (as-
sim como em toda a parte) cresceu em 
dimensões sem precendentes. Economi-
camente , a América Latina deslocou-se 
cada vez mais para a órbita norte-
americana. A parcela das exportações 
latino--americanas destinadas aos FUA, 
que era de cerca de 12",, em 1910, saltou 
para 45°-Ç em 1958. As importações dos 
LUA provenientes da America Latina 
atingiram seu pico histórico cm 1950, 
com 37",,. Os investimentos dos Estados 
Unidos na A.L. quintuplicaram nos 25 
anos depois da II Guerra Mundial, cm 
busca de novas oportunidades nas áreas 
de manufaturados e serviços para com-
plementar o envolvimento inicial na ex-
tração de recursos naturais. Os investi-
mentos americanos adquiriram predo-
minância em praticamente todos os 
países dessa região. 
Politicamente, as cuas décadas mie, 

diatamentc seguintes à II Guerra marca-
ram o zénite do poder norte-americano 
nas Américas. Um Sistema mnicr-
americano  foi  criado,  institucional-
iando a supremacia norte-americana. O 
Tratado do Rio de Janeiro, de 1947 (Tra-
tado Interamericano de Assistência Re-
ciproca) formalizou as relações políticas 
e económicas do hemisfério. A Organi-
zação dos Estados A mericanos (OEA), 
com sede em Washington, foi..estahele-
cida em 1948 como instituição regional 
autorizada a impor e reforçar sanções 
coletivas, e a agir como fórum de pri-
tilcira instância pra comflutos emergen-
tes nas Américas. Uma rede de institui-
ções militares interamericanas -  esco-
las. conselhos de defesa, programas de 
treinamentos e coisas do gênero - forne-
cia meios de assegurar a continua in-
fluência norte-americana nessa esfera 
através de instrumentais que iam desde a 
padronização de armamentos até a utili-
fação de influências pessoais. Uma série 
imensa de órgãos bilaterais e multilate-
rais destinados a propiciar ajuda externa 
canalizava orientação de natureza téc-
nica,  educacional e econômica. O• 
Banco Interamericano de Desenvolvi-
mento foi criado em 1959 para transferir 
recursos norte-americanos à América 
latina, cabendo a Washington influên-
cia decisiva sobre a utilização de seus 
fundos, inclusive o poder de veto 
quanto ao empreStimos. 
Nas relações com o resto do mundo, 

os países da A.L. e do Caribe viam nos 
EUA o seu líder. Por suas próprias ra-
zões ou por pressão de Washington (fre-
quentemente pelos dois motivos), eles 
apoiaram quase uniformemente as prin-
ci.pais iniciativas da política externa 
deste país: na fundação da ONU e de 
seus órgãos internacionais no após 
guerra: na oposição aos presumíveis oh-
letivos  expansionistas soviéticos: sus-
tentando a criação de Israel: empres-
tando assistência para a reconstrução da 
Europa g "unudo-se para a paz" em 
oposição a invasão da Coréia do Norte 
em 1950 
-\ prcociip:iç.io riorle-alneric:irla c,iiii 
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a guerra fria foi largamente ( e muitas 
vezes sem ii ucsl lona ri e n lo) adotada pe-
las nações da A.L. e do Caribe como 
sendo sua. Por exemplo: uma resolução 
da OFA adotada de Caracas cm 1954 
barrava a entrada  do com o n is mo ui ter-
nacional no hemisfério. Durante o 
período da Guerra Fria, menos da me-
tade dos membros da OEA chegava a 
manter relações diplomáticas com a 
URSS. Nenhum pais da região, exceto 
Cuba, mantinha qualquer outra relação 
internacional remota comparável, cm 
significado, aos seus laços co m os LUA. 
A instauração da Aliança para o Pro-

gressso pelo Presidente Kennedy em 
1961 - ela mesma ,  inical mente, uma res-
posta à Revolução Cubana e ao seu de-
safio à hegemonia norte-americana - 

anunciou  o apogeu  do envolvimento 
norte-americano nos assuntos do hemis-
fério. Por um breve momento. Washing-
ton  pareceu preocupar-se seriamente 
com a região inteira. Pareceu preocu-
pado com o seu desenvolvimento social, 
político e com a sua segurança. O nú-
mero de funcionários do governo nor-
te-americano designados para a A.L. 
deu um saldo, povoando os subúrbios 
das capitais da A.!... com funcionários 
das embaixadas, técnicos da Agência 
para o Desenvolvimento Internacional, 
conselheiros culturais e militares, ponti-
lhando as zonas rurais com voluntários 

do Pace Corps. Previsivelmente, as ins-
tituições interamericanas  floresce-ram 
enquanto aspreocupações norte-
americanas com a região se intensifica-
vam. A equipe e o orçamento da QEA 
quintuplicaram a partir de 1961 e os pro-
gramas do BID expandiram-se em pro-
porção semelhante. 
O governo norte-a mericano engajou-

se produndamente nos assuntos domés-
icos de países tão diversificados LjU1ifltO 
Venezuela e Chile, Peru e Brasil, Bolívia 
e Pananiá. As pressões norte-americanas 
forçaram a ocorrência de eleições e, aI-
cuimas vezes, determinaram os resulta-
fos. A influência norte-americana resul-
tou em progra mas de ação cívica, em-
planos de governo, e em desvalorização 
e moedas, tropas norte-americanas só 
foram utilizadas em São Domingos em 
1965, mas as EUA também influencia-
ram a A.L. garantindo ou retirando re-
conhecimento diplomático ou "ajuda". 
Em 1965, quando a invação domini-

cana dramaticamente reverteu a prolon-
gada adesão deste país à sua promessa 
de evitar intervenções militares unilate-
rais, os LUA haviam consolidado sua in-
fluência no Hemisfério Ocidental. Em 
setembro daquele ano, a Câmara de Re-
presentantes norte-americana expressou 
talvez a mais clara afirmação oficial de 
que este país tem o direito de orientar as 
escolhas políticas no Caribe, na América 
Central e na América do Sul. No que 
equivaleu a uma defesa "post-factum" 

das  como o comunismo  internacio-
nal", justificava o recurso dos EUA à 
força armada, no "exercício da auto-
defesa individual". Esta presunção - 
básica e largamente aceita de que o go-
verno dos EUA tem o direito de remover 
da vida política do hemisfério quaisquer 
forças que considere ameaçadoras -  con-
dicionou a resposta de Nixon e Kissinger 
à cleiç'ào de Salvador A Ilende no Chile, 
1- nibora a pretensão hcucinoiiici de 

\Wisl'intiiori ienli:i -,ido  1111110  clara-
mcnic (leillorlslr;ld,i  por rnter\ eiições 
abertas ou encobertas cm nome da segu-
rança nacional, sua influência não tem 
m de  aneFra alguma se limitando à esfer,i 
estratégica. A pretensão hegemônica 
está na base de outros importantes as-
pectos das recentes relações interameri-
canas: as intensas pressões em prol de 
reformas pela Aliança para o Progresso: 
os esforços de Washington nos anos (0 
para forçar regimes latino-americanos a 
respeitarem o processo democrático, 
acompanhados de medidas encobertas 
dos E1JA para influenciar os resultados 
desse processo: as tentativas por parte 
do Congresso de determinar que tipo de 
equipamento militar as nações da A.1 
poderiam utilizar: as distâncias extraor-
dinárias que o governo dos LUA quis 
percorrer para ajudar determinadas cor-
porações cm seus choq ues co m seus mi-
fitriões na A.L. (6). 

IV 

As tendências políticas da A 1 e de 
todas as partes estão, entretanto, rapida-
mente minando as bases da pretensão 
hegemõnica que há apenas dei anos 
atrás parecia ter superado sérias amea-
ças. 
O sucesso de Cuba em institucionali-

lar o regime socialista revolucionário 
aliado à URSS é a mais dramática lem-
brança cotidiana que a hegemonia 
norte-americana enfrentou . Tendo so-
brevivido aos esforços sem conta dos 
El. A para depô-lo e tendo passado por 
quatro presidentes americanos. Lidei 
Castro demonstrou que o —determi-
nismo geográfico" pode ser revertido. 
Seus patronos soviéticos trouxeram nos 
últimos anos unidades de sua Marinha 
para dentro do Carihe, pondo fim a uni 
período de 70 anos em que frotas adver-
sárias estavam excluídas do Mediterrâ-
neo Americano, 
O declínio da dominação norte-

americana com certeza não se limita ao 
caso extremo de cuba. A dependência 
quase total da A.L. em relação a ar mas 
americanas durante o período de Se-
gunda Guerra até 1965 deu lugar a unia 
considerável diversificação de fontes de 
armamentos. De 1968 a 1972, 87", das 
aquisiçõe de armas da A.L. vieram de 
outros países que não os EUA. Todos os 
seis países latino-americanos com jatos 
supersônicos utilizam M ir'ages france-
ses. O "flerte" peruano com a I.IRSS, 
principalmente, conduziu ao primeiro 
programa significativo de treinamento 
fornecido por um poder extra- hemisf 
rico, na América Latina, depois da Se-
gunda Guerra Mundial. 
Em termos econômicos, o grau de 

predominância norte-americana no he-
misfério declinou agudamente à medida 
que as nações da A.L. diversificaram sua 
produção e seu comércio. Enquanto 
América Latina como um todo aman-, 
dava quase a metade de suas exporta-
ções para os EUA em 1950, a porcent:i-
gem das exportações ao nível regional 
mantem-se agora em 32°,. A parcela das 
importações da A.L. que vem dos LUA 
caiu de 57", para 35"  em 25 anos e 
ainda está em declínio. O Japão multipli-
cou suas exportações para a À.L. de/ se-
les, desde 1960, e outras nações da Eu-
ropa Ocidental e Oriental também esiâo 
expandindo significativamente seu Co-
mercio com a recrio () Peru por esem-
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n1''. esporli  wo M  pI I c  e' tlniieiite 
LIIII,'  '.11.1 O, ftil'.C'  ,'iiiiii1n.l.t'. e pira a 

( oniuiiid.ide 1 Liropéia (jilailil) para os 
Embora os investimentos diretos 

1's FIJA na A\ .1.. continue m a ser siihs-
i,iticiiiS,  sua nature/a  está mudando 
principalmente da extração de recursos 
ii;iturais para manufaturados e serviços). 
sua significação relativa para o desen-
olvinienti) da A.I. está declinando en-
quanto outras nações começam a nves-
ii r mais na regulo. 
As nacionali,:ições ,  compensadas. OU 

«io. removeram desde 1960 todo o in-
estimento direto dos FIlA em Cuba, a 
maior parte no Peru, uma boa parte no 
hile e, também em outros países, ri-
Juindo toda a indústria de pelróleo-vc-
se ,uelana. retomada por Caracas em ja-
ne iro de  1976.  As fir mas  norte-

,li'iericanas que continuaram seus negó-
cios na A.L. sofrem limitações nos seus 
métodos de atuação e cortes nos seus 
rendimentos praticados pelos governos 
iue as recebem e que estão cada vez 
mais aptos a negociar efetivamente por 
ermos mais vantajosos. Novas regras es-
mias para investimentos estrangeiros es-
i,-to sendo implementadas em países tão 
diversos quanto o Peru, a Jamaica. o 
Brasil e as Guianas. Adquirindo forças 
li ravés da cooperação  regional, os 
membros do Pacto Andino têm tido 
r'rande sucesso pelo menos até recentes 
res eses em estabelecer novos modelos 
de investimentos estrangeiros. 
Em geral. os governos fracos e depen-

(lentes da A.L. que costumavam buscar 
sua liderança em Washington, estão sen-
do substituído-, por regimes mais au-
ioeon6antes, ávidos por exercer alguma 
influencia em qUestót's internacionais. 
Em toda a A.L., o Estado fortaleceu-se 
enormemente nos últimos anos. A expe-
iiência socialista de Cuba constituiu o 
exemplo mais extremo, é claro, mas 
mesmo no Brasil, as iniciativas governa-
mentais agora contribuem com 37",, do 
produto nacional bruto, comparados 
com 17",, em 1950, e o Estado Brasileiro 
agora tem significativo papel empreen-
dedor nos setores intermediários e nos 
de bens de capital. No Peru, a partici-
pação do Estado nos investimentos to-
isis da nacão cresceu de 13",, em 1965 
para cerca de 50"Ç em 1973. Na Vene-
,uela -  que já foi um bastião do callita-
lismo -  as empresas estatais dirigem 
atualmente a produção de.petróleo, o 
setor siderúrgico e o petroquirbico. 
Os governos latino-americanos taxam 

niais, gastam mais, regulam mais, proi-
bem mais e controlam mais do que os re-
nimes dessa região jamais fizeram antes. 
Eles têm acesso a uma fonte de recursos 
naturais em rápida expansão. O milagre 
econômico brasileiro -  as exportações 
industriais desse país cresceram vinte 
sezes desde 1964, e o PNB cresceu 10°,, 
Ii) ano durante quase uma década -  foi 
pilOtO impressionante. Mas, por toda a 
regiao.  as  econo mias  latino-
.1 riierieanas foram bem sucedidas: 5,1" 
de crescimento ao ano na década de 50, 

nos anos 60, e por volta de 6" flOs 
,ii,ns70. Por mais desigual que a distri-
buição do crescimento latino-americano 
possa ser, ele aumentou significativa-
mente a 1twa dessa região. 

Muitos daqueles que, atualmente diri-
nem  os  fortalecidos  países latino-
.iiiie ricanos reieii liii a doiTi inação norte-

,nnnierie.iiei \s elites irmilcmimi, Sei', ao, lo'. II' \ c',t ao sendo subsi tu idas 

por tecnocratas -  civis e militares -  geral-
mente de tendências nacionalistas. Esses 
novos lide res. muitos deles de formação 
superior (lia maioria dos casos em esco-
las norte-a mericanas), tendem a identifi-
car seus interesses independente mente e 
mesmo em oposição miOS Estados tini-
dos. 
Dentro das Nações tinidas e em ou-

tros lugares, os países da A.V. estão en-
cont rando seus próprios caminhos. Os 
votos do México e do Brasil na resolu-
ção que identificou o sionismo como 
uma forma de racismo, o imediato reco-
nhecimento, por parte do Brasil, do Mo-
vimento Popular pela libertação de An-
gola (MPLA), de respaldo soviético, e 
muitos votos latino-americanos a favor 
da admissão de Angola na Assembléia 
Geral da ONU demonstram o fato. 
Em diversos assuntos -  questões das 

lonas de pesca, da proliferação nuclear, 
da dívida externa. de estoques regulado-
res, de direitos especiais de saque, e ou-
tros -  as nações latino-americanas diver-
gem entre si. mas faz muito tempo que 
apenas algumas delas alinham -se auto-
mal icame ntc ao lado posições ou das 
premissas norte-amaericanas. A influên-
cia eventual (Ilis varios paises da A.1. na 
luta pela criação de uma ''nova ordem 
econômica mundial" ainda não está 
clara, mas elas por certoagirão indepen-
dentemente das diretrizes (te Washing-
ton. Os latino-americanos tomaram ii 
comando na fundação e fortalecimento 
da Conferência das Nações Unidas para o 
(iimízrcio  e  l)esensols inicuilo 
(IJNCTAD), estabelecendo cartéis, fi-
xando indicadores,  idea li ia ndo fórm ul as 
de fade-mil gradual  e elaborando códi-
gos  de conduta para as corporacões, não 
sendo provável que eles cessem de per-
seguir esses objetivos justamente agora 
que os esforços do Terceiro Mundo es. 
tio começando a surtir efeito. 
A presença e as atividades políticas 

dos países lati no-a ni crie ao os fora do 1-1 e - 
misfério Ocidental já não são inibidas 
pelos EUA. O papel da Venetuelmi como 
membro fundador da OPEP: a iniciativa 
inesicana de promover a Carta de Direi-
tos e Deveres E COO (liii 1 cos dos E st a'los 
as estreitas relações do Peru cmli a 
RSS: o acordo nuclear entre o Brasil e 

a •\Iemanha: mi intervenção cubana em 
Angola -  tudo isso ilustra a nova capaci-
dade das nações da AI. ciii representar 
papel importante no cenário global em 
relação à atuação de Washington. Os 
países da AI . . estão participando mil iva-
mente não apenas na UNCiAl) (onde, 
cornili em outras organi/ações da ONU, 
eles fazem parte do "Grupo dos 77'' do 
Terceiro Mundo), mas na Conferência 
para a Cooperação Económica Interna-
cional, na Conferência dos Países Não-
Alinhados, em vários outros cartéis e 
orupos afins. 

Desde as decisões unânimes de Vinã 
dei Mar, apresentadas ao presidente Ni-
xon em  1969, as nações latina' 
americanas organizaram-se de forma 
crescente para exercer pressão sobre (is 
Estados Unidos: contra as sobretaxas de 
importação em 1971, contra as medidas 
anti-OPEP no acordo de comércio em 
1974. contra os contímuos embargos da 
OEA em relação a Cuba, em solidarie-
dade à luta do Paraná para conquistar a 
soberania na Zona do Canal, e a favor de 
uma proposta de reforma da Carta dmf 
OFA com a intenção básica de limitar a 
influência dos Estados Unidos. 

Bilateralmente, também, os países da 
América latina estão enfrentado o Co-
losso do Norte: o Brasil embora ainda 
em muitos pontos um aliado dos Estados 
Unidos, começou a conilitar com Was-
hington numa ampla variedade de mi-
lérias de  importãneia crescente, in-
cluindo direitos de pesca, política popu-
lacional. subsídios às exportações, acor-
dos comerciais e força nuclear. O Peru. 
que até poucos anos atrás era depen-
dente da Embaixada norte-americana 
para obter informações confiáveisares-
peito de investimentos privados estran-
geiros dentro das próprias fronteiras do 
pais, agora negocia firmemente com fir-
mas americanas e outras transnacionais. 
O Panamá, um país com quase nenhum 
recurso natural significativo -além da sul 
própria loealitação, mobilizou apoio re-
ti ional e mesmo extra-regional para desa -

fiar o perpétuo controle  norte-
americano do canal., A Colômbia encer-
rou seu acordo de ajuda bilateral com os 
Estados Unidos porque se ressentiu das 
relações de "ajuda" e quando Washing-
ton criticou o envolvimento cubano em 
A ngola. o presidente da Colômbia publi-
amente censurou os Estados Unidos 
por suas próprias intervenções militares 
extra-hemisféricas. A própria Cuba, é 
claro, que já foi tão oprimida pelos Esta-
dos Unidos a ponto de ter sido descrita 
como "não mais independente do que 
ong 1 sland''. subverteu fu nd aol co til -  

mente suas relações e mi e,le nI  is 

A resposta do ( i ,lve rn, t dos 1 '.t id IIS 
Unidos, dada pelo Secretário de Estado 
llenrv Kissinger, aos fatos da vida he-
misfériea e internacional que rapida-
mente se transformam, tem sido a tei-
mosa reafirmação do "relacionamento 
especial'' e do sentido de "comunidade 
hemísférica" que se diz existir entre F%-
lados Unidos e América latina. 
As duas concepções têm uma venerá-

vel tradição nas relações interamerica-
nas. O conceito de hemisfério ocidental, 
segundo o qual os países da região têm 
uma relação especial entre si, que os 
aparta do resto do mundo, tem sido um 
tema familiar desde antes da Doutrina 
Monroe (7). A noção vai além da obvia 
asserção de que as nações ligadas pela 
geografia tendem a ter alguns interesses 
comuns. Ela sustenta que as nações das 
Américas dividem entre elas tanta his-
tória, tantos valores, tantos traços cultu-
rais que asseguram a amizade hernis-
fériea e a busca de posicionamentos re-
gionais diante de problemas comuns. O 
''Pan-americanismo" tem sido uma po-
derosa idéia, aceita não só por oradores 
de ocasiões formais, como pelos ideali-
,adores de inúmeras instituições econo-
micas, militares, culturais e políticas da 
região. 
A idéia da "comunidade" inter-

americana, de uma natural harmonia en-
tre os Estados Unidos e a América 1 - 
tina, tem também influenciado a re-
tórica e a política dos EUA. para com mi 
região em todo o curso da história inde-
pendente deste país.  Desde Quinc 
Adams e Simón Bolívar, sempre houve 
quem duvidasse dos pretensos interesse 
recíprocos entre as Américas do Norte e 
do Sul. Mis o ponto de vista prcdomi-
nate. de Henry Clay a Henry Kissinger, 
tem sido o de enfatizar -  ou simples-
nicilie presumir -  interesses comparti-
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lados ou compatíveis. Os conceitos. 
',istante próximos. de "relacionamento 
pecial" e de "comunidade inter-

:1 mericana''. formaram com freqüência 
moldura para a política dos F.11 1\ em 

relação t\ América latina e ao Cunhe. 
Os principais discursos que realçavam a 
Aliança para o Progresso" de John F. 
Kennedv e a —Associação— de Richard 
Nixon situavam-se dentro dos limites 
dessas doutrinas. O mesmo, em 1969, 
ocorreu com o Relatório de Nelson 
Rockfeller, "A Qualidade de Vida nas 
Aménicas". Rockteller reclamava um 
fortalecimento do ''relacionamento es-
pecial" através de urna série de novos 
rimecanismos regionais e pela reorganiza-

do governo dos EU'\ de forma que 
'—untos hemisféricos fossem tratado 
i.cl de Gabinete. 

1 mibora muitas das recomendações 
ecificas de Rockfeller fossem refeita-
ou ignoradas. sua visão das relações 

tUA -  América latina continua a ser 
mecita por muitos nos Estados Unidos, e, 
ao que parece, inclusive pelo secretário 
Kissinger. Quando as tendências inter-
nacionais claramente desfavoráveis for-
ç:mranl o secretário de Estado, nos fins de: 
1973, ti redescobrir a América latina e a 
procurar ali suporte para as iniciativas, 
mios FUA a mensagem que Kissinger Vt-, 
vou a Tlatelolco, no México, foi de que. 
is Estados Unidos estasam preparados 
pa ra um "novo diálogo'' com a América 
atina com base na "comunidade he-
misférica." 
\o lado do sentimento de que um 

diálogo unilateralmente proc 1 in ad o -  

assim como urna aliança unilateral mente 
proclamada -  é essencialmente proble-
mático, os ministros do Exterior da 
mérica Latina acolheram com simpa-
ia o súbito interesse di, secretário Kis-
-a neer pelos problemas hemisléricos. 
1 mii após outro, no entanto, opuseram-se 
tu termo ''comunidade'', por sentirem 
que ele minimi,ava, intencionalmente 
'ii não, as pendências ainda não solucio-
nadas entre os Estados Unidos e a 
\ mérica latina, todas as referências á 
''comunidade'' foram expurgadas do co-
municado que encerrou a Conferência. 
\ssim informado, Kissinger abandonou 
expressão mas não o conceito. Recen-

temente, em fevereiro deste ano, fa-
lando em Caracas por ocasião de sua se-
runda visita formal corno Secretário de 
Estado à América [atina ele se referiu, 
nada menos que II vezes em nove ptigi-
rt,is, ao "relacionamento especial". E fa-
iendo seu relatório ao ('ongresso, 
quando retornou, prometem novos esfor-
ços para "aperfeiçoar a inegável comu-
nidade que existe nesta parte do 
um tin do". 
Líderes latino-americanos de inúme-

ros países, situados nus mais diversas po-
sições do espectro político, tendem a re-
citar a idéia do relacionamento especial 
e exclusivo entre seus países e os Esta-
dos Unidos is noção preestabelecida de 
harmonia par:urnerican:iCStá sendo suhs 
tituída e m todo continente pelo reco-
nhecimento dos conflitos. Organizações 
interi merieanas há muito oprimidas pe-
nos Estados Unidos -  constituindo a 
OF' (à qual os Estados Unidos pagam 
dois terços do orçamento) o primeiro 
esempto -  estão sendo levadas à atrofia. 
Novas instituições dentro da América 
Latiria. das quais estão sendo excluídos 
os Estados Unidos, tais cimo o Snstm'nn:n 
Fc nôniie'' 1 tntimio-Armneris  1 'l t 
3') 

o Mercado Comum Andino, ganham es-
trutura ainda que não tenham provado 
sua força. Mais importante do que isso, 
muitos lideres da América [atina e do 
Cunhe consideram que os interesses de 
seus países estão muitas vezes mais pró-
ximos dos países em desenvolvimento 
fora do hemisfério que dos interesses 
dos Estados Unidos.  Poucos latino-
americanos ainda afirmam que os inte-
resses de seus países e os de Washington 
suo iii cvi t ave 1 me nt e os iii esnios: por ou -

tro lado, muitos estão convencidos de 
que os F st id os tinidos opor-se-ão tanto 
tios interesses deles como aos do resto 
do mundo em desenvolvimento. Poucos 
lideres agora esperam que as relações 
entre os RIA e A mérica latina sejam 
preponderantemente amistosas: muitos 
prevêem tensões se não hostilidade. 

Esta transformação na expectativa 
latino-americana deve-se em parte ao 
papel de baluarte da ordem econômica e 
política internacional estabelecida, que 
te m sido desempenhado pelos Estados 
1, nidos. Por outro lado, ti atitude latino-
:irnerictina no que se refere aos Estados 
tinido,; e às relações interamerictmna.s 
simplesmente reflete a crescente afirma-
ção decorrente do próprio  f ortaleci— 
mento. Mas tudo isso também reflete 
urna mud:inctm ohjctisti -  ti trtimmstornitiçãim 

mhm, ceommonmitis ltitmno-anicrictoitms. tmfltcs 
oltadtis para ti substituição das importa-
ções é agora orientadas para o incre-
mento das exportações. A maioria dos 
países latino-americanos (excetuando-se 
alguns pequenos) não está mais interes-
sado em obter ajuda dos Estados Uni-
dos: agora eles se preocupam sQhret udo 
em lixar retiras unis crstims de comércio. 
que permitam maior acesso aos merca-
dos do mundo industrial. 

À medida que se transformam as eco-
nomias da América Latina. e à medida 
que se fortalece a reinvidicação de no-
vas regras para o comercio m undial, po-
derá aprofundar-se a hostilidade entre 
os países da América latina e do Caribe 
(e os países menos desenvolvidos em ge-
rtil), e os do norte industrial, incluindo 
os Estados Unidos. A "nova ordem eco-
nômica internacional'' será o toco de di-
vergência. Bens, tarifas, trtiçõcs reeí-
proctis, administração das dívidas, direi-
tos especiais de saque, transferência de 
tecnologia, conxervtição e administração 
de recursos, os termos em que se dá a 
migração do capital e do mercado de 
trabalho, a elaboração e fiscaliação de 
regras e organismos internacionais serão 
algumas das questões específicas. O 
nome do jogo, entretanto, será redistni-
huição de recursos. de renda, de status e 
de poder. O desafio à política dos EUA 
neste hemisfério, nos tinos que virão. 
será a proteção dos interesses essenciais 
dos Estados Unidos numa era em que 
conflitos reak, e não ti inabalável hege-
monia, devem ser esperados. 

VI 

Se a hegemonia não é mais um fato e o 
"relaciontimeto especial" não é uni guia 
apropriado para a diplomacia, como p0-
(feria Washington estreitar suas relações 
com os países da América Latina e do 
Cunhe? Certamente deveríamos basear 
nosso  posicionamento  numa sensata 
avaliação dos interesses do nosso pais e 
de sm'ti  mnier-rel,ncimnmn:imnmenmnn como os 

lis  mlt'ili,ils  poses do inerois-

fério, tio invés de htiseti.Io cm doutrina, 
herdadas ou em hábitos de pensamenio 
liam) revustos, N-ltis qui s são os nossos mmm-
teresses e qual deverá ser o alvo de nos-
sas relações hemisfénictis? 
O primeiro passo para urna mcílor 

política  latino-americana  senti  Com-
preender que parti a maior parte dos 
nossos ohpetmvos não é aconselhável ter-
mos urna política especifica para ti 
América latina. Os principais proble-
mas que os Estados Unidos enfrentarão 
no F-teniist'énio Ocidental na próxima dê-
cada não senão questões regionais 111:15 
globais: tornar mais rtiiotívcis e seguras 
tis condições de intercâmbio entTe for-
necedores e consumidores de produtos 
primários: expandir a produção de ali-
mentos e de energia, melhorando sua 
distrihuição: usar e conservar os recur-
sos mundiais na terrti, no espaço, e nos 
oceanos de fornia eficiente e equitativas: 
refrear o desvio de recursos financeiros 
ptirti fins militares: limitar a poluição e 
enfrentar sutis conseqüências: melhorar 
mi nível mie vida dos individuos e das co-
munidades: proteger os direitos hum:m-
mios fundamenttus: tentar acabar com o 
terrorismo estatal e anticstatal em todas 
as suas formas: assistir às vít um tis dm s 
desastres ntiturais, evitar tis catástrofes 
provocadas pelo hom em e construir ii r-
imtmnisinus mais efiea,es parti tis decisões 
alohtiis. Os Estados Unidos poderiam 
melhorar suas relações com tm A méricti 
latina em grande parte se focalizassem 
seria mente, e (te fornia coerente, esses 
tiestifio. críticos. 

Ao trazer à tona essas questões. oF-s-
ttidos tinidos descobrirão que sutis rela-
ções com ti América latina e o Cunhe 
assumem renovada importância. Como 
ti parte mais poderosa e próspera do 
Terceiro Mundo, a América latina mn-
flujencitirtí significativamente na evolu-
ção da ordem econômica internacional, 
Corno principais exportadores de produ-
tos pnirntírios e bens manufaturados, os 
países da América latina deverão influir 
grandemente no futuro do comércio 
mundial. ('orno área de considerável po-
tencial para a expansão da produção 
agrícola, a A mérca Latina terá uni papel 
central na solução dos problemas mun-
diais com alimentação. Como região de 
avançada capacidade teenológitu. ti 
América Latina ajudará a determinar se 
ti tecnologia nuclear se expande ou não 
e se ti poluição industrial se agravará. 
Juntamente com os -  principais países 
pesquem os do mundo, a A.L. afettiná sig-
nificativamente o uso futuro dos mares. 
Como arena onde conflitos interesttit,mns 
há muito adormecidos foram recente-
mente reativados. a América Latina de-
verá propiciar teste cruciais parti os pro-
jetos de contenção da corrida armameim-
tistti. Corno região de longa tradição nas 
doutrinas voltadas para o respeito ao, 
direitos humanos, mas que agora sofre 
de um praga de repressão brutal, ti cvii-
lução da América Latina influirá de ma-
neir a importante no futuro dos direitos 
humtr,ios, seja na sua proteção ou nu sim: 
supressão institucionalizadas 

O objetivo primário da política norte-
americana em relação aos países da 
América Latina e do Caribe deveria ser 
a de assegurar sua cooperação ativa na 
condução dessa ampla gama de proble-
mas. Sua cooperação não deserti ser 
procurtidti, e nem será ampliada, cnn 
função de laços regionais mmii acordos de 
,onmi ide tr.ndic iimntnms  1 Ia mies cri ser bus-
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cada, e poderá muito bem ser garantida, 
em razão de os países da América Latina 
terem muito a ganhar (e muito a contri-
fruir) na solução desses problemas gb-
bus. Trocas econômicas e culturais mu-
u,uuente lucrativas entre os Estados 
1 ruidos e a América Latina seriam ai-
sons aspectos de um trabalho conjunto 
ciii questões de alta relevância. 
\o lidar com esta problemática gb-

h:il, seria de bom alvitre que os Estados 
nidos tivessem sensibilidade especial 

para o impacto de suas ações e omissões 
rios seus vizinhos próximos: políticas re-
c irnais especiais para resolver probte-
ir,is universais não tê m sentido. Em aI-
siuris problemas específicos - relatórios 
obre violações de direitos humanos, por 
cseirrplo, ou talvez para intercâmbios 
culturais -  instituições regionais ainda 
podem ter lugar; mas na maioria das 
questões, os países da América Latina 
dci criam ser considerados em função 
dos :;eus interesses, não de sua localiza-
—to. 
Quando não mais pretendermos que 

interesses comuns interliguem automa-
ticamente os Estados Unidos e a 
\ irrérica Latina, não precisaremos acei-
lar co mo inevitável um conflito he mis-
crici) total. O desafio à política norte-
unrericana nas A méricas é o ali mentar 
dos interesses comuns onde eles existem 
riu são latentes, ajudar a resolver as ten-
s'rcs inter-hemisféricas quando a conci-
liaç o é factível, e mitigar os efeitos dos 
conflitos quando ocorrerem confrontos. 
Não devemos nos surpreender nem nos 
alarmar com os confrontos recorrentes 
1)11 mesmo agravados nas relações entre 
1 stados Unidos e a América Latina a res-
peito de tarifas e subsídios, débitos e re-
nessas de lucros, investimentos e nacio-
nialiações, controle alfandegário, trans-
e! é mci a de tecnologia, imigração  ou ou -

tios te mas. Não devemos ignorar essas 
telusões  ne m  tentar  suprimi-las, mas 
construir e fortalecer as estruturas que 
antecipa m e resolvem os conflitos. No-
Is formulas devem ser procuradas, en-
tão, pura a reconciliação dos interesses 
de importadores e exportadores, produ-
tores e consumidores, emprestadores e 
(te vedores. 

O detalhamento da maneira como os 
1 stidos Unidos devem tentar conquistar 
a .0 uda da América [.atina e do Caribe 
pari enfrentar as questões globais re-
q uueriria um outro ensaio, mas alguns 
pintos principais podem ser adiantados: 

-  Devemos nos libertar -  em retórica, 
um ilude e prática -  dos legados do inter-
enicionismo e do paternalismo. Deve-
nos nos disciplinar para respeitar a so-
berania de todos os países da América 
1 átina, independentemente de seu tu-
ninho ou ideologia. 
Colocar esse princípio em prática sig-

nificativa (entre outras coisas) renunciar 
à intervenção encoberta nu aberta. 
abandonar procedimentos coercitivos ou 
discriminatórios, conquistar um acordo 
cmii o Panamá que trate esse país em 
)nurildade jurídica, e conseguir uma 
aproximação cor bases de ¶espeito mú-
iuur) com Cuba e todos os outros países 
da região, inclusive em relação a Porto 
R i co. 
II -  Ao tratar com a América Latina, 

dei críamos nos preocupar com proble-
nnr.us em comum quanto à segurança eco-
nómica e à melhoria do bem-estar mdi-
siduual e coletivo, e devería mos focalizar 
1111 11115 15 llulu'stOl.'S de s('L'ur:inç'a flO sen-

tido c5titamente militar da palavra. 
Para colocar este princípio em prática 

é necessário aceitar o fato de que os dias 
de absoluta segurança militar no hemis-
fério estão há muito tempo e irrevoga-
velmente terminados, e entender a ver-
dade de que as maiores ameaças que os 
demais países da região têm sentido são, 
com freqüência, provenientes dos Esta-
dos Unidos. E necessário admitir tam-
bém que outras nações além de Cuba, 
particularmente no Caribe, podem optar 
por modelos socialistas de produção e 
organização, sem que isso implique em 
qualquer ameaça ao nosso país. Tam-
bém é necessário aceitar como natural 
que as nações da América Latina e do 
Caribe desenvolvam relações diversifi-
cadas, tanto entre elas quanto com na-
ções fora do hemisfério. Deveríamos nos 
preocupar agora, não em limitar as liga-
ções que os países da América Latina 
tem fora do hemisfério, mas em encora-
ar os Estados latino-americanos a bus-
carem sustentação no resto do mundo 
para as tentativas de solução de proble-
mas globais. 
III - Deveríamos cooperar para que as 

Américas possam abrigar a divergência 
de opiniões. Ainda que não devamos 
tentar impor a nenhuma nação nossas 
próprias preferências econômicas ou 
ideológicas, deveríamos deixar claros os 
nossos próprios valores -  nossa crença 
na liberdade, na democracia, na justiça, 
na igualdade e na dignidade do indiví-
duo. E deveríamos evitar nos associar-
mos muito estreitamente com aquele 
que violarem os padrões que considera-
mos fundamentais. 
Colocar este principio em prática sig-

nifica refrear nossa interferência nos as-
suntos domésticos das outras nações, 
mantendo ao mesmo tempo uma preo-
cupação legitima com a proteção dos di-
reitos universalmente reconhecidos. 
Mais especificamente, significa com-
preender que se não temos direito de 
"desestabilizar" temos a obrigação de 
não ajudar aqueles que torturam e repri-
mem e de assistir ás vítimas da repres-
são, quer sejam vítimas da Direita ou da 
Esquerda. E significa também encarar o 
fato de que a influência soviética -  ainda 
considerável embora não mais prepon-
derante -  foi também reenteradamente 
utilizada para justificar o apoio  aqueles 
que desprezam os direitos que conside-
ramos essenciais. 
IV -  Deveríamos reconhecer que as 

nossas relações com os países da 
América Latina e do Cunhe diferem en-
tre si e não tem idêntica prioridade. Na 
prática isto implica em analizar de que 
maneira os interesses e objetivos dos di-
versos países da América Latina e do 
Cunhe diferem entre si e de que maneira 
eles se relacionam com os nossos inte-
res8es. O principal traço de unificação 
na recente história da América Latina 
tem sido a resistência à hegemonia 
norte-americana. A medida que nossa 
predominância decaí, diferenças intra-
regionais e sub-regionais devem também 
emergir. Os Estados Unidos devem de-
votar especial atenção à melhoria de seu 
entendimento e de suas relações com 
três grupos de países: aqueles onde os in-
teresses economicos norte-americanos 
estão concentrados, em primeiro lugar, 
o Brasil e o México, aqueles mais capa-
,,es de exercer influência em foruns in-
ternacionais (principalmente o Brasil e a 
Venezuela. mas também Cuba, por rui-

ides diferentes), e aqueles mais intima-
mente ligados aos Estados Unidos por 
razões de comércio ou migração (parti-
cularmente o México e as Ilhas do (a-
ribe). Enquanto a era da hegemonia (11)5 
EUA nas Américas caminha para seu 
fim, devemos dedicar especial atenção 
ao fato de como os Estados Unidos de-
vem se relacionar melhor com os terri-
tórios do Caribe, muitos dos quais pare-
cem satélites à procura de uma órbita 
(8). 

-  Finalmente, deveríamos recontie 
cer que o fim  da hegemonia noite-
americana implica em que não podenuis 
esperar atingir todas as nossas meti. 
nessa região. 
EOs Estados Unidos são, de longe, o 

país mais forte do Hemisfério Ocidental, 
o único verdadcirttmente muito forte, e 
deverá permanecer assim por muitos 
anos. Não precisamos temer que nossa 
influência seja minimizada ou que iios-
sos principais objetivos sejam sistcmaiu 
camente frustados. Mas devemos aceitar 
o fato de que as transformações inter 
nacionais ou regionais limitarão nossa 
capacidade de impor nosso caminho 
Um fato fundamental que a redução 

de nossa influência irá deflagar é que a, 
prioridades no hemisfério entrarão cru 
conflito. A idealização de procedimeui 
tos adequados para resolver as disputas 
sobre investimentos deverão entrar cnn 
choque, ao menos a curto prazo, co m os 
interesses manifestos de empresas 
parti—culares dos E.U.A. A insistência na pro-
teção dos direitos humanos essenciais 
pode ameaçar a estabilidade política que 
nossas corporações esperam lá fora. A 
expansão das exportações latino 
americanas deverá envolver o cresci-
mento do desemprego setorial em nosso 
pais, ao qual deveremos responder res-
tringindo as importações ou proveuidn 
uma assitência efetiva para tis comp.u-
nhias e os trabalhadores sem colocação 
Nosso desejo de enfrentar efetivamente 
o perigo critico da proliferação nuclear 
pode nos conduzir a uni conflito direto 
com as ambições nacionais muito cnn-
preensíveis. de diversos estados latino-
americanos. 
Para estabelecer unia política correta, 

os Estados Unidos enfrentarão difíceis 
opções num hemisfério no qual é ainda 
muito poderoso mas irão mais o senhor 
inquestionável. O reconhecimento de 
que o hemisfério ocidental não é nuns 
nossa "esfera de influência" deverá ser 
doloroso, mas nenhu ma outra base p.ur.0 
uma politici eimn reliçãr à \nnérnc,l 1 
tina  seru  pI55iiIl  liii  terceira  scculiu 

deste pais 

NOTAS 
1) Vide Covcrt Action in (bule. 1963 1973. 
Relatório da Comissão 1 ipe cii 1 P -3 li, 

as Operações Especiais do Go-
verno quanto às Atividades dos Serviços 
de Inteligência. Senado dos EUA, 9 4 0  

Cong., 1' Sessão, Dezembro 18, l97. 

(2) Vide George J. Eden, Inflation and Dc 
vclopment in Latin America: A History of In 
flation and Stability in Bolívia, Ann Ai'hor 
University of Michigan press. 1968. pip. 
163. 
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\ ide Rii da n 1oeI t, lhe l'olitàcs of lo 
reign Aid in Northwes( Brazil, Nashville, Te-
ri ir  Vanderbilt University Press, 19721, e 
Ieph Page The Revolution That Never 
%as: Northeast Brazil, 1955-1964, New 
'  irk, Grossman, 1972. 
(4) Para detalhes vide Ahraham E. Lo-
s e n t h ai. The Dominiciam Intervention, 
:inihridge. Mass., Harvard University  
F're ,  o)" • 
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1 \ ide 1 rne. 1 R \1i\ lhe \iaking of lhe 
\lonroe Doctrine. Camhridge, Mass., Har-
ard University Press. 1975. 
(6) O caso clássico, quase patológico, do 
conflito entre o Peru e a International 
Petroleum (IPC) ilustra  claramente 
esta assertiva: durante vários anos os 
EVA puniram ou ameaçaram punir o 
governo peruano, a fim de forçar um 
acordo aceitável para a 1 PC. O resultado 

:111!,  roiiftiliiCtie 1,11  e»ri)ri hiiir  pira 

elevar ao poder um regime militar nacio-
nalista, que expropriou a [PC em pouc:e 
semanas, 
(7) Vide Arthur P. Whittker, The Western 
llemisphere Idea: lIs Rise and Decline. 
lth:tc. N.Y., Cornell Univ. Press, 1954 
(8) Vide também meu artigo 'Toward a 
Ncw Carihhean Polrcv, SAIS Reviess, 
1-ali 1974, pp. 5-19. 
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"Sugestões concretas 
sobre a forma 

de consoidar a posição 
da empresa 

privada nacional 99 

A Secretaria de Planejamento da Presidência da 
República constituiu no ano passado um grupo de 
trabalho para apresentar «Sugestões Concretas sobre 
a Forma de Consolidar a Posição da Empresa Priva-
da Nacional». Até janeiro deste ano todas as suges-
tões do GT, formado por Hélio Beltrão, José E. 
Mindlin e Octávio Gouvêa de Bulhões, chegaram aos 
órgãos competentes do Governo Federal. 
Neste anexo reproduzimos os três trabalhos: 

«Capitalização da Empresa Privada Nacional -  Re-
comendações e Sugestões», apresentado por Hélio 
Beltrão, «Considerações e Sugestões sobre a Forma 
de Consolidar a Posição da Empresa Nacional», 
apresentado em dezembro por José E. Mindlin e 
«Alguns Aspectos da Economia Brasileira», apresen-
tádo em janeiro por Octávio Gouvêa de Bulhões. 
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Capitalização da 
empresa 

p rivada nacion al 



capitalização da empresa privada 
1 -  REDIRECIONAMENTO DA 
POUPANÇA VOLUNTÁRIA 
OBJETIVO: 

Promover o redirecionamento 
de  parte  uhstancial da 
"Poupança voluntária", hoje apli-
cada concentradamente em fi-
nanciamentos, procurando 
atraí-ia para o mercado de pa-
péis de risco (mercado primário 
e secundário de ações). 
Com esse objetivo, promover-

se-á, simultaneamente: 
a) a redução da excessiva 

atratividade atual dos papéis do 
mercado financeiro: 
h) a ampliação dos estímulos 

ao investimento em papéis de 
risco: 
e) a adoção das medidas com-

plementares que se tornem ne-
cessárias para reprimir indesejá-
veis reflexos em outros setores. 

Sugestões Concretas: 
a) Redução da excessiva atrativi-

dade dos papéis do mercado finan-
ceiro: 

1. Só farão jus a correção mo-
netária integral e juros de 6°,, a. 
a. os depósitos em Cadernetas 
de Poupança efetuados em no-
me da mesma pessoa física cujo 
saldo seja igual ou inferior ao 
máximo garantido pelo Go-
verno, fixado atualmente em 
1.000 UPC. 

2. Acima de 1.000 UPC, a cor-
reção monetária anual dos de-
pósitos fica limitada ao máximo 
de 20",, e os juros serão reduzi-
dos para 3'',, a. a. 

Obs.: O limite de 20",',poderá 
vir a ser reduzido, em função do 
comportamento da inflação. 
3. A limitação de 20", a que se 

refere o item 2 estender-se-á, 
com as adaptações impostas 
pela sua natureza peculiar, às 
demais modalidades de aplica-
ção no mercado financeiro que 
admitam cobertura da inflação, 
futura 011 passada, seja qual for 
o valor da aplicação. Excetuam-
se da medida, evidentemente, os 
papéis em circulação represen-
tativos de aplicações já realiza-
das, O Governo examinará a 
eonvenienela de estabelecer um 
plano de resgate das ORTN em 
poder do público. 
Dar-se-á às LTN tratamento 

compatível com os  objetivos 

acima enunciados. 
h) Ampliação dos incentivos ao in-

vestimento em papéis de risco: 
4. Executar os preceitos já in-

cluídos no Projeto da Nova Lei 
de Sociedades Anônimas sobre: 
a) dividendo mínimo: 
b) correção monetária auto-

mática do capital integralizado. 
5. Estudar a adoção, isolada 

ou combinada, das medidas 
adiante indicadas (Ministério da 
Fa,enda): 
a) aumento das percentagens 

de abatimento instituídas na le-
gislação em vigor para investi-
mento em aÇões' 
h) redução (ou abolição'?) do 

imposto de renda sobre dividen-
dos: 
) inclusão do pagamento de 

dividendos entre as despesas 
operacionais. até determinado 
limite. 
e) Medidas complementares para 

reprimir reflexos indesejáveis em ou-
tros setores:. 
6. Especulação Imobiliária -  O 

maior risco a evitar é que os in-
vestidores, acostumados a segu-
rança e alta lucratividade, redi-
recionem seus recursos para o 
setor imobiliário: essa possibili-
dade. conjugada à redução do 
volume global dos depósitos em 
('P,,tenderia ,aagravar acondená-
vel especulação já existente no 
setor. Sugerimos que a SEPLAN 
eon oque inied iatamente os ór-
gãos competentes (Fazenda, 
BNII, etc.) para estudar as me-
didas indicadas. Trata-se de ma-
téria complexa e delicada, insus-
cetivel de ser tratada de forma 
mais concreta neste documento. 
MOEDA  ESTRANGEIRA -  

Os recursos poderão procurar 
Qut ros e am i n h os, como, por 
exemplo, o mercado livre de 
moeda estrangeira. Trata-se, po-
rém, de mercado não muito am-
plo. éni que o excesso de pro-
cura  tende  a  autolimitar-se, 
além da característica desenco-
rajante de clandestinidade. 

Consumo -  Não é impossível 
que as medidas preconizadas ve-
nham a ocasionar um efeito ne-
gativo quanto ao nível global de 
poupança, estimulando o con-
sumo desnecessário. Cabe pon-
derar, todavia, que essa queda, 
se ocorrer, embora possa afetar., 
a quantidade, seria amplamente 

nacional 

compensada pela qualidade das 
aplicações. 
Por outro lado e q uema vi-

gente é não socialmente injusto 
como economicamente insus-
tentável. Além de funcionar 
como concentrador de renda, 
tende gradativametite a deterio-
rar o instrumento essencial da 
economia de mercado que é a 
empresa privada. 
Nessas circunstâncias, a even-

tual redução no nível de pou-
pança, embora mio possa ser 
festejada, não dc\ crá.  rit'or, 
ser muito lamentada. 

II -  UTILIZAÇÃO  DA  POU-
PANÇA COMPUI..SÓRIA 

7. Autorizar o BNI)F a utili-
zar os recursos dos  Fundos 
J'l S- PA SE P - -  hoje predom 
nantemente empregados em fi-
nanci amentos -  em um amplo e 
dinã iii ico "Plano de Capitaliza-
ção da Empresa Privada Nacio-
nal'' 

. Para esse fim, torna-se ne-
cessário que o Governo Fede-
ral, ampliando o princípio já 
adotado pelo DL. 1452/76, ga-
ranta expressamente a manuten-
ção da integridade dos Fundos e 
os direitos de seus titulares ou 
correntistas. 
Assegurada essa garantia, o 

Piano poderá ser reforçado-com 
recursos do próprio FGTS, 
desde que não compromcti(Sos 
na execução da programação do 
13N11. 
9. A execução do Plano será 

tanto quanto possível descentra-
lizada, e dela participarão as di-
versas entidades, públicas e pri-
vadas, que compõem a rede do 
BNH: as subsidiárias especiali-
zadas (FIBASE, IB.RASA, EM-
BRAMEC) e os agentes do sis-
tema, especialmente os Bancos 
Privados de Investimento e o; 
Bancos Oficiais de Desenvolvi-
mento, na forma a ser estabele-
cida. 
ID. Os princípios norteadorcs 

do Plano serão os mesmos que 
vêm sendo observados pelas 
subsidiárias do BNE)E, isto é: 
a) a participação far-se-á sob 

a forma de ações prel'erenciais, 
sem direito de voto: 
h) a direção normal dos nego-

cios compete ao sócio privado: 
37 
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o ',(')Cio 111-1\ ,ido poderá re-
co nprur as açács prei e re lie ia is 
qualquer tempo. 
1 . Em uma etapa posterior, e 

com base na experiência do 
Plano de Capital ização acima 
proposto, será possível pensar 
em transformar o PIS e o PA-
SEP em um FUNDO DE CAPI-
T\t.IZAÇÃO E PARTICIPA-
ÇT\  substituindo-se as quotas 
do PIS e do PASEP por quotas 
do FUNDO. Essa configuração, 
solidarizando efetivamente os 
a 'salariados nos resultados da 
atividade  empresa'ial. estaria 
mais adequada aos objetivos do 
11 andamento constitucional. 
III  GERAÇÃO DE LUCROS E 

POLíTICA DE PREÇOS 
12. Autorizar o Cl P a praticar 

unia política de preços realista, 
que propicie à empresa privada 
nacional a efetiva geração de lu-
cros, sem o que não conseguira 
reduzir o r"vel de endivida-
nento, expandir-se e capacitar-
se tecnologicamente. Para isto, 
e até que o programa de capita-
11/ação acima enunciado venha 
a produzir resultados visíveis, o 
('IP deverá ser claramente auto-
riiado a, na fixação de preços: 
12. 1) considerar as duas realida-

des que afetam particularmente 
:1 empresa nacional, isto é: 

i) a insuficiência de capital 
próprio e conseqüentemente, o 
seu alto grau de endividamento, 
1 custos muito superiores aos 
atualmente admitidos pelo ói-
g a o: 
h) a incapacidade de resistir 

por muito tempo a um prejuízo 
pesado ou continuado, o que 
nao ocorre geralmente no caso 
da empresa estrangeira: 
12.2) estimular a pesquisa, 

permitindo que os gastos com 
inovação operacional sejam re-
conhecidos co mo Itens compo-
nentes de custo: e que os ganhos 
de produtividade resultantes te-
nhain alguma repercussão no lu-
cro, em vez de serem integral-
mente transferidos ao consumi-
dor: 
12.3) permitir o ajuste ime-

diato, sujeito a posterior de-
monstração perante o CIP, nos 
casos de aumento de preço de 
matéria prima ou de insumo 
efetuado por ato do próprio Governo. 
12.4) tendo em vista que, nos 

últimos anos, os aumentos de 
preçode equipamentos, nacio— 
nais e importadbs, têm sido 
Mil ito superiores às taxas de 
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torrar por 
base. 1,0110 quanto possível. o 
custo real de reposição do Ativo 1-
iiiohil iiado. 

IV  PRORROGAÇÃO DO 
DECRETO-LEI 1452/76 

13. Prorrogar, por prazo indeter-
minado, a legislação que estabe-
lece o limite máximo de 20% 
para a correção monetária dos 
financiamentos governamentais 
destinados à execução de projetos 
prioritários. 
V• CAPITALIZAÇÃO DOS 

GRUPOS NACIONAIS 
EMPREENDEDORES 

14. ler em mente que não 
hasta viahilitar os projetos em si. 
E preciso sobretudo capitalizar 
e fortalecer a empresa em grupo 
nacional que concebe, pro-
move, lidera e executa esses 
projetos: e (lhe, não raro, se en-
divida perigosamente para subs-
crever a parcela que, em cada 
projeto, figura sob o título ilu-
sóri) de "recursos próprios". 
A política de capital izaÇa() 

deve abranger, portanto, não 
apenas o projeto, mas também, 
quando necessário, a empresa 
que lidera v projeto, dele parti-
cipando aconariu mente. 
IS. Pelas mesmas ralões, o 

principio da correção monet ária 
limitada (Dec. 1 e] 1452/76) deve 
ser entendido de forma a abran-
ocr os casos de consolidação de 
divida da empresa acionista. 
quando essa dívida tiver decor-
rido da execução de projetos prio-
ritários. ainda que já concluídos. 

I REI)IRFCIONAMENTO DA 
POUPANÇA VOLUNTÁRIA 

ii  UTILIZAÇÃO DA POU-
PANÇA COMPULSÓRIA 

A nosso juílo. a maneira mais 
eficiente, neste momento, de 
fortalecer a empresa nacional é 
atacando o problema crucial 
com que ela se debate: o ele-
vido e perigoso nível de endivi-
damento que a está progressiva-
mente sufoca io ._E como a 
causa fundamental desse endivi-
daniento é a insuficiëncia de capital 
próprio,  é por aí Álue deve ser 
atacado o proble aia. 
Prem do, de tini   lado, pelos 

altos custos financeiros, e, de 
outro, pela política de controle 
de preços, o empresário nacional 
só conseguirá escapar ao círculo 
ViCIOSO  (lo Cfl(liVidIlnientO e da 

descapitalização através da cria-
ção de -um poderoso mercado de 
ações onde vá buscar o capital 
próprio de que precisa. E isso só 
poderá ser aicançado através de 
medidas corajosas de reorganiza-
ção da poupanç, sobretudo a' 
voluntária, que deve ser clara-
mente redirecionada pelo Gover-
no. 
Tal como o sistema está mon-

tado, nada conseguirá deter o 
processo de endividamento 
crescente das empresas. As inu-
meras oportunidades sem risco 
que se oferecem ao investidor 

privado -  cadernetas de pou-
pança, obrigações do Tesouro, 
certificados de depósito, letras 
imobiliárias, letras de câmbio, 
debêntures garantidas etc. -  são 
incomparavelmente mais segu-
ras e sedutoras do que a subscri-
ção de pjipéis de risco. Aqueles 
tipos de aplicaçio -  cuja 
utilidade econômica não está 
em discussão -  além de pratica-
mente isentos de risco são, em 
sua maioria, garantidos pelo  o-
verno, asseguram correção mo-
netária e juros, gozam de satisfa-
tória liquidei e ainda são favore-
cidos por incentivos fiscais. 
Em face dessas características 

verdadeiramente imbatíveis. Não 
é lícito esperar que uma pessoa 
sensata prefira aventurar-se a 
aplicar o seu dinheiro na subs-
crição de ações de empresas, em 
que o risco é da essência do ne-
gocio, onde não existe correção 
monetária nem garantia do go-
verno: onde as bonificações são 
incertas e, via de regra, não as-
seguram  proteção adequada 
contra a inflação: e onde os divi-
dendos, quando existem, são ta-
xados nas mãos da empresa e do 
iciOIliStLt. 

Essa  situação, que está na 
raiz do problema, precisa ser ur-
genteiriente modificada. 
Afinal, o desenvolvimento na-

cR)nal precisa mais de sócios do que 
de credores. E o sistema atual-
mente vigente está inconscien-
temente transformando todos 
nós em uma espécie de agiotas do 
desenvolvimento. Estamos nos ha-
bituando  à idéia de que é social-
mente justo fazer com que todo 
sistema econômico trabalhe e as 
empresas se endividem perigo-
sa mente  apenas para proteger 
as nossas sobras de poupança, 
tranqiilamente aplicadas a risco 
zero, com correção mondaria. 
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juros, liquidei e incenti o f1.11-
cais. Isto nao é bom para o país 
e a rigor não é bom para nin-
guém. 
O crônico problema brasileiro 

do excessivo custo do dinheiro 
está assumindo proporções dra-
máticas, capazes de conduzir o 
sistema a um doloroso impasse. 
Os juros pagos pelas empresas 

nacionais aproximam-se, neste 
momento, da soma de 60% a.a. 
(não considerados os financia-
mentos oficiais ou sob regime 
especial). Esse custo absurdo 
decorre, principalmente, do alto 
custo inicial de captação, que 
anda perto de 50%a.a. Outra não 
é a remuneração (correção mo-
netária capitalizada trimestral-
mente mais juros) garantida em 
1976 aos depósitos em Caderne-
tas de Poupança, que por isso 
mesmo atingem, hoje, a impres-
sionànte soma de cem bilhões de 
cruzeiros. 
Não será difícil calcular o im-

pacto desses custos astronômi-
cos sobre a já desequilibrada es-
trutura financeira das empresas 
privadas nacionais, mormente 
se considerarmos que o CIP está 
impedido de autorizar a transfe-
rência desses encargos para o 
consumidor. 
Por outro lado, neste mo-

mento, mais do que nunca, o 
Governo precisa que o empresário 
eqipreenda. Há um gigantesco dis-
pêT dio  de  divisas cuja 
eliminação está em nossas mãos, 
porque corresponde à importa-
ção de equipamentos, matérias-
primas e insumos básicos que 
podemos produzir no Brasil. O 
Governo sozinho não pode re-
solver o problema, salvo com re-
lação aos bens cuja produção 
esta a cargo das empresas esta-
tais. A principal responsabili-
dade no processo de substitui-
ção terá mesmo de caber ao se-
tor privado. 
Nestas circunstâncias, a inibi-

ção do empresário nacional, 
pelo receio de endividar-se peri-
gosamente, passou a constituir 
um sério obstáculo à stiperação 
das dificuldades de nossa atual 
conjuntura. 
Importantíssima e inestimá-

vel, perante o quadro acima des-
crito e ante a inexistência de um 
'erdadeiro mercado acionário 
no país, tem sido a contribuição 
dos oportunos mecanismos cria-
dos pelo Governo Geisel, atra-
és do BN DE -  El BASE. 

Il3R\S \.EMBRAMLCqLIc \e til 
viahili,ando 11111 sem-numero de 
e rnpreendinientos nacionais. O 
PROCAP  deverá  contribuir 
igualmente para amenizar as di-
ficuldades nesse campo. 
Mas o fundo da questão só 

será resolvido quando o governo 
se decidir a dar niais um passo à 
frente ,  partindo corajosamente 
para o redirecionamento da 
poupança, de forma a consoli-
dar um forte mercado de ações, 
primário e secundário, e promo-
ver a progressiva redução do 
custo do dinheiro para as em-
presas. 

Esse redirecionamento envol 
verá uma série de medidas -  na 
linha das que tomamos a liber-
dade de sugerir ao fim deste 
capitulo -  abrangendo não só a 
poupança privada voluntária 
como a compulsória. 
No tocante à voluntária, é ne-

cessário, simultaneamente, au-
mentar a atratividade dos papéis 
de risco e reduzir a atual atrativi-
dade excessiva dos papéis de em-
préstimo -  assim amplamente 
considerados os depósitos de 
poupança e as demais modalida-
des de aplicação do mercado fi-
nanceiro, que ascendem hoje a 
um total superior a Cr 300 bi-
lhões, ou cerca de US$ 25 bilhões. 
As medidas atuando direta-

mente sobre a remuneração des-
sas aplicações, tem o duplo pro-
pósito de reorientar a poupança 
em direção ao mercado de 
ações e reduzir o custo de di-
nheiro para as empresas. 

Tomamos o cuidad'o de pre-
servar a situação especial do 
pequeno poupador, aquele que se-
para hoje as reduzidas sobras do 
salário ou o pequeno rendi-
mento para, amanhã, comprar a 
casa ou fazer face a imprevistos. 
Esse pequeno poupador -  que não 
chega a ser um investidor -  não 
pode nem deve correr riscos. 
Deverá, por isto mesmo, conti-
nuar na situação atual, sendo-
lhe asseguradas todas as garan-
tias e vantagens essenciais à 
plena preservação e aumento à 
plena preservação e aumento 
gradual de seu "pé-de-meia". 
É assim que, no tocante às 

Cadernetas de Poupança, as res-
trições propostas só alcançarão os 
depósitos de valor superior a 1.000 
UPC (cerca de Cr$ 180.000,00), 
que correspondem ao máximo 
garantido pelo Governo. É es-

clarecedor observar que esses 
depósitos devem representar 
pelo menos 50°;, do total, e estão 
concentrados eni menos de 2% 
dos depositantes. 

Embora a Caderneta de Pou-
pança tenha sido instituída, ba-
sicamente, para estimular a pe-
1quena poupança, não julgamos 
oportuno propor desde já a su-
pressão total da correção mone-
tária acima daquele limite, para 
evitar maiores abalos ao sis-
tema. Estamos sugerindo, por 
enquanto, apenas a limitação da 
correção monetária em 20% (ado-
tado: Decreto-Lei 1452/76) e da 
taxa de juros em 3% (rendimento 
básico assegurado aos titulares 
da poupança compulsória). O li-
mite de 20% poderá vir a ser redu-
zido em função do comportamento 
da inflação. 

Para não frustar a efetiva ca-
nalização de recursos para os 
papéis de risco, será obviamente 
indispensável  estendaqwimita-
ção, no mesmo grau, aos demais 
papéis do mercado financeiro -  

ORTN, Letras de Câmbio, De-
pósitos a Prazo Fixo, Letras 
Imobiliárias, etc. -  neste caso 
sem limitação de valor, dada a 
virtual ausência de participação 
do pequeno poupador, hoje, 
nesses papéis. 

Não nos aventuramos a por-
menorizar as fórmulas capazes 
de, objetivar essa extensão, ta-
refa que melhor caberá às auto-
ridades fazendárias. 
Quanto à ampliação dos in-

centivos aos papéis de risco, es-
tamos propondo, em reforço aos 
estímulos já previstos na nova 
lei das Sociedades Anônimas,-
uh., pelas autoridades, de uma 
série de medidas tendentes a au-
mentar substancialmente a atra-
tividade daquelas aplicações. 

No tocante ao redireciona-
mento da poupança compul-
sória, o problema, aparente-
mente mais delicado e com-
plexo, resume-se, afinal, em tor-
nar ainda mais nítida e efetiva a 
decisão, que o governo já to-
mou, de bancar o jogo do desen-
volvimento nacional, através do 
fortalecimento do sistema pri-
vado. A nosso ver essa política, 
que já vem sendo aplicada no 
tocante aos financiamentos 
(correção monetária limitada a 
20°Ç) pode e deve ser clara-
mente estendida à çapitalização 
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das empresas, assegurando-lhes 
condições de rentabilidade. 
A utilização, com esse obje-
ivo, dos fundos sociais geridos 
pelo governo não oferecerá 
maiores inconvenientes desde 
que o governo banque o jogo, isto 
é, assuma a responsabilidade 
pela manutenção da integridade 
dos fundos e pela garantia dos 
direitos assegurados aos seus 
legítimos titulares. 
Se assim agirmos, teremos re-

:i mente transformado os brasi-
leiros em sécios de nosso desen-
olvimento, além de solidarizar 
01, assalariados no êxito de nosso 
iterna empresarial. 

III  GERAÇÃO DE LUCROS E 
POLÍTICA DE PREÇOS 

\ principal fonte de sustenta-
e expansão da empresa é o 

lucro  Sem a geração de lucros 
pouco adiantará o arsenal de 
medidas destinadas a fortalecer 
empresa nacional. Note-se 

i 11(1, 

ltiC tais medidas de fortale-
eHiieritO dificilmente produzirão 
cw1equencias a curto prazo, 
sendo inadequadas para enfren-
tar a grave situação de endivida-
mento e os insuportáveis ônus 
financeiros que afligem hoje a 
quase  totalidade do empresa-
nado nacional: 

) que não sera razoável que 
ii  Governo, através daquelas 
medidas estimulasse os investi-
dores privados a injetar recursos 
de risco em empresas incapaci-
tidas de gerar lucros. 

Por todas essas razões, é in-
dispensável que  a execução da 
política de contensão de preços seja 
harmonizada com a política de con-
solidação da empresa privada nacio-
nal. nacional, O CIP, que vem rea-
,indo inegáveis esforços no  
c iii ido de atender às dificulda-
de'. das empresas, é obrigado a 

prioridade ao objetivo de 
ai ençao de preços, para o 

iiia1 foi instituído. Cabe ao Go-
crno atribuir-lhe, expressa e 
coflcomi(antemente, a respon-
Kilidade pela harmonização 
duas políticas. 

1)uas considerações básicas 
de\ erão nortear a integração do 
CIP na política de consolidação 
da empresa privada nacional. 
Jssas considerações não são de 
iiil areia filosófica emanam de 
4() 

duas realidades inegáveis que as 
distinguem  das empresas 
estrangeiras e que, se ignoradas 
na fixação dos preços, poderão 
conduzir importantes segmentos 
da economia a um processo de 
insolvência,  desnacionalização 
ou estatização. 
Primeira realidade: 
As empresas privadas nacio-

nais padecem de insuficiência 
de capital próprio e, conseqüen-
temente, de uma inadequada re-
laçã&'não..exigívelí'xigível"Esta 
situação vem sendo progressiva-
mente agravada pela elevação 
dramática do custo dos financia-
mentos que ameaça destruir o 
que resta do capital próprio, 
num processo de causação cir-
cular cumulativa. 
Via de regra, as empresas es-

trangeiras dispõem de melhores 
condições de capitalização e fi-
nanciamento. 

Segunda realidade: 
A resistência ao não lucro ou 

ao prejuízo  incomparavel-
mente menor no caso da em-
presa brivada nacional, que difi-
cilmente resite a um prejuízo 
pesado ou continuado, digamos. 
durante três ou quatro anos. A 
estrangeira pode suportar as 
"vacas magras" e absorver pre-
juízos continuados (além de dis-
por, freqüentemente, dê meca-
nismos fiscais compensatórios 
no país de origem). E que, além 
da insuficiência de recursosJró 
prios, a empresa nacional geral-
mente não dispõe de alternativas. 
Para ela, o mercado brasileiro 
representa, quase sempre, lOO°, 
do seu faturamento. Para a mul-
tinacional, que tem no Brasil 
uma  parcela pequena de seu 
mercado total, o prejuízo, ainda 
que continuado, não tem maior 
gravidade, podendo, inclusive, 
apresentar alguns aspectos posi-
tivos, na medida em que o con-
corrente brasileiro não tenha re-
sistência para absorver as per-
das. 

É indispensável, assim, que o 
CIP execute a parte que lhe 
cabe na política da capitalização 
da empresa privada nacional. o 
que implica em, realisticamente, 
admitir os elevados encargos fi-
nanceiros como decorrência na-
tural de sua reconhecida insufi-
ciência de recursos próprios: e 
que não perca de vista a desi-
gualdade de resistência a que 
atrás nos referimos. 
Sugerimos, igualmente, que 

se recomende ao CIP o trata-
mento favorável ao desenvolvi-
mento das atividades de pes-
quisa e inovação operacional re-
alizadas pelas empresas privadas 
nacionais, de forma que os ga-
nhos de produtividade Qecor-
rentes dessa pesquisa se tradu-
zam no lucro e, portanto, permi-
tam o crescimento da empresa e 
o estímulo à pesquisa, em vez de 
transferlos por inteiro ao con-
sumidor, sob a forma de redu-
ção de preços. 
Não é justo, outrossim, que, 

no caso de aumento de preço de 
matéria —prima ou de insumo 
efetuado pelo Governo a empresa 
seja obrigada a aguardar todo o 
processamento e a aprovação fi-
nal do CIP para ajustar o preço. 
Nesses casos, parece-nos que o 
ajuste pode ser imediato, sujeito 
à demonstração e aprovação 
posterior pelo CIP. 
Finalmente, deverá ser o CIP 

autorizado a, nas indústrias in-
tensivas de capital, tomar como 
base de remuneração, tanto 
quanto possível, o custo de re-
posição do ativo imobilizado. A 
adoção desse critério se impõe, 
tendo em vista que, como é nó-
tório, o aumento de preços dos 
equipamentos nacionais ou im-
portados, vem sendo, nos últi-
mos anos, muito superior às ta-
xas de correção monetária. 

IV  PRORROGAÇÃO DO DE-
CRETO-LEI 1452/76 

A legislação que limita em 
2O0  a correção monetária dos 
financiamentos  necessários  à 
execução dos projetos priori-
tários deve ser prorrogada por 
prazo indefinido. Ela estará auto-
maticamente revogada quando 
se tornar inaplicável, pela redução 
da própria inflação a níveis infe-
riores a 2Q°,  ou  desnecesaria, 
quando a política de capitaliza-
çãotiver reduzido oendividamento a 
níveis suportáveis. 
V -  VIABILIZAÇÃO DOS GRU-
POS NACIONAIS EMPREENDE-
DORES 

O empresário  brasileiro, 
atraído pelas oportunidades que 
o nosso desenvolvimento lhe 
vem apresentando, não tem he-
sitado em endividar-se para 
completar a parcela que figura 
sob o título de "recursos pró-
prios" nos estudos de viabili-
dade dos empreendimentos em 
que se vêm engajando. Na ver-
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dade, esses recursos; na maioria 
dos casos, representam um novo 
endividamento  da  "empresa-
acionista", dada a inexistência de 
um mercado de capitais onde 
possa buscar esses recursos. 
Ora, na perspectiva maior da 

consolidação da posição do em-
presário nacional é preciso sem-
pre enxergar, por trás de cada 
projeto, a ,empresa-acionista 
empreendedora, que constitui a 
chave do processo. E, se esses 
recursos são encarados como 
"próprios" do ângulo do pro-
jeto, na verdade representam re-
cursos de empréstimo, que po-
dem agravar a posição da em-
presa "empreendedora". Do 
contrário estaremos incorrendo 
em mera "ilusão de ótica". 
Veja-se o que vem ocorrendo 

com o PROCAP. Foi ele basica-

mente instituído para emprestar 
aos Bancos de Investimento re-
cursos subsidiados pelo BNDE 
(DL 1452/76) para que aqueles 
Bancos subscrevessem capital 
nas empresas nacionais.Se esse 
procedimento tivesse vingado, 
estaríamos realmente pondo em 
ação um mecanismo eficiente 
de capitalização da empresa. 
Mas não é esse o mecanismo 
que vem  realmente funcio-
nando. 
Os Bancos de  Investimento 

vêm preferindo utilizar-se do 
mecanismo posteriormente ins-
tituído pelo Decreto Lei 
que lhes permite transferir os re-
cursos aos acionistas das empre-
sas responsáveis pelos projetos, 
a fim de que eles subscrevam as 
ações. 
Ora, esse novo esquema não 

reahia o verdadeiro objetivo 
maior do PROCAP, que não é o 
de capitalizar os projetos, e sim 
a empresa nacional que investe 
nesses projetos. Para a empresa-
acionista-promotora não há ,  no 
caso, capitalização, e sim um 
mecanismo de endividamento a 
mais (é verdade que, desta vez, a 
custo mais reduzido). Os Bancos 
de Investimento preterem não 
bancar ojogo; limitam-se a re-
passar os recursos ao acionista 
que, além de aumentar o seu 
grau de endividamento, conti-
nua a correr sozinho o risco. 

Apresentamos, no anexo, de 
forma resumida, nossas reco-
mendações e sugestões concre-
tas sobre o tema CAPITALIZA-
ÇÃO DA EMPRESA PRI-
VADA NACIONAL. 

DOIS NOVOS LANÇAMENTOS DA VERTENTE: 

OS MENINOS 
de 

Domingos Pellegrlt'i Jr. 

UM DOIDO 

NO QUARTEIRÃO 

e 

JÁ NAS LIVRARIAS 

de 
Antonio Contente 

ASSINE ESCRITA 

Desejo assinar Escrita a partir do no.   

() por um ano (Cr$ 180,00   
((por s olam~ (Cr$ 90,00). 
Solicito o envio gratuito dos seguintes números atrasados   

(três para assinatura anual, dois para semestral) 

Nome:   
Endereço:   
Cidade 
Estado.   

ATENÇÃO 

Segue vale postal ( (1 cheque visado ) ) para 
Vertente Editora Ltda. -  Rua Monte Alegre, 1434 
Fone.: 62-3699 -  05014 -  São Paulo (SP) 

Cep. 

41 

CM  1  2  3  4  5  6 7 jííj�J CEDEM 11  12  13  14  15  16  17  18 



José E. Mindlin 

Considerações 
e sugestoes 

sobre a forma 
de consolida r 40 ~ 

a posição da empresa 
privada nacional 

42 



considerações e sugestões sobre a forma de 
consolidar a posição da empresa privada nacional 
O tema do fortalecimento da 

empresa privada naci(-n.,: tem 
sido objeto de tantos pronuncia-
mentos e debates públicos, que 
a anúlise de sua importância e 
das implicações desse fortaleci-
mento parece-me dispensável, 
pois pouco acrescentaria ao co-
nhecimento do assunto por 
parte das autoridades governa-
mentais. Basta acentuar-se ,  a 
meu ver, a essencialidade de um 
empresário nacional economi-
camente sólido, e tanto tecnolo-
tucamente como administrativa-
mente capai, atuando em condi-
ções de não inferioridade em re-
ação à empresa estrangeira ou à 
empresa estatal. No que diz res-
peito à empresa estrangeira, 
considero da maior utilidade a 
contribuição que pode prestar 
ao desenvolvimento do país, 
desde que se etaheleçam deter-
minadas regras, pois as de hoje 
tão atendem, a mcii ver, a ai-
,uns problemas importantes, 
que adiante mencionarei. Mas 
este tema, embora paralelo e 
importante,  pode  representar 
ator necessário, mas de modo 
dcum suficiente pwa o fortdeci-
mento  da  empresa  nacional. 
Deve ser tratado como capítulo 
parte, pois não é através do 

combate 5 empresa estrangeira 
que a empresa naciona se forta-
lece. Uma e outra devem ser es-
ti tu uladas. embora por medidas 
diferentes, sendo fundamental, 
de um lado, que a proteção ou-
torgada 5 empresa estrangeira 
uSo enfraqueça a posição do 
empresário nacicinal, e, por ou-
ro, que o apoio dado a este úl-
ti m o não seja de tal porte ou na-
tureza que desistimule o investi-
mento estrangeiro. De minha 
parte, considero a convivência 
perfeitamente viável, acho que 
o investimento externo é sempre 
importante para o Brasil, não 
somente na atual conjuntura, e 
que como disse acima, devem 
ser estabelecidas regras estáveis, 
com o que, estou certo, o Brasil 
terá condições de atrair tais in-
estimentos, que  buscam os 
bons mercados (é O flOSSO caso), 
aceitam a disciplina, mas devem 
poder sentir que são bem rece-
bidos, e evitam, compreensi\ e!-
mente. a Iii,,lahIlidade e o risco 

da mudança arbitrária de regras. 
Quanto à empresa estatal, creio 
que se sua atuação até agora, 
embora polêmica, pode ser jus-
tificável, é indispensável evitar 
que essa atuação se expanda e 
se estenda a novos setores, pois, 
quando detomada pelo Estado 
determinada atividade econô-
mica, a empresa privada tem, 
via de regra, com raras exce-
ções, condições de continuá-la 
satisfatoriamente, e, na maioria 
dos casos, poderia ter mesmo 
atuado desde o inicio, se o Es-
tado houvesse proposto ou 
aceito a iniciativa, ao invés de 
desde logo atuar diretamente. 
Vejamos, entretanto o tema 

central proposto, ou seja, o for-
talecimento da empresa privada 
nacional. 

Desde logo ressalta um pro-
blema fundamental, de que de-
correm quase todos os outros 
que a empresa nacional en-
frenta, e cuja solução, em todo 
caso, seria grandemente facili-
tada pela solução do primeiro: a 
falta de capital. Basicamente, a 
empresa nacional atende às suas, 
necessidades de recursos atra-
vés de reinvestimento de lucros 
e de financiamentos. Como a 
primeira fonte tem se revelado 
cada vez mais insuficiente, pas-
sou  a faltar o capital próprio, 
tornando obrigatório o recurso 
aos financiamentos, o que, evi-
dentemente, longe de fortalecê-
la, progressivamente a enfra-
quece, especialmente na épocu 
atual, em que o alto custo do di-
nheiro torna o financiamento 
excessivamente oneroso e acaba 
pondo em risco a solidez da em-
presa. A conclusão lógica desse 
tato é que a empresa privada 
nacional, ao invés de financia-
mentos, deveria ter a possibili-
dade de maiores recursos de ca-
pital, com menor endivida-
mento e menores ônus financei-
ros. Antes de se _procurar,_ os 
melhores caminhos para alcan-
çar esse objetivo, creio que ca-
beriam várias indagações: 
1) -  1-lá capitais a serem capta-

dos? 
2) Se há,onde estão emprega-

dos agora? 
) Quais as causas de aplica-
di \ orcadas da empresa? 

A resposta não me parece 
difícil e, uma vez fixados esses 
pontos, também não me parece 
difícil a solução: dirigir a pou-
pança existente para o investi-
mento empresarial. 
A primeira indagação eu res-

ponderia  com  tranqüilidade 
afirmativamente, pois não pa-
dece dúvida da existência de ca-
pitais vultosos a serem captados, 
como demonstrou o surto da 
Bolsa até  1971  (infelizmente 
desvirtuado), e como demons-
tra, além da soma de recursos 
carreados do setor privado para 
o Estado, a atual especulação 
imobiliária e financeira, que 
permite a poucos ganhar muito 
e impede muitos de consegui-
rem os recursos indispensáveis a 
uma atividade construtiva e 
criadora. Não sei se se pode afir-
mar com segurança que a pou-
pança existente é suficiente, 
mas, ainda que não o seja, se 
uma parte substancial for cana-
lizada como investimento para a 
empresa privada, grande parte 
dos problemas atuais estará ate-
nuada. 
A segunda indagação, de 

certo modo, já foi respondida: a 
especulação imobiliária e finan-
ceira atrai parte apreciável dos 
recursos existentes, e as cader-
netas de poupança e títulos  ofi-
ciais absorvem a quase totali-
dade da outra parte. A causa do 
t'enômeno não é difícil de detec-
tar: os rendimentos dessas apli-
cações têm um tratamento fiscal 
favorecido, e. o que ainda é 
mais importante, oferecem eles 
grande rentabilidade e absoluta 
liquidei, além da segurança re-
presentada pela garantia oficial. 
Em tais condições, é óbvio que 
o investidor prefere esse gênero 
de aplicações,  não correndo 
praticamente qualquer tipo de 
risco. Trata-se, no entanto. de 
verdadeira distorção no pro-
cesso econômico, que urge cor-
rigir. Pira tanto, as medidas fun-
damentais residem em concen-
trar a poupança em capital acio-
nário, redirecionando-a do setor 
creditício (que, em última 
análise, através das letras imobi-
liárias inclui a especulação imo-
biliária) para o capital das em-
presas. 
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outra fonte extremamente 
'.ieinlicativa de recursos é a ar-
recadação do PIS e do PASEP. 
1 sses recursos, que hoje são 
aplicados, através do BN DE. 
cm financiamentos cujos ônus a 
empresa privada não tem condi-
cães de suportar, também de-
criam ser empregadas na capi-
taliiação da empresa, através 
de uma desce ntraliiação que 
ii ditasse, além dos estatais, os 
mecanismos privados existentes. 
1 \Istem já alguns instrumentos 
iii d is eu t iv ei mente  eficientes, 
como IBRASA, EMBRAMEC 
[:IBASE, que, subscrevendo 

ações preferenciais de determi-
nadas empresas, atendem às ne-
cessidades dessas empresas sem 
agravar o seu endividamento. 
irata-se, no entanto, de uni 
1 rurnento muito limitado, pois 
oinente se aplica a sociedades 
abertas, que, como é notorio, 
suo em número extremamente 
reduzido, se comparado com o 
universo da empresa nacional. 
Lsta em seu conjunto é que deve 
ser assistida, sem distinção de 
tamanho ou forma de constitui-
c:io. desde que sejam atendidas, 
naturalmente, determinadas 
condições fundamentais, das 
quais .  três me parecem essen-
ciais: a viabilidade da empresa. 
publicidade ou o pleno acesso 

a todas as inorrnações relacio-
nadas com se .i andamento (fuil 
disclosure) e a negociabilidade 
das ações ou quotas representa-
das pelo capital subscrito a ti-
tulo de assistência. 
1 verdade que, pela nova lei 

das sociedades anônimas, prati-
camente qualquer sociedade 
que ofereça ações à venda pode 
ser tida como sociedade aberta; 
nias, por outro lado, não se pode 
mnorar o fato de que a grande 
maioria das empresas brasilei-
ras: especialmente pequenas ou 
médias, são sociedades por quo-
tas de responsabilidade limi-
tada. cuja estrutura rudimentar 
dificulta o preenchimento das 
formalidades inerentes às socie-
dades anônimas. Nem por isso, 
entretanto, essas' sociedades, 
que representam tão grande 
parcela da empresa nacional, 
deveriam deixar de ter acesso 
:ios novos instrumentos de capi-
tuli/ação eventualmente cria-
dos. Pra tanto, será necessário, 
é cktró, adaptar a legislação fis-
cal à nova lei das sociedades 
anouuifl H. e reformular a lei de 
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sociedades por quotas, de há 
muito anacrônica. 
Outra anomalia desde logo 

evidente a quem examine o pro-
blema é que os Bancos de Inves-
timento, ao invés de investir, 
emprestam: são instituições de 
crédito, e não, como seu nome 
poderia fazer supor , de capitali-
zação  de empresas. Caberia 
urna regulamentação que le-
vasse os -  Bancos de Investimento 
a desempenhar a verdadeira 
função que lhes cabe, partici-
pando das empresas privadas e 
compartilhando os riscos do em-
presário. Recursos para tanto, 
além dos próprios e dos depósi-
tos a prazo, poderiam provir de 
repasses dos organismos ofi-
ciais, especialmente dos recur-
sos do PIS e PASEP e do PRO-
CAP, mas  também das Caderne-
tas de Poupança, que hoje não 
deveriam mais ser aplicados ex-
clusivamente em investimentos 
mobiliários. 
Com relação ao PROCA P, 

cabe observar que este meca-
nismo, de certo modo, cria a ilu-
são dc recursos próprios na em-
presa nacional, mas . na reali-
dade, constitui muito mais uma 
forma de e nd ividaniento do que 
de capital i/açuo. como bem 
acentua o Dr. Hélio Beltrão, em 
documento já apresentado. em 
16 de novembro último ao Dr. 
Ëlcio Costa Couto, Coordena-
dor deste Grupo de Trabalho. 
O direcionamento para o ca-

pital das empresas não será con-
seguido, entretanto, se não se re-
duzir a lucratividade dos papeis 
de crédito atualmente procura-
dos, e se não se aceitar o con-
ceito de que o investidor deve 
optar entre a rentabilidade e a li-
quidei, está  implicando  sem-
pre em redução da outra e vice-
versa. 
As principais medidas concre-

tas une se podem, a meu ver, 
sugerir para direcionar a pou-
pança no sentido desejado, de 
participação no capital acio-
nário das empresas privadas na-
cionais, são as seguintes: 
l ) -  Utili,ação dos recursos do 

PIS e PASEP, através dos Ban-
cos de Investimento oficiais e 
privados, na subscrição de capi-
tal de empresas, ao invés de em-
préstimos, com uma eventual 
transformação em fundo de in-
vestimento. 
E claro que os Bancos assumem 
resp(uisabilidade nessa suhscri-

ção, que deve ser feita criterio-
samente em  empresas que, 
mes mo em dificuldades, sejam. 
viáveis. Não se trata de criar, no 
campo da monomia, um vasto 
hospital. 

2) Sujeita ao exame dos as-
pectos legais envolvidos, aplica-
ção das reservas das compa-
nhias de seguros de formô simi-
lar à dos recursos do PIS e PA-
SEP. 

3) Não tributação, parcial ou 
total, dos dididendos distribuí-
dos pelas empresas. 

4) Desestímulo e/ou penaliza-
çào de outros investimentos, 
reformulando-se o tratamento 
fiscal de aplicações imobiliárias 
e financeiras 

5) Eliminação da concorrên-
cia das empresas públicas no 
mercado de ações; especial-
mente das que detêm mono-
pólios, como por exemplo a Pc-
trobrás. 

6) Limitação da amplitude da 
Caderneta de Poupança, que 
como seu próprio nome indica, 
não deve ter o caráter de inves-
timento, e sim representar uma 
reserva monetária para o pe-
queno ou médio poupador. Cor-
responde a Caderneta de Pou-
pança aos antigos depósitos po-
pulares da Caixa Econômica, 
que tinham um limite acima do 
qual não se pagavam juros. A 
mesma coisa poderia ser feita 
nas Cadernetas de Poupança 
abertas de agora em diante, fi-
xando o Conselho Monetário 
Nacional um limite razoável, 
dentro do qual o titular teria as-
segurada a plena correção mo-

netária e o pagamento dos juros. 
squem dispusesse de capitais 
maiores deveria ver esses capi-
tais direcionados para a aplica-
ção em empresas. Por outro 
lado, a utilização, pelo Go-
verno, dos recursos provenien-
tes das Cadernetas de Pou-
pança, embora podendo ser 
feita  em  investi mentos  imobi-
liários, não deveria mais ser 
feita exclusivamente nesse se-
tor. Isto se justificou na época 
da instituição do mecanismo, 
mas hoje não prevalecem as 
mes mas razões. 

7) Criação de condições de 
atuação do CIP que não impe-
çam a rentabilidade estável da 
empresa privada. 
E realmente fiund:i mental que 
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1 d1 J.)  UC  lucros,  1h11 Ili Wil-

iando a contenção de preços 
com o fortalecimento da em-
presa. Nas condições atuais de 
controle de preços, em que há 
urna generalizada queda de ren-
tabilidade, isto representa um 
forte desincentivo à aplicação 
(te capital. O investimento nas 
empresas só pode ser esperado 
se houver probabilidade de lu-
cro. Creio, aliás, que as restri-
ções de crédito hoje em vigor, 
que já estão determinando uma 
redução do ritmo inflacionário, 
e as alterações da lei do Imposto 
de Renda, prevendo o aumento 
de desconto na fonte, concomi-
tante ao pagamento do Imposto 
de Renda do exercício de 1977, 
reduzem muito o poder aquisi-
tivo do mercado interno, tor-
nando quase dispensável a ação 
da CIP. De fato, se mesmo com 
preços baixos é provável uma 
queda no mercado, com muito 
mais razão pode-se considerar 
inviável uma alta abusiva de 
preços por parte das empresas. 

Tudo que acima se diz pressu-
põe um esforço de contenção da 
inflação, e o sucesso desse es-
forço. Ocorre que, realistica-
mente, não se pode esperar um 
resultado imediato, tanto na 
queda do ritmo da inflação, 
como no êxito do programa de 
capitalização das empresas. Es-
tas, pelo menos durante algum 
tempo, ainda deverão recorrer 
ao financiamento. Sendo este o 
caso, parece-me recomendável, 
embora seja discutível o princí-
pio de qualquer tipo de dis-
cririnação, que OM setores con-
siderados prioritários dentro de 
nossos planos de desenvolvi-
mérito, continuem a receber fi-
nanciamentos a taxas favoreci-
das, ficando claro, entretanto, 
que esta recomendação tem um 
caráter provisório. A eliminação 
pura e simples, a partir do pró-
ximo ano, dessas taxas favoreci-
das, criará para as empresas si-
tuações desfavoráveis de con-
corrência, e, na realidade, 
impossibilitar-lhes-á recorrer ao 
financiamento com a correção 
monetária integral, voltando-se 
à estaca zero. Mantida por mais 
algum tempo a taxa favorecida, 
é de se esperfr que ela não seja 

a orientação do (IP per mitirá  inai  ic c sári.i  li()  ui uut, pelo 
m en os a inéd o pra,o. 
Antes de encerrar estas consi-

deracões e suge4ões, volto ao 
problema diregulamentaçJo do 
capital estrangeiro. Creio que 
seria importante instituir um 
rnecaiismo de seletividade dos 
investimentos, pois a liberdade 
que hoje existe para a empresa 
que não busque incentivos cria a 
possibilidade de ônus desneces-
sários no balanço de pagamen-
tos, e de perturbação de mer-
cado nos setores já satisfatoria-
mente atendidos pela empresa 
existente, nacional ou estran-
geira. Reconheço a dificuldade 
da eventual proibição absoluta 
de um investimento estrangeiro 
por desnecessário, embora con-
sidere que ela se justifica em Me-
terminados casos. Há empresas 
interessadas no mercado nacio-
nal que podem se permitir al-
guns anos de prejuízos ou que 
encontram aqui mercado cativo, 
através de entendimentos com 
outras empresas que são suas 
grandes clientes no exterior, que 
também operam no mercado 
brasileiro, e que, por isso 
mesmo, podem provocar, a mé-
dio ou longo prazo, o enfraque-
cimento das empresas aqui exis-
tentes, conseguindo então o 
mercado para si. Sou, pois, favo-
rável à tese de que o governo 
deveria ter a faculdade de não 
aceitar investimentos julgados 
supérfluos, independentemente 
da importância do setor a que se 
destinem. Se, entretanto, tal 
política for julgada incompatível 
com a posição, de que aliás 
comoartilho, de que 1'e e.istir 
bom clima de atração para o ca ,-
pita] estrangeiro, creio que ao 
menos  deve-se-ia  estabelecer 
um escalonamento de setores 
segundo a sua prioridade com 
uma taxação das remessas cres-
cendo progressivamente na ra-
zão inversa da essencialidade do 
empreendimento, exemplo do 
que se fez com as taxas de 
"royalties" admissíveis. Igual-
mente deveria haver uma dife-
renciação na taxação de remes-
sas por empresas que aqui in-
gressem  com  incentivos ou 
aprovação oficial, e as que deci-
dam investir sem que o investi-
mento seja considerado neces-

sári o. 

No capitulo cai que se per-
gunta conio garantir ú empresa 
privada nacional posição de des-
taque em setores dinâmicos, 
como bens de capital e insumos 
básicos, parece-me que o que 
stá sendo_ feito é positivo e 
acertado. Por outro lado, subs-
creveria sem hesitação as suges-
tões formuladas a respeito pela 
ABI)lB, em documento de 
21.10.76, entregue ao Dr. Elcio 
Costa Couto. 
Todas as consideraçõe e su-

gestões acima apresentadas são 
feitas com a reserva de não pre-
tenderem representar uma solu-
ção cabal dos problemas que a 
empresa  privada nacional en-
frenta. Muito mais poderia ser 
dito, e certamente muito mais 
poderá ser feito no decorrer do 
tempo. Se, entretanto, houver 
plena consciência dos proble-
nias, conciência aliás cuja exis-
tência a própria criação do 
Grupo comprova, e se forem to-
madas as medidas que se suge-
rem, istO representará um passo 
de extrema importância para o 
fortalecimento e consolidação 
da empresa nacional. Não im-
porta que não seja tudo quando 
se possa faier. pois certamente 
sua significação será grande e 
sua eficiência indiscutível. 
Propositalmente deixei de 

abordar o últimó tema do ro-
teiro proposto, ou seja, corno 
auxiliar a empresa nacional e 
enfrentar certos problemas em 
outros setores: área de exporta-
ção de manufaturados: outras 
indústrias  básicas:  problemas 
nas indústrias tradicionais: in-
dústria de construção naval: in-
dústria elétrica e eletrônica: in-
dústria de bens de consumo du-
ráveis, área financeira, indústria 
imobiliária e desenvolvimento 
urbano. Trata-se de u m  con-

Unto de temas extremamente 
complexo, que exigiria, a meu 
ver, um estudo à parte, feito em 
prosseguimento aos trabalhos 
do Grupo. Além do mais, procu-
rar a solução dos problemas glo-
bais dessas áreas sem que se tenha 
resolvido o problema básico da 
empresa nacional, que é o da ca-
pitalização, teria alcance muito 
relativo. Seria, creio eu, au-
exercício de v filosofia. 
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alguns aspectos da economia brasileira. 
Durante vários decênios, antes de 1964, o Brasil estava sujeito 

surtos inflacionários provenientes,de maneira invariável, dos desequilíbrios financeiros do 
Tesouro Nacional. Depois de 1964, os orçamentos públicos passaram a ser bem administrados. 

Fm 1968, não se registrou mais déficit e a posição de equilíbrio está sendo mantida. 
Se o desequilíbrio orçamentário fosse a única causa da inflação, 

u Brasil seria um país de notável estabilidade monetária. Ocorre, porém, que a expansão de 
crédito, muitas vezes provocada pelo vulto dos investimentos públicos, é fonte de rápida 
e acentuada desvalorização monetária.O sinjp!es enunciado dos valores dos empréstimos do 

sistema bancário ao setor privado dispensa qualquer comentário, tão visível o 
vulto dcs aumentos sistemáticos, de um ano nara outro. 

Quadro 1 (milhões de cruzeiros) 
Empréstimos Acréscimos  Percentagens 

1971 
972 
1973 
1974 
1975 

57 604 
81 560 
119 324 
189 663 
297 277 

23 956 
37 764 
70 339 
107 614 

41,6 
46,3 
58,9 
57.0 

FONTE: Conjuntura Econômica, novembro, 1976, pg. 177, Quadro XXVI. 

Durante o período conside-
rado, o surto inflacionário ocor-
reu a partir de meados de 1973. 
Até então prevalecia uma ten-
dência do declínio da taxa infla-
cionária. 
Em 1967, quando se deu iní-

cio à expansão creditícia, havia 

bastante capacidade produtiva 
ociosa. Assim mesmo  o Go-
verno teve o cuidado de reduzir 
a expansão em alguns anos sub-
seqüentes, ao verificar que a 
taxa de inflação cessara de de-
clinar. Ao mesmo tempo, sur-
giam os depósitos a prazo. Em 

1972, o fluxo das somas dos de-
pósitos a prazo representava 
32"',,do acréscimo dos emprésti-
mos bancários: já em 1973 caía 
para 20°Ç e, em 1974, para 11% ' 
O quadro a seguir revela o au-
mento dos depósitos de pou-
pança e os depósitos a prazo. 

Quadro II (milhões de cruzeiros) 
Fluxos acumulados no período 

Dezembro Depósitos de 
poupança 

Depósitos a 
prazo fixo 

1969 
1970 
1971 
1972 
1973 
1974 
1975 
1976 (junho) 

363 
1188 
1680 
3952 
6409 
14803 
26309 
21604 

654 
2337 
5050 
7527 
8794 
7660 
21096 
11496 

FONTE: Boletim do Banco Central, novembro, 1976, pg. 124, Colunas 2 e 3. 

Os depósitos a prazo fixo par-
ticipam do sistema bancário, 
mas os de poupança acham-se 
ligados ao financiamento de re-
sidêntias. Em 1975, houve um 
acréscimo mais pronunciado 
dos depósitos a prazo, em face 
da libertação da taxa de juros 
aos  Bancos de Investimento. 
rOdlvia, já estando acelerada a 
inflação, as operações financei-
ras continuaram a ser de prazo 
cada vez menor. O Governo, em 
lugar de reagir contra essa ten-
dência, acomodou-se. Deu aos 
depósitos a prazo que não eram 
inferiores a um ano (com o cor-
respondente tempo para os cm-

prestimos) o período de um se-
mestre e depois veio a aceitar o 
prazo de um trimestre. 
Tais concessões fizeram con-

vergir a liquide7 com a rentabili-
dade, convergência das mais ne-
fastas: transformou a poupança 
em meios de pagamento: aniqui-
lou o mercado de capitais: difi-
cultou o combate à inflação. 
O Governo reconhece o im-

perativo de estimular-se a for-
mação do capital acionário, mo-
tivo de concentrar o incentivo 
tributário à compra de ações. 
Por outro lado, por meio doim-
posto de Renda. grava mais o di-
videndo que o luro e sobretudo, 

ao admitir o aumento da renta-
bilidade dos financiamentos de 
grande liquidez, impede a apli-
cação de recursos no mercado 
de capitais. 
A estimativa do declínio da 

aplicação da poupança na com-
pra de ações novas -  ações que 
suprem o financiamento das em-
presas, quer para a realização de 
seus investimentos, quer para a 
preservação do capital de giro -  

pode ser melhor evidenciada na 
estatística do fluxo das corren-
tes financeiras que o Banco 
Central apura sistematicamente 
e publica no Boletim referido no 
Quadro II, 

47 

CM 1  2  3  4  5  6  7 8 • CEDEM 11  12  13  14  15  16  17  18 



Quadro III (milhões de cruzeiros) 
Fluxo acumulado no período 

Poupança 
Emissão 
de ações 

Proporções 
B/A (,) 

006 
007 

1070 

07 

o72 
073 
1 74 
1075 
076 (junho) 

4626 
8352 
35527 
51810 
67015 
97569 
118891 
225898 
132278 

1779 
2920 
6833 
37054 
15524 
23288 
24038 
36229 
34339 

38.4 
35.5 
19,1 
32» 
23.3 
21.5 
20.2 
16,() 
30.7 

Se há grande diferença na 
proporção de subscrição de 
ações, entre 1966-1967 e 1970. 
no que diz respeito às reservas, a 
poupança nas empresas ainda é 
enificativa, nesse ano. Sobe a 
proporção das subscrições em 
3073 ,  como reflexo da especula-
co bolsista. A queda, mais 
tarde, é atribuível à cessação es-
peculativa. De um modo geral, é 
nítido o declínio da poupança 

empresarial, em contraste com 
o apelo ao crédito. 

As operações no mercado 
monetario desenvolvem-se me-
diante a oferta de títulos doGo-
verno. Todavia, não necessi-
tando o Tesouro de antecipa-
ções de receita, pela ausência de 
déficits orçamentários - a oferta 
seria destinada a absorver r1eiOS 

de pagamento .Ali's, a política 
de venda de títulos foi adotada e 

desenvolvida quando o Brasil 
passou a acumular reservas no 
exterior. Mas durante 3974. 
1975 e princípios de 1976, não 
obstante o endividamento no 
exterior, nossas reservas liq ii r -  

das sofrem baixa. Não havia, 
pois, excesso de meios de paga-
mento originados do exterior, 
cujo controle adequado é o da 
venda de títulos do Tesouro 
Não obstante esse fato, as ven-
das aument aram. 

Quadro  IV (milhões de cruzeiros) (milhões de dólares) 

Saldos em fim 
de período 

Obrigações do Tesouro e 
letras do Tesouro 

Liquidez Internacional 
Total das Disponibilidade,, 

Dezembro 

973 
974 
3975 
1976 

janeiro 
fevereiro 
março 
abril 
maio 
junho 

38344 
47802 
97548 

96581 
95919 
100972 
109077 
114985 
126065 

641 5 
5260 
4040 

386s 
3673 
3551 
3527 
3403 
3715 

FONTE:Boletim do Banco Central, novembro, 1976, pg. 95, Coluna 44 e pg. 203, Coluna S. 

O aumento da taxa de juros, o 
recurso à cláusula de recompra, 
o amparo às deficiências finan-
ceiras de várias instituições, 
trouxeram ao mercado uma se-
qüência de distorções que im-
primiram  considerável  acrés-
cimo de velocidade aos meios 
de pagamento. Anulava-se, 
desse modo, a tentativa de 
rediria -c  11,1  ti.artid:ide lHta 

lembrar que v montante de 
compensação de cheques que, 
geralmente, não chega a atingir 
o coeficiente de 2 do valor dos 
depósitos a vista, registrou um 
coeficiente superior a 7 em 
1976. Nestas condições, é difícil 
combater-se a inflação e, mais 
ainda, fortalecer-se o capital 
acionário das empresas. Em re-
Iiinhi  errqriirilri irã o  e der me-

lhor orientação ao mercado mo-
netário, não conseguiremos nor-
malizar o mercado de capitais. 
O próprio mercado monetário 

deixa as autoridades monetárias 
desarmadas. Durante o período 
de 1974, 1975 e mesmo no prin-
cipio de 1976, quando declina-
vam as reservas no exterior, a 
disciplina' monetária seria me-
Ilior e rica a ii hada por out ro.,, 

Naturalmente, para forçar a colocação dos itulos do Governo, notadamente as Letras do 

tesouro, a taxa de re muneração au menta. 
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Quadro V 

A tiOS Taxa de juros das Letras 
do Tesouro de 91 dias 

973 
974 
1975 
976 

j aneiro 
fevereiro 
março 
abril 
maio 
junho 
julho 
agosto 

13,85 
16,55 
18,55 

23,98 
24,52 
28,07 
28,64 
29,29 
30,2! 
30,63 
30,78 

FONTE: Conjuntura Econômica, novembro, 1976, pg. 177 Quadro XXII. 

meios. A oferta de títlos pode-
ria manter-se módica ou, talvez, 
sob rigorosa disciplina de prazos 
de vencimento, sem cláusulas de 
recompra. Manter-se-ia, dessa 
forma, bem nítida da distinção 
entre liquidez e rentabilidade. 
Iltitretanto, com a distorção do 
mercado e com o grande a1uxo 
de títulos públicos, surgem, 
agora, em momento inoportuno, 
vultosos resgates e certa dificul-
dade de oferta de novos títulos, 
precisamente quando as reser-
vas voltaram a se elevar, devido 
ao aumento dos empréstimos no 
exterior. 
Os fatos arrolados demonstra-

ram falhas que podem ser supe-
radas. A inflação pode ser cor-
ri gida com relativo êxito, se dei-
xarmos de persistir na confluên-
cia da liquidez com a rentabili-
dade. Ao mesmo tempo, ao res-
tabelecermos esta distinção, es-
taremos aptos a revigorar o mer-
cado de capitais, fortalecendo o 
capital acionário e diminuindo a 
pressão sobre crédito. E uma 
disciplina favorável á economia 
interna e não menor contribui-
ção ao reequilíbrio da balança 
de pagamentos. 
As observações acima formu-

ladas visam  demonstrar a com-
plexidade do propósito de 
fortalecer-se financeiramente a 
empresa nacional. A complexi-
dade está longe de ser contrária 
ao êxito do que se tem em vista 
realizar. Trata-se, pois, exclusi-
vamente, de assinalar a necessi-
dade de impor-se a disciplina do 
mercado monetário para tornar 
exeqüível as medidas que estão 
sendo propostas, das quais des-
taco as seguintes limiaçãô dos 

depósitos de Caderneta de Pou-
pança: supressão do imposto so-
bre os dividendos incluídos na 
renda tributável das pessoas ju-
rídicas: aplicação da poupança 
compulsória na subscrição de a-
ções. 
(a) depósitos de Cadernetas de Pou-
pança. 
As Cadernetas de Poupança 

são inspiradas nos antigos "de-
pósitos populares" que dispu-
nham de um tratamento espe-
cial, seja nos Bancos, seja nas 
Caixas Econômicas. Os depósi-
tos eram limitados a certo nível 
e não visavam à movimentação. 
O propósito era aceitar e esti-
mitlar a pequena poupança. A 
Caderneta de Poupança, entre-
tanto, não ficou adstrita aos pe-
quenos  depositantes.  Pessoas 
dotadas de grandes recursos, ca-
pazes de favorecerem o mer-
cado de capitais, julgaram mais 
conveniente recorrer à Cader-
neta de Poupança. O expressivo 
acúmulo desses recursos, cujos 
fluxos anuais, excedem de vinte 
bilhões de cruzeiros, (Quadro 1) 
perfazem saldos que, provavel-
mente, já tenham atingido nível 
superior a cem bilhões de cru-
zeiros. Esse enorme vulto talvez 
tenha induzido a excessos na 
construção  imobiliária,  for-
çando a valorização dos imó-
veis, além da elevação dos pre-
ços dos produtos de construção. 
É. portanto, razoável a sugestão 
da limitação do nível dos de-
pósitos das Cadernetas de Pou-
pança. Trata-se, porém, de me-
dida a ser adotada do presente 
para o futuro. Fazer retroagir a 
limitação é desrespeitar o inves-
timento do depositante e criar 

insuperáveis embaraços à insti-
tuição financeira onde foram 
feitos os depósitos. Não se deve 
consertar destruindo. 

(h) a supressão do imposto sobre os 
dividendos como parte do lucro das 
empresas. 
O contraste entre a taxação 

dos dividendos e dos juros é evi-
dente. Estes são dedutíveis da 
renda: aqueles são incluídos na 
renda tributável das empresas. 
Essa simples discriminação tem 
contribuído para que as empre-
sas procurem o crédito, em lu-
gar de optarem pela venda de 
ações novas. Precisamente pelo 
motivo de se desinteressarem do 
capital acionário, dão menor 
atenção ao pagamento de divi-
dendos. preferindo reter os lu-
cros. essa atitude de visão so-
cial estreita que levanta dúvidas 
quanto ao acerto da política de 
isenção do imposto sobre os di-
videndos. Julgam alguns obser-
vadores que'a isenção tributária 
levará a descapitalizar as empre-
sas, ao distribuirem todos os 
seus lucros. 
O julgamento é de duvidosa 

procedência. Em primeiro lu-
gar, as empresas, antes de apu-
rarem o lucro distribuível, em 
própria consonância com o im-
posto de renda, constituem re-
servas indispensáveis à preser-
vação do empreendimento. Em 
segundo lugar, ao aumentarem 
os dividendos, terão maior opor-
tunidade de venderem ações no-
vas, aumento de capital conside-
ravelmente superior ao recurso 
crediticio. Em terceiro lugar, o 
lucro apurado é do acionista e 
não das empresas e sua distri-
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l)111Çã) 'e im põe conio flie R) de 
de compensar e estimular a pou-
pança. A difusão do capital, em 
Oomplemento à difusão da pou-
pança, é finalidade de grande 
importancia social, pois permite 
a participação dos empregados 
na capitalização das empresas e, 
conseqüentemente, a suplemen-
tacão dos salários com os divi-
dendos distribuídos. Há, por-
tanto, bastante miopia por parte 
daqueles que condenam o prin-
cipio da isenção tributária. O 
único que pode se opor é o pró-
prio Fisco, pela perda de re-
ceita. Esse  motivo, ao menos 
no Brasil. da compensação pelo 
pagamento do imposto progres-
sivo. Nos demais  países onde 
os  divTdendos Já  se acham 
sujeitos  ao  imposto  pro-
eressivo, parece não haver com-
pensação. Entretanto, esta se 
fará presente com o aumento da 
soma das distribuições e o incre-
mento da capitalização das em-
presas, promovendo a global re-
ativação econoi'nica. 
(c) aplicação da poupança compul-

sória  na  compra  de  ações. 

O tema da aplicação da pou-
pança compulsória na subscri-
ção de ações. ou seja o desen-
volvimento apropriado do "Pro-
grama de Integração Social" já 
foi amplamente exposto. Consta 
do livro "Evolução do Capita-
lismo no Brasil" que escrevi 
com a colaboração de Paulo 
Rabello de Castro, Sebastião 
Marcos Vital e Ary Wadding-
ton. Falta considerar o caso das 
pequenas empresa, que pode-
riam receber a participação de 
quotas, posteriormente transfor-
máveis em ações. A vantagem 
do "Programa" consiste na mul-
tiplicação de iniciativas de orga-
nizações financeiras e multipli-
cidade de iniciativas de empre-
sas industriais, comerciais e 
agrícolas. A dimensão da em-
presa é de secundária importân-
cia. O que vale é a idoneidade 
de sua direçãç e perpectiva de 
êxito no empreendimento. A fi-
nalidade consiste na obtenção 
de renda para a poupança apli-

cada: a liquidez dos títulos iao 
constitui o aspecto essencial. 
de renda para a poupança apli-
cada; a liquidez dos títulos não 
constitui o aspecto essencial. 

No decurso do tempo as pou-

panças compulsórias serão apli-
cadas, também, em empresas e'-
trangeiras. Não se visa a adqui-
rir o investimento inicial, pois 
seria um desperdício de transfe-
rência de propriedade. O pro-
posito é participar da ampliação 
dos projetos. Do mesmo modo, 
a capital estrangeiro não deve 
absorver investimentos nacio-
nais já  iniciados. Seria u ma 

perda de transferência de pro-
priedade. O capital novo deve 
ser aproveitado para a expan-
são, melhoria, ou o pioneirismo. 
Igual ordem de pensamento é 
aplicável às  empresas estatais. 
Nesse último caso, porém, se-
guindo uma idéia de Milton 
Friedman. o Estado poderia ce-
der empresas para os quotistas 
do "Programa de Integração So-

í LIVROS DE 

FERNANDO 
HENRIQUE 
CARDOSO 

CAPITALISMO E ESCRAVIDÃO 
NO BRASIL MERIDIONAL 

Cri 90,00 

AU TORITARISMO 

E DEMOCRATIZAÇÃO 
Cr$ 70,00 

Paz e Terra.1 
RetnboI,o pocI 

R. 4ndr, (.,ic.n(i. KÔ,  .tun,, -  Ri-

50 
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Tudo 
o que você quer ler 

est "à no 

ftL,VÃ í e 11 [e a 4-1aí ú v 

autores brasileiros, coni Ç 1 
imprensa  (lïi ['TI kTL' 

prosaK i poesia U marginal, ['IL 

tliteratura hispano-americana, 
americ a na, ri  'Ti li •  Ii 

italiana, alemã, russa, 
os melhores títulos 
de ciências humanos. 

Aceitam os 
pedidos por telefone e 

ta mbém E c e demos e!  1!. lançamentos j 

Hom emRua Dr.  i I i  Meio, 
a 100 metros do PUC 
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NAS BANCAS E LIVRARIAS 

k \ \  1?  \ k  1  II 

o 

LFURA 
BRASILEIRA 

NFLS 
WERNECK 

MARTA 
DYONEUO MACHADO 
IRAMOS T!I4HOR 

FERREIRA 
GULLA 

Ano4 C428 1 

Octavlo iannil 
Carlos Uevam M*rtlns 
Eduardo MatarazzoSupllcy 
Joio Manuel Cardoso de Meio 
1 uii Gonzaga de Mello Belluizo 

CA! TA 
Liv 

Fi "ÃO 
BRASIL-EIRA 
HOJE 

Osman uns  Samuel ki t 
h= Angelo Moacyr&liar 
Ricardo'1amos Gilberto Mansur 
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